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MINISTÉRIO
DOS- TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS.DE FERRO

i PORTARIAS DE 12 DE -JULHO-
DE 1972

O Diretor-Geral Substituto do De-
mento Nacional de Estradas de

Perro, resolve:
Ne 205-DO — a) estender a..  --

PEPASA — Ferrovia Pauliata S. A.
1. 0 à Estrada de Ferro .Vitoria a Mi-
t ilas a autorização concedida à Rede
Ferroviária Federal S. A., para apli-
cação, no tráfego próprio do frete
sninimo de que trata a Portaria nú-
mero 193-DG, de 20.8.72; -

b) limitar em 50% do valor auto-•
rizado pela referida portaria, o frete
ininirno, por empresa, quando se tra-
tar de despachos efetuados em trá-
fego mútuo.

N.° 208 — Conceder exoneração, a
partir de 30 de junho de 1972, ao
Engenheiro TC .602.22.8. do Quadro
de Pessoal do D.N.E.F., Roberto
Preyre Costa do cargo, em çomiss5.o,
símbolo 3.C, de Chefe do 3.9. Dis-
trito Ferroviário, em virtude dè sua
pense em outro cargo em comissão na
Rede Ferroviária Federal S. A. —
Álvaro Gomes Barbosa.

59 Distrito Fes-roviário	 •

O Chefe do 5.° Distrito Ferrokiário
do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro resolve:
•N.° 49	 Designar a partir de 3 de

, julho de 1972, o Porteiro GL.302.11.B
; Arnaldo Augusto Frade, do Quadro'
'de Pessoal do D.N.E.F., matrícula
'	 1.639.925, para substituir o -Che-

COmissão
Permanente de- Concorrência
- DESPACHOS DO PRESIDENTE

Em 6 de julho de 1972
Proc. n.° 4.452-72 — No requeri-

mento em que a firma "Consultec —
Sociedade Civil de Planejamento e
Consultas Técnicas Ltda."

'
 requer

revaldiação de sua inscrição como
empreiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido — de
acordo com os pareoeres.

Proc. n.° 4.672-72 — No requeri-
mento em que a firma "Catenco En-
genharia 5 A.", requer revalidação
de sua inscrição como empreiteira
neste Departamento, foi ,exarado o
seguinte: Deferido — de acordo com
os pareceres. -- Luiz Meichiades
Nobre.	 - •

Em 10 de julho de 1972	 .
Proc. n.° 4.436-72 — No requeri-

mento em que a firma "Companhia
Construtora Brasileira de Estradas"
requer revalidação de sua Inscrição
como empreiteira neste , Deputa-.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BANIA

PORTARIA N° 558, DE "3 DE
JULHO DE 1972 , -

O Reitor da, Universidade Federal da
Bahia, usando das atribuições que lhe
confere o art. 40, inciso VI, do Êsta-
tuto da mesma Universidade, resolve:

De acordo com o art. 75, item I, da
Lel n° -1.711-52, conceder, a pedido
exoneração, a partir de 1.7.69, a New-
ton Buenoa do cargo de Servente, ní-
vel 5; do, Quadro Unice de Pessoal
desta Universidade, lotado na Escola
Agronômica da UFBa. — Lafayette de
Azevedo Pondé — Reitor., •

UNIVERSIDADE -
FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA N° 315, DE 7 DE
JULHO DE 1972

O Reitor 'da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribuição
conferida pelo art. 9°, alínea "a", do
Decreto n° 59.676, de 6 de dezembro
de 1966, resolve:

Nos termos dos artigos 101, item I/,
e 102, item II, da Emenda 'Constitu-
cional n9 1, de 17 de outubro de 1989,
combinados com os artigos 181, pará-
grafo único, in fine, e 187, parágrafo
único, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, declarar a aposentadoria
ccrnpulsória do Professor Eduardo Ta-
vares Paes Filho, no cargo de Profes-
sor Assistente, EC-503-20; do QUP,
PP, da UFMG, lotado na Faculdade
de Medicina, com os proventos equiva-
lentes a um terço (1/3) ao vencimen-
to, a partir de 4. de maio de 1972. em

•

Sultepa S. A.", requer revaildaçãci
de sua ifiscrição como empreiteirai
neste -Departamento, foi exarado o
seguinte: Deferido — de acordo com
os pareceres.

Proc. n.° 3.873-72 ••• No requeri-1
mento em que a firma "Construtor
Itapoit Ltda." reqtter revalidação do,
sua inscrição Como empreiteira neste
Departamento, foi exarado o seguin-
te: Deferido — de acordo com os' pa-
receres.

• Proc. ia° 4.4187. 72	 No requeri-
mento em que a firma "EMCO"
Empreiteira de Construções S. A.".
requer revalidação de sua Inscrição,
como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: Deferido
— de acordo com os pareceras
Luiz Meichiades Nobre.-

virtude de ter cornprovlido que, a 3 de
de idade .e 11 (onze) anos de serviço
público.	 -

•UNIVERSIDADE FEDERAL

DE PERNAMBUCO

	

-	 •	 -•
PORTARIAS DE 30 DE JUNHO

• DE 1972
O Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, usando da atribuição
de sua competência ex-vi do disposto
no único do art. 1.0 cio Decreto na
51.352, de 23.11.61, publicado no Dida
rio Oficial da União de 4.12.64 (Su-
plemento), combinado com o art. 59
do Decreto 53.480, de 23.1..64, publi-
cado no Didtio Oficial de 30.1.64 o
qual dispõe sobre o Regulamento de
Promoções aos Funcionários .-Públicos
Civis da União, resolve:

N.° 339 — Retificar a Portaria de
Pessoal n.° 63, de 31.3 71, publ;cada
no Diário Oficial da" União de 17.5.71;
nos termos dos Decretos 53.480, de
23.1.64, tornando sem efeito a partir
de 30.9.70, a promoção ateixo con-
siderando engano na aequancia das
vagas. .

A) Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Serviçal" — Có-
digo GL-102.	 .4

• Por merecimento:	 s
Maria Izabel do Naacimento; da'

classe A, nível 6, para a classe Ba
nível 6, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de Maria Francisca de
Soma. .

N.0 340 — Retificar a Portaria de
Pessoal n.• 358, de 31.12.69, Diário
Oficial de 20.1.70, promovendo no
Quadro único de Pessoal?da Univer-
sidade,. Federal de Pernarabueo,	 ,

DEPARTAMENTO NACIONAL
\pE ESTRADAS DE RODAGEM

.	 -
, PORTARIA N° 1.858, DE 20 'DE

'JULHO DE 1972
i O Diretor-Geral do Departamento

lg

acionai de Estradas de Rodagem,iaa
ndo das atribuições que lhe con-

ere o artigo 81. item XIX do Re-
!mento do DNER aprovado pelo De-
re() n°68.423, de 25 de março de-
71, resolve:
Exonerar o servidor João Ronaldo

F. armente Gadelha, matricula núme-o
2.179.145, do cargo de Escrevente-

Datilógrafo nível 7, do Quadro do Pes-
•oa' , desta Autarquia, lotado na Ad-
W.inistração Central, na forma do dis-
tx°sto no item I, do artigo 75, da Lei

1.711, de 28 de outubro de 1952,
rdevendo ser considerado efetivo, a

rtir de 1° de julho de 1972. —
!tomas .1. L. pendeu, Diretor-Geral

.	 ubstituto.

.	 .
fe• do Setor do Material da S. A.,
função gratificada, símbolo 7.F, nos
seus empedimentos eventuais. —
João Gualberto Pinheiro._

Seção de Administração
PORTARIAS DE 3. DE JULHO

D? 1972
O Chefe da ' Seção de Administra-

ção do 5.° Distrito Ferroviário do De-
partaniento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve: 	 - •

N.° 52 —Designar a partir de 3 sie
julho ale 1972, a Arquivista EC.303.9.11,
Carmosina Santos, Sampaio, do Qua-
dro de Pessoal do D.N.E.F., matrí-
cula n.° 2.203.962, para substituir
nos impedimentos eventuais, o secre-
tário da B. A. do 5.° D. P., na fun-
çao gratifte,a,da símbolo 11.F.

N.° 50 — Dispensar a partir de 3
de -julho de 1972, o Porteiro GL-302,
11.B — Arnaldo Augusto Frade,
alo Quadro de Pessoal do D.N.E.F„
matrícula xr.° 1.639.925, de Substi-
tuto eventual do Secretário da Seção
de 'Administração do • 5. 0 D.F.

'
 fun-

ção gratificada, símbolo 11.P, desig-
nado pela Portaria n.° 19-DF-5, de
1.11.71, publicada no Diário Oficill
de 24.11.71. — Cesar 'Gaivão Ma-
rinho.

mento, foi exarado o seguinte: Defe-
rido — de acordo com os pareceres.

Proc. n.° 4.488-72 — No requeri-
mento em que a firma "S. A. Fun-
dações e Estruturas — FE", requer
revalidação de sua inscrição , corno
empreiteira neste Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido, de
acordo com os pareceres. — Luiz
Melchiades Nobre.	 •

. Em 10 1 de julho ' de 1972 "
Proc. n.° 3.741-72 — No requeri-

mento em que a firma "Construtora

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
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Julho de 1972

•) 1) O •ePediante das • repartioSee
públicas, siestinede à ~afilo,

"Serd reeebido nç legio dt 008,14718.•
am.o ate *ft 17 ?Oras. Ç atend

fmente do públiqa gela Zejo de Re-
dação serd de 12 as 18•

2) Os originai, para publicaçdo,
devidamente autenticados, deverão
'Ser detiloprafaties 'diretamente, em
espaço does, itm paOil Aceirntido ou

letpergantinhado, medindo 22z38 C 671..

'Maneires, Sem esteandos ou rasurai
ciii difiendiem a. sua compreendo,
em especiel quando contiverem ta-
belas.

Serda • admitidas Captas ' em tinta
preta	 indelével, a critério de
V.I.N.	 -

3) Os originais encaminhados 4
publicagdo ndo serio restituídos as
partes.

ç-

	

	 4) As reclamações pertinentés•
matéria retribuída, nos casos d
drro ou 01948840, Bardo encaminhadas.

r
or escrito. 41 Sego de Reina°, até

quinto dia Cã eubsegliente
publieaçdo.

I) As assinaturas urdo tomadas
no DIN. O transporto por aia
'aérea serd contratado separadamente
tom a Delegacia da Empresa Bra-
fileira de Correios e Telégrafos err
*resina. Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao	 Neste caso o
assinante dirigird ao • o pe-
dido de assinatura a o pagamento do

valor correspondente, na forma do
item seguinte.

8) A remessa de *abres para
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, •erd feita sèmente por

•ltegus ou vale poetaifavor
Tdierureiro do -	 fm-i

:pi~a kiterdrial.	 éOred-row
-to de porte 66 110 , 6M, .agté da De-1 .
0144a Begionid da 1. 'ni:Prea Brasi.1
'a da COFri4d • Teriferakre

ia.
.No caso de porte adre6 para:
464. não	 44 por lese

dl ~esporte, g	 kagionet1
4grosa Brasileira de COe'608 •

;6-.4 son i3raellia se obriga a
ator o eneinninlp. , ao 4es-

ti-nat o por anWas dos.-
&Swift da aordeoSnto no preço.

De acta ~tent da Em-
- Brasdathi as CUM, 08 Tele.'

afise em Élrasifiii resiiríci-se e &NI
ao de reajustar os cá. Mrse& node elevação de torifii) • conter-,

aéreas,	 Má ne400-Préelo
eminentes.

9) Os 'raios da ~atra p0-
dardo ser semestral -Ou aritkal 'e
WicUrao sempre no pririjeiro a *tf.4
to %lãs subeeg(lents. • O pedido de
•porte aéreo ;Word ser nanica; se-

ai ou anual. O prisco das
%ablua, para o Banierior i somente
1,1;m -O e rido haeérd transporte por
eia aérea.

.10) A renovação -dever* ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
venbiniento da -aardriatura e do porta
aéreo. Vencidos, urdo avspeneos in-
iropiendentemente do arolso-préoto. t •

11-) Para receberem as suplemen-
tos às edições doe órgligt Oficiais; os
assinantes deverão solicild-los no ato
da assinatura.

UB Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
som comprovante de sua situação
funcional.

partir de 31.3.69 nos termos dos De-
cretos ns. 53.480,-de 23.1.64, 60.611,
de 24.4.67 e 64.815 de 14.7.69, a
promoção abaixo, Considerando en-
gano na sequência das vagas.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Farmaceutico"„ có-
digo TC-701.

Por merecimento:
Luzanira Vieira Ramos,. da classe

àtá, nível 20, para a classe B, nivel 21,
em vagá decorrente da promoção de
Carlos Alberto Farias Vez.'

N.° 341 - Retificar a Portaria n.°
364, de 31.12.69, publicada no Diário
Oficial da União de 20.1.70, promo-
vendo no Quadro único de Pessoal
da 17. F-Pe. a partir de 30.9.67, nos
termos dos Decreto sns. 53.480, de
23.1.64, 60.611 de 24.4.67 e 64.815,
de 14.7.69, considerando engano na
Iseqüência das vagas. -

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Desenhista" có-
digo

Por antiguidade:
Cícero Barbosa, da Classe B, nível

14, para a classe C, nível 16, em vaga
decorrente da exoneração de Hélio
Gaivão da cunha Lima.

N. 342 - Anular a Portaria n.°
358, de 31.12.69; publicada no Diário
Oficial de 20.1.70, nos termos dos
Decretos ns. 53.480, de 23.1.64,
60.611 de 24.4.67 e 64.815, de 14.7.69,
tornando sem efeito a partir de 31
de março de 1969 a promoção abaixo,
considerando engano na série das va-
gas.

A) - Na Série de Classes Oue com-
põem a classe de "Farmaceutico",
44óclIgo TC-701.

Por merecimento:	 •
Arlinda Asfora, da Classe k, nível

20, para a Classe É, nível 21, em
, vaga decorrente da py aiaoção de Vi-
certe de Paula Valadares de Souza.

N.°'343 - Promover no Quadro úni-
• ao de Pessoal da U. F. Pe. e partir
de 30.6.71 nos termos dos Decretos

ns. 53.480 de 23.1.64, 60.611, de 24
de abril de 1967 e 64.815 de 14.7.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Desenhista" códi-
go P.1001

Por antiguidade:
Wellington Catarino de Santani, da

classe A, nível 12 para a s Classe B,
nivel 14, em vaga decorrente da exo-
neração de Sírio José Barz Cançado.

N. 344 - Promover no Quadro úni-
co de Pessoal da U. F. Pe. a partir
de 31.3.69 nos termos dos Decretos
ns. 53.480, de 23.1.64, 60.611, de 24
de abril de 1967 e 64.815, de 14.7.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Farmaceutico",
código TC-701:	 -

Por antiguidade:
Maristela Margarida Santos, da

classe A, nível 20, para a Classe B,
nível 21, em vaga decorrente da pro-
moção de Vicente de Paula Valadares
de Souza. •

N.° 345 - Promover no Quadro
único de Pessoal da. U. F. Pe. a par-
tir de 31.12.69. nos termos dos De-
cretos na. 53.480, de 23.1.64, 60.611,
de 24.4.67 e 64.815, de 14.7.69.
4 A) Na Série de Classes que com-
põem a-classe de "Desenhista" Có-
digo P.1001.

Por merecimento:	 _
1 - José Catlos Cavalcanti Farias,

da Classe B, nivel 14, para 3. classe
C, nível 12, em vaga decorrente da
aposentadoria de Ivon Fonseca de
Morais.

2 - Estephania Maria Costa Ma-
galhães Gondim, da classe A, silvei
12 para a classe B, nivel 14, em vaga
decorrente da promoção de José Car-
la:3 Cavalcanti Farias.

N.° 346 - Promover no Quadro úni-
co de Pessoal da Universidade Fe-
deral, a partir de 30.9 70, nos termos,
dos Decretos na. 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1964, 60.611, de 24.4.67 e
64.815 de 14....72.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Desenhista" Có-
digo P.1001.

Por merecimento:
Eládio Correia da Silva, da Classe

A. nível 12 para a classe B nível 14,
em vaga decorrente da exoneração
de Waldemir Walter Tinoco.

N.° 347 -• Promover no Quadro úni-
co de Pessoal da U. F. Pe. a partir
de 31.12.71, nos termos dos Decretos
na. 58.480 de 23.1.64, 60.611, de 24
de abril de 1967 e 64.815 de 14.7.89.

A) -Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Motorista", Códi-
go CT-401:

•, Por merecimento:
Luiz Gregório de Almeida, da classe

A, nível 8, para a classe B, nível 10
em vaga decorrente do falecimento
de Abílio de Souza Borba.

N. 348 - Promover no quadro úni-
co de Pessoal da U. F. Pe. a partir"
de 30.9.66, nos termos dos Decretos
na. 53.480 de 23.1.64, 60.611 de 24
de abril de 1967 e 64.815, de 14.7.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Médico", código
TC-801.

Por merecimento, da classe A, ni-
vel 21, para a classe B, nível 22 em
vaga decorrente da Lei n.° 4.881-A-
65: Severino Camelo de Andrade Al-
meida.

Por antiguidade, da classe A, ní-
vel 22, para a classe B, nível 22 em
vaga resultante da Lei n.° 4.881-A-
65: Fernanda Wanderley Correia de
Andrade.

N.° 349 - Promover no Quadro úni-
co de Pessoal da U. F. Pe a partir
de 30.6.70,• nos termos dos Decretos
na. 53.480, de 23.1.64, 60.611 de 24
de abril de 1967 e 64.815 de 14.7.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Serviçal' código
GL-102.

Por antiguidade:
Luziana Bernardo da Silva, da clas-

se A, nível 5, para a classe B nível

6, em vaga decorrente do falecimen-
to de Maria Madalena dos Santos.

N..° 350 - Retificar a Portaria de
Pessoal n.° 416 de 31.12.66, publica-
da no Diário Oficia/ de 17.3.69 nas
termos do Decreto n.° 53.480, de 23
de janeiro de 1964, tornando sem
efeito a partir de 30.9.67, a promo-
ção abaixo, considerando engano na
sequência das vagas.

A) - Na Série de' Classes que com-
põem a classe de "Médico" código
TC-801.	 •

Por antiguidade:
Carlos Herman° Mayer da classe

A, nível 21, para a classe B, nível
22, em vaga resultante da aplicação
da Lei 4.881-A-65,

N.* 351 -Promover no Quadro úni-
co de Pessoal da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, a partir de
30.9.69, nos termos dos Decretos
53 480 de 23.1.64, 60.611, de 24.4.87
e 64.815, de 14.7.69.

A) - Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Serviçal", código
GL-102.

Por merecimento:
Maria Izabel do Nascimento, da

classe A, nível 5, para a classe B ní-
vel 6, em vaga decorrente da Apo-
sentadoria de Maria Francisca de
Souza,

N.° 352 - Promover no Quadro úni-
cc de Pessoal da U. F. Pe., a partir
de 30.6.68, 'nos termos dos Decretos
ns. 53.480 de 23.1.64, 60.611 de 24
de abril de 1967 e 64.815, de 14.7.69.:

A) Na Série de Classes que com-
põem a classe de "Médico" código
TC-801:

Por merecimento:
Carlos Hermano Mayer, cidl classe

A. nível 21, para a classe B, nível 22,
em vaga decorrente da aposentadoria
de Simão Nader.,

•
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PORTARIA N.° 354, DE 5 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
rie _Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria nos termos
os artigos 101, item III e 102, item
• alínea a da Emenda Constitucional

C.• 1, de 17.10.69, combinados com
o artigo 176, item II da Lei 1.711,
de 28.10.52, a João Medeiros da Sil-
,a, matricula n.° 1.938.565, no cargo
tle Auxiliar de Portaria, nível 8, do
Quadro único de Pessoal desta Uni-
Wersidade, lotado na Faculdade de
'Ciências Econômicas.

PORTARIA N.° 273, DE 24 DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Pe Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias resolve:

Declarar que o Professor Assisten-
te José Constantino da Silva Junior,
de acordo com o § 2.° do artigo 3.°
do Decreto-Lei ri.' 465, de 11 de fe-
`vereiro de 1969 e artigos 166 e 247 do
Regimento Geral da Universidade Fe-
deral de Pernambuco, fica Provido no
'cargo de Professor Adjunto do XI
Departamento Ginecologia e Obste-
tricia da Faculdade de Medicina, des-
ta Universidade, vago na decorren-1ia da aposentadoria do Professor: 

Mo Pernambucano da Costa em 15
fevereiro de 1971.
PORTARIA N.° 316 DE 23 DE

JUNHO DE 1972
O Reitor cit. Universidade Federal

tie Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N." 316 - Conceder exoneração a
medido, a partir de 1.0 .5.72 a Nildo

Carneiro Leão, do cargo de Professor
Assistente do Quadro único de Pes-
soal desta Universidade, lotado na
Faculdade de Direito.

PORTARIAS DE 27 DE JUNHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N.° 318 - Designar o Correntista,
nível 7, Benone Tavares da silva,
para exercer a função gratificada,
símbolo 7-F, de Chefe da Seção de
Expediente do Departamento Finan-
ceiro desta Universidade, criada pelo
Decreto n.° 69.097, de 18 de agosto de
1971, publicado no Diário Oficial de
19 subsequente.

N.° 319 - Designar o Oficial de
Administração, nível 16, Dinaldo Ze-
ferino Vieira de Melo, para exercer a
função gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seção de Expediente do
Departamento de Administração des-
ta Universidade, criada pelo Decreto
n.° 69.097, de 18 de agosto de 1971,
publicada no Diário Oficial de 19
subsequente.

N° 320 - De acordo com o Art.
207 da Lei n° 1.711-52, de 28 de ou-
tubro de 1952, demitir Moisés José de
Melo, a partir do dia 15 de junho de
1972, por abandono do cargo de ser-
vente, nível 5, do Quadro Urde) de
Pessoal desta Universidade, lotado na
Faculdade de Medicina.

N° 323 - Conceder dispensa a Es-
criturária, nível 10, Maria Helena
Serpa Coelho, da função gratificada,
símbolo 5-F, de Assessor Técnico do
Departamento de Administração des-

ta Universidade, para a qual foi de-
signada pela Portaria n° 501, de 31
de dezembro de 1971.

N° 324 - Designar a Escriturária,
nivel 10, Maria Helena Serpa Coelho,
para exercer a função gratificada,
Símbolo 5-F, de Chefe da Seção de
Imóveis e Instalações da Prefeitura
desta Universidade, transformada pe-
io Decreto n° 69.097, de 18 de agosto
de 1971, publicado no Diário
de 19 subsequente.

PORTARIA N° 331, DE 29 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Nomear o Arquiteto, nível 22, An-
tonio Pedro Pina Didier para exercer
o cargo em Comissão de Diretor da
Divisão de Obras e Conservação na
Prefeitura da Cidade Universitária,
criado de acordo com o Decreto nú-
mero 69.097, de 18.8.71 e publicado
no Diário Oficial de 19 subseqüente.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA N9 140, DE 17 DE JULHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Rescindir, a pedido, o contrato de
trabalho do Auxiliar de Ensino Clo-
tário Olivier da Silveira, contratado
pela C, L. T., por esta Universidade

para o Departamento de Agronomia
da Escola Superior de Agricultura, a
partir de 31 de julho de ma.

PORTARIAS DE 19 DE JULHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N9 143 - Dispensar da Função Gra-
tificada símbolo "5-F" de. Secretário-
Chefe da Secretaria da COATE, o Es-
criturário nível "10-B", Reginaldo
Rodriguee, do Quadro único de Pes-
soal Permanente desta Universidade.

N9 144 - Designar o Escriturário
nível "10-B", Reginaldo Rodrigues do
Quadro único do Pessoal Permanen-
te desta Universidade, para exercer
a Função Gratificada, símbolo "5-F",
de Chefe do Serviço de Comunicações
da Diretoria de Administração desta
Instituição. - Affierson Erasnto de
Azevedo.

PORTARIA N9 145, DE 20 DE JULHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

Exonerar a pedido, nos termos do
artigo 75, item I, da Lei n9 1.711 de
1952, a partir desta data, a funcio-
nária Maria do Socorró Pinheiro, Es-
crevente Datilógrafa Código AF-204,
nível 7-A, matrícula número 1.035.758,
pertencente ao Quadro único de Pes-
soal Pqmanente desta Universidade.
- Murilo Salgado Carneiro, Vice-Rei-
tor no exercício da-Reitoria.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
_	 PORTARIA N9 28-SUPER, DE 21 DE JULHO DE 1972

O Superintendente da Superintendência Nacional do ,Abastecimento
i(SUNAB), no uso da competência atribuída pelo Art. 16 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 51.620 de 13 de dezembro de 1962, pelo Art. 19
da Decreto nv 60.450 de 13 de março de ',067, com fundamento no disposto
nos Artigos 29, inciso II e 69, inciso I, ia Lei Delegada n9 4 de 26 de
setembro de 1962, e, .

Considerando a necessidade de disciplinar o abastecimento de carne
bovina e derivados, no periodo da entressafra do corrente ano;

Corsideranda a necessidade de garantir o abastecimento de produtos
essenciais ao exume° da população a justo preço, resolve;

Art. 19 Instituir, a partir de 19 de agosto de 1972, o Programa de
Limitação de Abate de gado bovino. 	 •

Art. 29 Fixar os seguintes limites mensais máximos de abate de reses,
calculados sobi o! a média dos abates realipalos nos meses de janeiro a maio,

j Inclusive. do corrente ano;
Estabelecimentos que, em 1972, exportarem para o exterior 	 	 50%
Estabelecimentos que abastecem exclusivamente, o mercado interno	 60%
Estabelecimentos cuja média, dos abates de janeiro a maio, inclu-

sive, seja igual ou inferior a 100 cabeças 	 	 90%
Matadouros Mtmicipais e Estabelecimentos localizados no Distrito

Fedesal 	 	 100%

MATADOURO MUNICIPAL PE!

Parágrafo único. Os limites fixados neste artigo poderão ser modifi-
cados, a qualqaer momento, a critério do Superintendente da SUNAB, de
acordo com as condições do mercado.

Art. 39 Ficam sujeitos ao disposto nesta Portaria todos os frigorificos,
abatedouris, matadouros Municipais e todo e qualquer estabelecimento que
abata gado bovino, nos seguintes Estadas; Minas Gerais, São Paulo, Goiás.
Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro, Espirito Santo, Guanabara e Distrito
Federal.	 •

Art., 49 Os casos não previstos nesta Portaria serão apreciados e deci-
didas pelo Superintendente da SUNAB, consideradas as condições especi-
ficas de cada um.

Art. 59 Os estabelecimentos referidos no Art. 39, ficam obrigados a.
escriturar diariamente o mapa de abate (modelos anexos).

Art. 69 O descumprimento das disposições constantes da present*
Portaria sujeitará o responsável às penalidades previstas na Lei Delegada
n9 4, de 26 de setembro de 1962, com as alterações do Decreto-lei si e 422,
de 20 de janeiro de 1969, sem prejuizo das sanções penais aplicáveis- iela-
sive a redução da quota de abate fixada para o estabelecimento, a critério
do Superintendente da SUNAB, por prazo por ele determinado.

Art. 79 Esta Portaria entrará em vigor em 19 de agosto de 1972, revo-
gadas as disposições em contrário. — Glauco Carvalho.

OPERAÇÃO , ABATE — 1972
(Cidade/Estado),

QUOTA MENSAL DE ABATE	 Cabeças
	 MSS DE:

CONTROLE MENSAL DE ABATE

DIA

ABATES DIÁRIOS

Saldo

NUIVIERO DE CABEÇAS da Quota OBSERVAÇÕES
Peso

Mensal
Total

drol
Boi Vaca Vitelo	 Total
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Alcatra 6,20 495
Chã de dentro (coxão mole) 	 5,80 4,65
Lagarto (coxão duro) 	 5,80 4,65
Patinho 5,80	 4,65
Pá	 (paleta)	 	 5,20 4 15
Acém 4.30 3.45
Peito 4,30 3,45
Capa de Filé 	 4,30 3,45

1 1° O quilograma da Costela eu Leia-se:
Agulha fica• fixado em Cr$ 3,30 (três "1. Rosaria Reis de Carvalho".
cruzeiros e trinta centavos), para ven- Procurador de 18 Categoria
da ao consumidor. Onde se lê:

2° Ficam liberados os preços das
carnes especiais, Filé Mignon e Filé
sem Aba (lombo ou contra-filé).

"1. Abealrdo Roças"
Leia-se:

"1. Abelardo Roças",

2(394 Terça-feira 25 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II) Atílio cI9 1972

PORTARIA No SUPER-29, DE 24 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuiçães que
lhe confere o artigo 1° do Decreto
n° 60.450, de 13-3-1967,

Considerando que a carne boviaa
Mercadoria essencial ao consumo da
população e que, presentemente, tor-
na-se necessário assegurar sua distri-
buição por preço que, além de garan-
tir remuneração justa aos comercian-
tes, seja acessível ao consumidor;

Considerando que a fixação de pre-
ços de mercadorias essenciais está au-

1 3° Fica fixado em Cr$ 4,50 (qua-
tro cruzeiros e cinqüenta centavos)
para venda ao consumidor, o quilogra-
ma da Carne Moída.

Art. 3° O descumprimento do dis-
posto nesta Portaria sujeitará os In-
fratores às sanções previstas na Lei
Delegada n° 4, de 26 de setembro de
1962, no Decreto-lei n° 422. de 20 de
janeiro de 1969, independentemente
das demais cominações legais aplicá-
veis.

Art. 4° A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, man-
tidas as disposições consubstanciadas
na Portaria SUPER no 05 de 4'de fe-
vereiro de 1971 e revogadas as deter-
minações em contrário. - Glauco
Carvalho.

Retificagtio •

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial de 11 de julho de 1972 - Parte
U, sob o titulo Relação Nominal do
Pessoal de nível Universitário Inte-
grantes do Quadro de Pesosal da "Su-
perintendência Nacional do Abasteci-
mento - SUNAB", aprovado pelo
Decreto n9 69.802, de 15 de dezembro
de 1971, publicado no Diário Oficial
da União de 20 de dezembro de 1971,
tia página 2.579 - Série de Classes
Economista

Código: TC-501 . 20 . A
Onde se lê:

9. Sélia Áurea Cavalaante de Sou-
to»

Leia-se:
"I , Célia Áurea Cavalcante de Sou-

za".
Na página 2.580 - Série de Cias-

lies Veterinário
Código: TC-1001.21.B

Onde se lê:
"1. Ney Fortuna Frões"

Leia-se:
9. Ney Sosé Fortuna Frões".
Série de Classes Assistente Social
Código: TC-1.301.22.0

Onde se lã:
.1. Rosália Reis de Carvalho"

ta/azada pelo artigo 2°, inciso II, da
Lei Delegada n° 4, de 26 de setem-
bro de 1962, combinado com seu arti-
go 6° inciso IV, resolve:

Art. 1° Fixar em Cr$ 4,20 (quatro
cruzeiros e vinte centavos) o preço
máximo do quilograma do traseiro e
em Cr$ 3,2) (três cruzeiros e vinte
centavos) o preço máximo do quilo-
grama- do dianteiro da carne bovina
posta nos estabelecimentos varejistas
localizados nos Estados da Guanabara
Rio de Janeiro e São Paulo.

Art. 2° Fixar os seguintes preços
ma:zimos para a venda do quilograma
da carne bovina ao consumidor, peio
comércio varejista:

ca$

Delegacia
no Estado da Guanabara

PORTARIA N9 7, DE 10 DE JULHO
DE 1972

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB)
no Estado da Guanabara (DEGB), no
uso legal de suas atribuições, aesol-
ve:

Designar, o Servidor Ubirajara Pe-
reira da Silva, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matricula número ..
2.1:11.412; do Quadro de Pessoal da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB), ora localizado e
em efetivo exercício nesta Delegacia„
para substituir o Diretor da Divisão
de Administração (DIA) da Delega-
cia da SUNAB no Estado da Guana-
bara (DEGB), durante seus impedi-
meatos legais, eventuais e temporá-
rios. - • Sylvio Pereira da Silva.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTU

DA PESCA

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N.° 5 DE 14 DE JULHO

DE 1972

O Conselho Deliberativo da, Su-
perintendência do Desenvolviinento
da Pesca (SUDEPE), tendo em vista
o constante do processo n.° 3.511-72
e a decisão tomada em Sessão reali-
zada a 14 de julho de 1972, resolve

Autorizar a transferência da im-
portância 'de Cr$ 352.310,45 (trezen-
tos e cinquenta e dois mil, trezentos
e dez cruzeiros e quarenta e cinco
centavos) para a Associação Nacio-
nal das Empresas de Pesca, a fim da
mesma efetuar pagamento a empresa

Abat Publicidade Ltda., ficando qual-
quer outra transferência condiciona-
da à comprovação que o Conselho
Deliberativo vier a considerar ade-
quada.

Secretaria de Administração
PORTARIAS DE 17 DE JULHO

DE 1972
O Secretário da Secretaria de Ad-

ministração, da Superintendência do
Desenvolvin-lento da Pesca - 	
SUDEPE - tendo em vista a compe-
tência que lhe foi delegada pela Por-
taria no 226 de 13.6.72 do Superinten-
dente da SUDEPE, resolve:

N.° 268 - Nos termos do artigo 6.°
do Decreto Lei n.° 221 de 28.2.67,
combinado com o artigo 13 da Porta-
ria de los Angeles" de propriedade do
eriça° a embarcação pesqueira "Ma-
ria de los Angeles" de proorimade do
armador de pesca Sr. Gaudeneio Es-
pinosa Robles, domiciliado na rua
José Clemente n° 131, apartamento
504, Niterói, Estado do Rio de Janeiro
e, consequentemente, autorização para
o exercício de suas atividades pesquei-
ras.

N.° 269 - Nos termos do artigo 6.°
do Decreto -Lei n.° 221 de 28.2.67,
combinado com o artigo 13 da Por-
taria n.° 122, de 10.4.69, conceder
inscrição a embarcação pesqueira
"Maria de Las Nieves" de proprie-
dade do armador de pesca, Sr. Gau-
dêncio Espinosa Robles, domiciliado

loa rua José Clemente número 131,
apartamento 504, Niterói, Estado do
Rio de Janeiro e, consequentemente,
autorização para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N.° 270 - Nos termos do artigo 6.°
do Decreto Lei n.° 221 de 28.2.67,
combinado com o artigo 13 da Porta-
ria n.° 122, de 10.4.69, conceder ins-
crição a embarcação pesqueira "Pôr-
to Belo" de propriedade da firma Del
Bosco Amaral & Pinheiro Ltda., com
sede na rua Martins Afonso n.° 78,
conjunto 62, Santos, Estado de São
Paulo e, consequentemente, autoriza-
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N.° 271 - Nos termos do artigo 6.•
do Decreto Lei n.° 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 13 da Porta-
ria n.° 122, de 10.4.69, conceder ins-
crição a embarcação pesqueira "Inter
- 31" de propriedade da firma "In-
terpesca - Cia. Internacional de
Pesca", com sede a Avenida Repúbli-
ca Argentina n.° 4, Itajai, Estado de
Santa Catarina e, consequentemente,
autorização para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N.° 272 - Nos termos do artigo 6.°
do Decreto Lei n.° 221 de 28.2.67,
combinado com o artigo 13 da Porta-
ria n.° 122, de 10.4.69, conceder ins-
crição a embarcação pesqueira "In-
ter - 32" de propriedade da firma

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
Extrato da Ata da 232 8 Sesstlo Ordi-

nária do Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais, realizada em
4 de maio de 1972.
Aos quatro dias do mês de inalo

de mil novecentos e setenta e dois,
na sala de reuniões do CPEP, sito
décimo andar da Avenida Rio Bran-
co, duzentos e setenta e sete, con-
jueito mil setecentos e três, Guana-
bara, realizou-se a ducentéssima tri-

tvgir: segunda sessão ordinária do
ho Federal de alooknomistaa

"Interpesca - Cia. Internacional de
Pesca", com sede à Avenida Republi-
ca Argentina n.° 4, Raiai, Estado de
Santa Catarina e, cons-equeatemente,
autorização para o exercício de suas
atividades pesqueiras.

N" 273. - Nos termos do artigo 6°
de Decreto Lei n.° 221 de 23.2.67,
combinado com o artigo 13 da Por-
taria n." 122, de 10.4.69, eonceaar
inscrição a embarcação pesqueira
"Caribe" de propriedade dd . -
dores de pesca Srs. Kenji Tuzuki e
Jorge Tuzuki, residentes na Avenida
Rei Alberto I, na 327, Ponta da
Praia, Santos, Estado de São Paulo e,
consequentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras. - Biasino Granato.

Serviço de Fiscaiizacão
da Pesca

Despachos exarados pelo Diretor do
Serviço de Fiscalização da SUDEPE,
nos processos abaixo mencionados, em
28.4.1972, por infringência ao artigo
29 do Decreto-lei n° 221, de 28.2 6'7;
art. 1° da Portaria n° 662, de 17 11,
de 1970 e art. 19 da Portaria nú-
mero 681. de 28.12.67, ambas da Su-
perintendência do Desenvolvimento da
Pesca, cuias multas foram aplicadas
de conformidade com o disposto no
art. 56, Capítulo VI, do Decreto-lei
citado, e art. 23 da Portaria número
681. de 28.12.67, da SUDEPE.

Proc. S-7.996-71 - "Aplico ao in-
frator - José Faustino de Oliveira
--‘de conformidade com o que consta
do processo, a multa no valor de ...
Cr$ 43,20 (quarenta e três cruzeiros
e vinte centavos), nos termos è'a le-
gislação vigente".

Proc. S-11.088-71 - "Aplico ao in-
frator - Elizio Siqueira Mendes -
de conformidade com o que consta
do processo, a multa no valor de ...
Cr$ 86.40 (oitenta e seis cruzeiros e
quarenta centavos), nos termos da le-
gislação vigente".

Proc. S-0305-72 - "Aplico ao infra-
tor - Carlos Crespo - de conformi-
dade com o que consta do processo,
a multa no valor de Cr$ 64,80 (ses-
senta e quatro cruzeiros e oitenta
centavos), nos termos da legislação
vigente".

Proc. S-0311-'72 - "Aplico ao in-
frator - Oswaldo Nogueira de Mello
- de conformidade com o que consta
do processo, a multa no valor de ...
Cr$ 64,80 (sessenta e quatro cruzeiros
e oitenta centavos), nos termos da le-
gislação vigente".

Proc. 8-02.370-72 - "Aplico ao In-
frator - Jaime Gois - de conformi-
dade com o que consta do processo,
a multa no valor de Cr$ 86,40 (oi-
tenta e seis cruzeiros e quarenta cen-
tavos), nos termos da legislação vi-
gente, asa.) José Carlos Braga Tei-
xeira, Coordenador da Ass. Téc., Ru,
pondendo pelo SF".

Profissionais sob a presidência do
Conselheiro Affonso Armando de Li-
ma Vitule e a presença dos Conse.
lheiros Reginald Uelze, Flor iano Ca-
valcanti da Silva Martins, Joaquim
Soter, Daniel Soria.ni dos Santos,
Nelson Gomes Teixeira, Jose Rômulo
Pifano e Eloy Teixeira Azeredo, além
da participação do Consultor Jurí-
dico da CFEP, doutor José Calheiros
Boinfim. Abertura dos Trabalhos
As dezoito horas o Senhor Presi-
dente declara a sessão, tendo em vis-
ta o número regimental de Canse-,
lheiros presentes. Ata - Lida. e dis-
cutida, é aprovada a Ata da sessão
anterior. Ordem do Dia- O Senhor
Presidente comunica a seus Pare3 ,
zealizaçao da eleição de renovação doj

DISCRIMINAÇÃO
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Costa, Hércules de Almeida Mendes,
Herbert Gomes Lobo, Edson Correia
da Silva, Marcelo Leite Loureiro, Ma-
rinalva Maria dos Santos, Zophesarnim
Campos de Lima, Cláudio Araújo de
Oliveira e José Carivaldo Brandão;
sugere, ainda, d Relatar, a adoção de
providências aventadas à fls. do pro-
cesso, relativamente à concessão, em
caráter excepcional, aos economistas
transferidos para o novo Regional, de
dilatação de prazo para o pagamento
de suas anuidades,, sem multas, até
31 de dezembro de 1972 e finalize se
congratulando com os integrantes do
CREP. 12' Região que por certo de-
dicarão -seu entusiasmo e talentos à
efetiva fiscalização profissional no
Estado de Alagoas. Posto em • 'dis-
cussão, é votado e aprovado. Prosse-
gue o Conselheiro Reginald Uelze re-
latando os processos CFEP. 698-72 e
CFEP. 699-72, originados na do-
cumentação procedente do CFEP. —
3' Região e relativa ai) processo de •
eleição do Presidente daquele Regio-
nal para o exercício de 1972, e de , re-
novação do terço com mandato de
1972-1974. Com ressalvas apenas
omissão da presença de Representante
do CFEP na Assembléia de renovação
do terço, o Relator propõe sejam os
resultados homologados. Posto em
discussão, é ¡estado e aprovado. Foca-
lizando relatório que subscreve, re-
sultante de análise dos dados acima
transcritos, o Conselheiro Reginald
Uelze apresenta uma série de suges-
tões, em termo de curto, médio e len-
go prazo, com relação à revista; a
curto prazo, a providência de corte
de despesas de pessoal; a médio pra-
zo, a colocação em circulaçã.o do pri-
meiro número de 1972, no, menor es-
paço de tempo possível; a longo prazo
e após a distribuição do número 172,
reestudo quanto a Modificação de sua
periodicidade e toda uma série de pro-
blemas e alternativas que se oferecem
para uma revista, enfocando opções
e sugestões que recomenda sejam
transmitidas ao conhecimento dos de-i
mais Conselheiros, para posterior dis-
cussão. A seguir apresenta a matéria
que deverá se constituir no conteúdo
da TE, número 1 -2 ano 4, observando
que a primeira formalidade deve cer
o bloqueio de Uma verba de 	
Cr$ 49.500,00 parte a edição de 10 000
exemplares, referente aos serviços grá-
ficos, e despesas acessórias de redação,.
distribuição, inclusive honorários de
jornalistas e outras profissionais en-
volvidos. Conclui propondo que o to-
tal das despesas da revista, número
1-2-72.. seja objeto de um demonstra-
tivo contábil especifico, do qual o
Conselheiro Nelson Gomes Teixeira se
encarregará da elaboração. Posto em
discussão, é votado e aprovado. Em
exame o processo CFEP. 693-72, o
Plenário aprova parecer do Conselhei-
ro Daniel Sedan' dos Santos que re-
comenda a homologação da Decidis) •
número 1-72 do CFEP. 6* Região. re-
ferente h designação do Economista
João Batista Sanches como Respon-
sável pela Delegacia de Maringá —
3'R. A seguir é aprovada a'recornen-
dação do Conselheiro Daniel Soriani
dos Santos, contrária à aprovação da
solicitação do CREP. 6* Região so-
bre dispensa de anuidades de exercí-
cios anteriores, matéria objeto do
processo CFEP. 670-72. Em discussão
e processo CFEP. 684-72, o Plenário
decide homologar a Resolução número
2-72 do CFEP. 11'-Região que fixa a
Tabela de taxas e emolumentos para
vigorar em 1972. Analisando o pro-
cesso CFEP. 724-72 constituido do
Balancete do 10 trimestre de 1972 do
CFEP, o Conselheiro Joaquim Soter, .
propõe seu encaminhamento à 	
IGF-MTPS, por atender às normas es-
tabelecidas . em vigor. Posto em dis-
cussão é aprovado o relatório. Ainda
o Conselheiro Joaquim Soter com -a
palavra relata o processo CFEP.
'330-A-72, constituído da Retino:4M

Soter prossegue relatando o proc.
tereeP-703-72 originado na Prestação
de Contas do CREP-4.9 Região, exer-
cido de 1971. Em seu parecer ressal-
ta o excelente resultado obtido pelo
Conselho da 4,9 Região em 1971, cuja
execução orçamentária acusou uma
Receita arrecadada de Cr$ 90.214,00
para uma Despesa efetuada de Cr$
67.049,05, resultando um Superavit
de Cr$ 23.164,95, para o qual houve
a concorrência das disposições da Re-
solução n.9 371-69. Aludindo ao ex-
celente índice de liquidez e à obser-
vância do recolhimento da quota-
parte .do Federal, propõe o Relator
seja aprovada a Prestação.. de . Cantas
'em exame. Posto em discussão, é vo-
tado e aprovado. Analisando o pro-
cesso CFEP-705-72 constituído da
Prestação de Contas do CREB-2 s Re-
gião, exercício de 1971, o Conselhei-
ro Joaquim Soter comenta a exce-
leste administração verificada na 2.9
Região, realçando, a respeito da exe-
cução orçamentária, o 'significativo.
índice de liquidez, a observância da
vinculação legal da quota-parte do
CD'El2; e que oe balanço em exame
apresenta uma Receita arrecadada de
Cr$ 412.860,17 e uma Despesa reali-
zada de Cr$ 347.082,85, com o Supe-
ravit de Cr$ 65.777,32; tanto para o
total da arrecadação como para o
resultado financeiro e - econômico,
concorreu a Resolução n.9 371-69 -com
pá cifras de 'Cr$ 153.213,84 (37,11%
da Receita total) e Cr$ 50.730,00 de
contribuiçãe para os cofres .do Re-
gional. Conclui o Relator opinando
pela homologação, com louvor, da
Prestação de Contas do CR.EP-2.9 Re-
gião, exercício de 1971. Posto em dis-
oussão, é votado e aprovado. Ainda
o Conselheiro Joaquim Soter com a
palavra, relata o processo CFEP-
702-72, constituído da Prestação de
Contas do CREP-8e Região, exercí-
cio de 1971; Em seu parecer o re-
lator regestra que- a execução orça-
mentária -acusou um saldo positivo de
Cr$ 90,98; resultante de uma arre-
,cadação de Cr$ 21.897, e despesa de
'Cr$ 21.807,00, incluindo-se nesta a
parcela de Cr$ 1.200,00 aplicados no
Imobilizado. Comentando que no
decorrer do exercício _foram feitas
adições ao orçmento, no total de Cr$
9.250,12, sem indicação de recursos
para à cobertura das- adicionalS que,
entretanto, existiram oriundos de
maior arrecadação, para a qual con-
correu a Resolução n.çe 371-69 com a
importância de Cr$ 7.170,00, Ou seja
a percentagem de 32,84% sobre o to-
tal arrecadado, carreando para os
cofres do CREP a importância de
Cr$ 2.390,00, propõe o Relator a
aprovação do balanço em • exame.
Posto em discussão, é votado e apro-
vado. Analisando o processo CFEP-
700-72 constituído da Prestação de
Contas da CREP-1e Região, exerdelo
de 1971, o Conselheiro Joaquim Elo-
ter diz que a Prestação de Contas. em
exame está bem elaborada; partindo
de uns orçamento equilibrado em Cr$
362.000,00 — Receita e Despesa —
Incluindo esta a importância de Cr$
74.666,68 de despesas de Capital, o
exercício acusou a Receita Arrecada-
da de Cr$ 232.776,31 e o dispêndio de
Cr$ 275.993,78 (nesse valor estão in-
cluídos os de Cr$ 79.350,00 de De-
pósito Judicial referente à Revista do
Economista, feito a favor do Conse-
lho Federal e Cr$ 10.337,90 de ,des-
pesas de • Capital) resultando em um
deficit de Caixa' de Cr$ 32.879,57. Es-
se resultado, evidentemente será al-
terado pela decisão que for dada à
ação judicial, reduzindo-se aos valo-
res reais pela apropriação da parte
do valor do Depósito Judicial que fôr
atribuída ao CREP. Ressaltando que
nem todas as demonstrações do pro-
cesso se enquadram na especificação
acima, embora o resultado final seja
o mesmo encontrado e certo, e co-
mentando ter sido afetado o patel-
mínio com "uma redução que não é
real, pois parte do depósito feito em
Juizo deverá alterar, e da forma, po-
sitiva os valores, observa o atendi-

terço do CREP-1.* Região (Proc.
•CFEP — 709-72) e submete à apro-
vação doa presentes a indicação Cio
Conselheiro Floriano Cavalcanti da
Silva Martins para representar o
CFEP no ato, obtendo aprovação do
Plenário. Licença a Conselheiro efe-
tivo — O Senhor Presidente dá co-
nhecimento a seus Pares do pedido
de prorrogação de licença feito pelos
Conselheiros Iberé Gilson (efetivo)
e Victório Carlos de Marchi (suple-
te), membros do 1.0 terço. Apre-
senta, aseguir, a relação dos demais
Conselheiros suplentes que compõem
o referido terço, designa eserutinador
o . Conselheiro 'Reginald Uelze e sus-
pende a sessão por dez minutos para
que se processe a votação. Rea-
berta, com os votos colocados sobre
a mesa, foram apurados 5 (cinco)

'votos para o Conselheiro Joaquim
Soter que, a Partir desta, data, passa

.	 ao efetivo exercício do,mandato
- se_ A seguir oseSenhor Presidente sub-

mete a seus' Pares projeto de reso-
lução - que retifica o Regulamento da

•e . Ordem do Mérito do Economista, dis-
correndo amplamente sobre o pro-
pósito e as providências que serão
desenvolvidas no sentido de ser ob-
tida' a oficialização da Ordem, atra-
vés decreto do Poder Executivo. Pos-
to em discussão.- é unanimemente
aprovada a retificação, do parágrafo
único do art. 2.° e artigos 20 e 28, do
mencionado Regulamento, os passam
a ter a seguinte redação: "Art. 2.° --
Parágrafo único — Os graus de Alta
Distinção e Distinção serão conced1.
dos privativamente 9, Economistas,
exceto quando a outorga da Ordem

• de Mérito do Economista recair nas
pessoas do Chefe do Estado, de ou-
tras altas autoridades e personali-
dades de relevo, por serviços presta-
dos à categoria profissional, ao de-
senvolvimento nacional e à economia.
e cujo agraciamento se justifique";
"Art. 20. O-Presidente e o Vice-Pre-
sidente do CFEP, por ocasião de sua
posse, são, automaticamente, inclui-
dos na Ordem, nos graus de Alta
Distinção e Distinção, respectiva-
mente, com direito ao uso das insíg-
nias em caráter privativo e com as
prerrogativas atinentes a esses graus;
aos Membros efetivos do Conselho
Federal é conferido, automatIcamente
e na mesma oportunidade, o grau de
Serviços Relevantes"; "Art. 28. São
incluidos na, Ordem: nos graus de
Alta Distinção e Distinção, rom dl-
reitoe e prerrogativas referidas no

• artigo 19, respectivamente. os atuais
. Presidente e Vice-Presidente do.
Conselho Federal de Economistas'
ProfissiOnals; lho grau de Serviços Re-
levantes, os demais Membros ora in.-

- tegrantes ' efetivos do CFEP". O Se-
nhor Presidente, a segeúr, apresenta

• a seus Pares o Orçamento da Condal
Condecorações Ltda., objeto do Pro-
cesso' CFEP 713-72, para a cone
fecção das medalhas da Ordem do
Mérito do Economista, num total de
75 unidades, ou seja, 25 unidades de
cada grau. • Analisada a proposta quo
registra o custo unitário de Cr$ 253,50
para a Alta Distinção, Cr$ 247,00
para Distinção e Cr$ 240.50 para o
grau de- Serviços , Relevantes, os pre-
sentes aprovam o Orçamento em
.exame. Com a palavra o Conselheiro
Joaquim Soter relata o Proc. CFEP
— 69-72, , constituído da Prestação
de Contas de 1971 do CREP — 11.s
Região. Realçando' que a Receita
evoluiu em 1971 de forma preciável,
apresentando um aumento de 57,04%
sobre 1970. e que para o Superavit

• de Cr$ ' 2.781,76 concorreu -a re-
vista do Economista com a parcela
de Cr$ 1.590.00, montante da con-
tribuição do Federal aquele titulo,

• o Relator atesta ter sido obser-
vada a quota-legal destinada ao CFEP
e . propõe a homologação da. exe-

- cução orçamentária em exame nue,
segundo relatório, está elabora-
da com muito bom gosto e técnica.

osto em discussão. a é votado ' e
aprovado. O Conselheiro Joaquim

•

mente 'da quota-parte devida ao
OFEP e, finaliza propondo a homo-
logação das contas do CREP-1. Re-
gião, exercício de 1971. Posto em
discussão, §é votado e aprovado. Pros-
segue o Conselheiro Joaquim Soter
relatando o processo Catas-706-72
constituído da proposta orçarriontá-
ria do CREP-3.9 Região para o exer-
cício de 1972. O Relator sugere a
aprovação da Lei de Meios do Con-
selho da 3e Região, cuja Receita foi
estimada em Cr$ 109.350,00 e a Des-
pesa fixada em igual valor, sendo
que nesta incluídos Cr$ 35.900,00 des-
tinados a Despesa de . Capital. Posto
em discussão, eé votado e aprovado.
A seguir o Conselheiro Joaquim 50-
ter aprecia ca balancetes do 4.9 tri-
mestre de 1971 dos Conselhos Regio-
nais da 1.9 3.e e 7.9. Regiões (processos
CFEP-695-72, CFEP-701-72 ,e CEEP-
707-72), sugerindo o' seu encaminha-
mento à Inspetoria Geral - de Finan-
ças do MTPS, com ressalvas apenas
ao balancete do CREP-1. Região
processo CFEP-695-72, cuja titulação
da Despesa há referência de paga-
mentos ao Conselho -Federal de par-
celas que Só foram objeto de. "depó-
sito" e não pagamento, embora, tal
fato não altere o resultado. Posto em
discussão, é votado _ e aprovado.
— Apreciando os , procesoes s-
t:kW-896-72 e eteeae-708 -72, ,origi-
nados nos balancetes do- 3.9 trimes-
tre de 1971 do CREP 3e Região e 1.9
trimestre de ‘1972 do CREP --s 70 Re-
gião. respectivamente, o Conselheiro
Joaquim Soter propõe o seu encami-
nhamento à IGF do- MTPS, conside-
rando que foram elaborados emtobe-
diência ao diposto na Portaria nú-
mero 68 daquela Inspetoria-Geral de
Finanças. Posto em discussão, é vota-
do e aprovado. A • seguir o Senhor
Presidente submete aos presentes ex-
pediente oriundo do CREP — 6' Re-
gião e objeto do processo CFEP
711-72 (e apensos), em que a atual
Diretoria daquele Regional, expressan-
do sua determinação de não assumir
,a responsabilidade de assinar os ba-
lanços de Administração cujo manda-
to findou em dezembro de 1971, ten-
do em vista a constatação de irregu-
laridades e a impossibilidade de man-
ter contato com os responsáveis, solt-
cita diligência do CFEP. Comentan-
do decisão aprovada em sessão ante-
rior que designava o Conselheiro Fer-
nando da Cruz Lopes para executar
essa atribuição e realçando não ter
sido a mesma realizada, não obstante
várias tentativas de contato com o
Conselheiro Cruz Lopes, o Senhor
Presidente propõe fique o Conselheiro
Reginald Uelze incumbido de promo-
ver a diligência, remetendo ao Con-
selho Federal um relatório sobre a
situação do Conselho do Paraná. Em
discussão, os presentes aprovam a me-
dida, com concessão de recursos fi-
nanceiros para a execução da tarefa,
transferindo ao Senhor Presidknte a
competência de "ad referendum" do
Plenário, adotar todas as providências
cabíveis e indicadas para o caso. Com
a palavra o Conselheiro Reginald
Uelze passa a relatar o processo ....
CFEP. 605-71 constituído de expedi-
ente relacionado com e instalação do
CREP. 12s Região, com sede em Ma-
ceió e jurisdição no Estado de Ala-
goas. O Relator, elogiando o trabalho
e o esforço do . economista Ademar
Chilazi que tornou possível o enca-
minhamento das formalidades legais
do processo de instalação do novo
Conselho, propõe a designação dos
seguintes economistas para compor o
Conselho Provisório da 12s Região, pelo
prazo de três (3) anos: Efetivos — An-
tónio José Duarte Barbosa — Presi-
dente; Ricardo Cabral Conde — Vi-
ce-Presidente; -José Silvio Barreto de
Macedo; Livio Massa de Campos, Risa
Maria Cabral Conde, Paulo Prazeres
Ramalho de Castro,. Alaide Romeiro
Pereira, Evilásio &dano de Cerqueira
e R,adjalma Jackson de Albuquerque
Cavalcanti;	 Suplentes: Janaealas

-
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e em Belo Horizonte'. Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado. Prosse-
gue o Senhor Presidente apresentan-
do ao Plenário o proc. CFEP-689-72,
constituído em 2.* via da documen-
tação contida no processo ipicial de
número idêntico, distribuído ao /Con-
selheiro Faria Lima que, ausente do
país, deixou de relatá-lo em tempo
oportuno. A matéria cuida da eleição
do Conselho da 13." Região, bem como
da eleição da Mesa Administrativa da-
quele CREP para o exercício de 1972.
Tecendo comentários a respeito da
urgência no pronunciamento do
CFEP e considerando o atendimento
das formalidades legais, propõe Sua
Excelência a homologação dos resul-
tados apresentados. Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado. Abor-
dando matéria constante do processo
CFEP-723-72, oriundo no pedido de
orientação formulado pela Associação
Profissional dos Economistas do Ama-
zonas quanto à representação movida
contra o Secretário do Planejamento
naquele Estado, 'o Senhor Presidente
informa estar encaminhando o as-
sunto à audiência do Doutor Consul-
tor Jurídico do CFEP. Com a pala-
vra o Conselheiro Vloriano Cavalcanti
da Silva Martins relata o proc. CFEP-
729-72 constituído de expediente do
CREP, 2.° Região comunicando- a
renovação • do terço daquele Regional
em 17' de maio último. Ciente da re-
gularidade da eleição presidida pelo
Vice-Presidente do CFERP, o Plenário
aprova parecer do Relatar que pro-
põe a , homologação do resultado do
pleito. Anualisando o proc. CFEP-
672-72 originado em consulta do
CREP-6.* Região sobre normas para
enquadramento das Financeiras Pri-
vadas, o Conselheiro Daniel Soriani
dos Santos sugere a aprovação do
parecer exarado pelo Doutor Consul-
tor Jurídico do CFEP que -contém as
instruções solicitadas, e seu encami-
nhamento àquele Regional. Posto em
discussão, é votado e aprovado. Com
a palavra o Conselheiro Reginald
Uelze relata o proc. CFEP-715-72
constituído ,de Orçamento para a•
produção e distribuição da revista
Tribuna do Economista, números 1-2,
ano 4'. Propõe o Relator a aprovação
do Orçamento oferecido pela Socie-
dade Editorial ,Visão Ltda., que apre-
senta Custo de produção e impressão
na 'importância de Cr$ 28.500,00 e de
distribuição no valor de Cr$ 6.425,00,
totalizando a Cr$ 49.425,00, verba
aprovada na • última sesão do CFEP.
Posto em discussão e apreciadas as
vantagens realçadas no parecer do
Relator, é votado e aprovado o orça-
mento mencionado. A 4.-guir o Senhor
Presidente determina à Secretaria
que leia os pareceres exarados pelo
Conselheiro Joaquim Soter nos se-
guintes processos: CFEP-726-72, cons-
tituído da • Prestação de Contas do
CREP - 5.* Região, exercício de 1971.
Observando pequeno excesso na rubri-
ca de inversões patrimoniais, nem su-
plementada nem justificada, falhas de
elaboraçto e falta de demonstrativos,
propõe o Relator a aprovação, com
encaminhamento ao Colendo Tribunal
de Contas da União .do processo em
exame e, paralelamente, na base de
informação da Contadoria do cFEP,
diligência à origem para retificar O
que for necessário na parte formal.
Posto em discussão, é votado e apro-
vado. - Proc. CFEP-728-72 origina-
do no 2.° Reajustamento Orçamentá-
rio do exercício de 1972 do CREP-2.°
Região. Registrando que a suplemen-
tação de Cr$ 49.000,00 na rubrica
"Equipamentos e Instalações" será
atendida com recursos oriundos do
próprio orçamento, o qual, por con-
seguinte, não terá alterado o seu to-
tal, o Relator renova sugestão no
sentido da assinatura de contrato ou
convênio que resguarde a caracteri-
zação de investimento, propondo a
homologação da Resolução n.° 132-72
do _Conselho da 2.* Região que apro-
vou a alteração orçamentária em
exame. Posto em discussão, 'é votado
e aprovado. Proc. CFEP-732-72, cone-

~14o de elementos necessários
doMplementação do proc. CrEP-673,
de 1972 originado no Balancete do 4.°
trimestre de 1971 do CREP - 4.a Re-
gião; o voto do Relator é pelo enca-
minhamento da matéria à IGF-
MTPS para apensar ao processo ori-
ginal. Posto em discusão, é' votado e
aprovado. Proc. CFEP-721-72 cons-
tituído do Balancete do 4.° trimestre
de 1971 do CREP-10.° Região. Con-
siderando a apresentação do presente
balancete completamente fora de pra-
zo, o Relator opina pelo seu encami-
nhamento à IGF-MTPS, promovendo-
se_ diligência à origem para atendi-
mento das ponderações da Contado-
ria do CFEP. Posto em discussão, é
votado e aprovado. Proc. CFEP-722,
de 1972, originado no Balancete do
primeiro trimestre de 1972 do CREP-
1.6 Região. Observando que o balan-
cete em exame na guarda relação
com os dados - e valores do balanço
encerrado em 1971 e realçando que a
diferença verificada é • decorrente de
alterações introduzidas no Balanço,
em conseqüência de entendimentos
entre a Contadoria do CFEP e a do
CREP em datada posterior à elabo-
ração do presente balãncete, opina o
Relator no sentido de se dar enca-
minhamento dos autos à IGF-MTPS.
Posto em discusão, é votado e apro-
vado. Proc. CFEP-731-72, constituído
do Balancete do primeiro trimestre de
1972 do CREP-4.° Região. Alertando
para os comentários feitos pela Con-
tadoria do CFEP a respeito de alguns
pontos formais em que não foram
observadas normas em vigor, o Rela-
tor indica a exatidão das contas e
opina pelo encaminhamento da ma-
téria A IGF-MTPS para efeitos de
prazo e concomitante diligência à eri-
gem para o atendimento do que for
necessário, diante do parecer da Con-
tadoria. Posto em discussão, é votado
e aprovado. Proc. CFEP-718-72, cons-
tituído do Balancete do primeiro tri-
mestre de 1972 do CREP-8. • Região,
Propõe o Relator a aprovação com
encaminhamento do processo à IGF-
MTPS, como se encontra, promoven-
do-se diligência à origem para a sua
cornplementação com os elementos in-
dicados no parecer da Contadoria do
CFEP. Posto em discussão, é votado
e aprovado. Proc. CFEP-730-72, cons-
tituído do Balancete do primeiro tri-
mestre de 1972 do CREP-10.° Região.
Comprovada sua exatidão pela _Con-
tadoria do CFEP, Relator opina pelo
seu encaminhamento à IGF-MTPS.
Posto em discussão, é votado e apro-
vado. Proc. CFEP-725-72, originado
no Balancete do primeiro trimestre
de 1972, do CREP-11. • Região. Tendo
a Contadoria do CFEP apontado al-
guns pontos não observados quanto às
normas em vigor, o Re/ator, ante a
exatidão das contas, propõe o seu en-
caminhamento à IGF-MTPS, alertan-
do-se o Regional quanto as observa-
ções mencionadas e necessárias à ,cor-
reção de balanceies futuros. Posto
em discusão, é votado e aprovado. O
Conselheiro Floriano Cavalcanti da
Silva Martins relata o proc. CFEP-
735-72, constituído de elementos ne-
cessário à complementação do proces-
so 682-72 originado no Balancete do
4.° trimestre de 1971 do cREP-11.•
Região. O voto do Relator é pelo en-
caminhamento da matéria à IGF-
MTPS para apensar ao processo ori-
ginal. Posto em discussão, é votado e
aprovado. Analisando o proc.' CFEP-
733-72 . constituído da Prestação de
Contas do CREP-7. • Região, exercício
de 1971, o Conselheiro Floriano Ca-
valcanti da Silva Martins tece con-
siderações sobre falhas e omissões
apontadas pela Contadoria do CFEP
e propõe a aprovação das contas em
exame, em encaminhamento à IGF-
MTPS e ao Colendo Tribunal de Con-
tas da União do processo e, como-
mitantemente, na base de informa-
ções da Contadoria do C.F.E.P.,
diligência à origem para retificar o
que for -  na parte , formal.
Posto 'em discussão, é votado e apro-
vado. A seguir o Conselheiro Regi=1

RESOLUÇÃO JI-CRTA 7.!„
N.9 80-972

Julgados definitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos de Administração da
7•9 Região - GB, RJ e ES, foram
aprovados os seguintes processos: ,

I - Na Reunião do dia 10.7.1972
1. Nos termos da letra "a" do ar..

figo 3.9 da Lei n.9 4.769-965:
N.9 7.892-69 - Altivo Lara.
N.9 9.110-72 - Laura Martins Fer-

reira Moretzsohn.
2. Nos termos da letra "c" do ar-

tigo 3.9 da Lei n.9 4.769-65:
N.9 4.831-68 - Hilton Carlos Don-

nola.
N.9 5.301-68 - José Siqueira.
N.9 7.445-69 - Orlando Raso.
N.9 7.615-69 - Arnaldo Osborne

Manso da Costa.
N.9 7.939-69 - Jorge Alberto Mon-

te-Mór.
3. Nos termos do parágrafo único

do artigo 3.9 da Lei n.9 4.769-65:
N.9 9.108-72 - Marina Leite de

Castro Soares.
N.9 9.111-72 - José Tavares Pe-'

reira. _
N.9 9.113-72 - Dylmar Aures Fon-

seca.
II - Na Reunião do dia 11.7.72

4. Nos termos da letra "a" do
artigo 3.9 da Lei n.9 4.769-

N.9 9.115-72 - Luiz Francisco de
Andrade "Biolchini.

5. Nos termos da letra "c" do ar-
tigo 3.9 da Lei n.9 4.769-65:

N.9 4.572-68 - Alvaro Soares Ro-
drigues de Vasconcellos.

N.9 '1.194-69 - Antonio Marinho
Verçosa.

6. Aprovado de conformidade COM
o disposto na Lei n.9 4.769-965, re-
gulamentada pelo Decreto n.9 61.934,
de 1967 - Pessoa Jurídica.

PJ-78-972 - ITAPOAN	 Admi-
nistração, Participações Ltda.
III - Na Reunião do dia 13.7.72
7. Nos termos da letra "a" do ar-

tigo 3•9 da Lei n.9 4.769-65:
N.9 7.136-69 - Sebastião Carlos

Farjado.
N. 9.116-72 - Francisco José

Mendonça Souza.
N.9 9.117-72 - Sinval de Castro

Abreu.
N.9 9.119-72 - Ailton Rodrigues,
8. Nos termos do parágrafo único

do artigo 3Y da Lei n.9 4.7669-65:

do Orçamento do CFEP para o exercí-
cio de 1972. O Relator propõe a sua
aprovação, em razão das justificati-
vas apresentadas e considerando tra-,
tar-se de reforço de dotapção, num to-
tal de Cr$ 87.900,00 com recursos de-
correntes de reduções em outras rubri-
cas, o que não altera, no total, a Lei

, de Meios do CFEP. "Posto 'em dis-
cussão é votado e aprovado. Encerra-
mento -Nada mais havendo' a tra-
tar, o Senhor Presidente - agradece a
presença dos Senhores Conselheiros e,
às vinte e uma horas e trinta minutos
dá por encerrados os trabalhos, dos
quais eu, 0/inda Campanel/a, secre-
tária "ad hoc", lavrei a presente Ata
que. lida e achada conforme, vai
assinada por mime pelo Senhor Pre-
sidente. Sala das Sessões, 4 de mato
de 1972. - Alfonso Armando de Lima
Vitule, Presidente -. Olinda Maria
Campanella, Secretária. .

Extrato da Ata da 233.° Sessão Or-z
dindria cio Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais, realizada em
9 de junho de 1972
Aos nove dias do mês de junho de

mil novecentos e setenta e dois, na
sala de reuniões da Delegacia do Mi-
nistério do Planejamento e' Coordena-
ção Geral, sita à Avenida •Paulista,
dois mil duzentos e dois, nono andar,
São Paulo, realizou-se a - ducentésima
trigésima , terceira seSsão ordinária ,do
Conselho Federal de Economistas Pro-
fissionais, sob a presidência do Con-
selheiro Affonso Armando de Lima
Vitule e a presença dos Conselheiros
Fioriano Cavalcanti da Silva Martins,
Nelson Gomes Teixeira, Fernando da

\Cruz Lopes, Daniel Soriani dos San-
tos e Reginald Uelze. Abertura eos
trabalhos. - As dezoito horas e tian-
ta minutos o Senhor Presidente de-
clara aberta a sessão, tendo em vista
o número regimental de Conselheiros
presentes e justifica a ausência do
Conselheiro Joaquim Soter. Ata -
Lida e discutida, é aprovada a Ata da
sessão anterior. Ordem cio Dia - O
Senhor Presidente submete a -seus
pares carta subscrita pelo Conselhei-

lik ro:José Reimulo Pifano, datada de 29
de maio de 1972, objeto do processo
CFEP-734-72, apresentando sua re-
núncia ao cargo de suplente do 	
C.F.E.P., a partir de 31 de maio de
1972, tendo em vista razões de ordem
particular. Os presentes decidem aca-
tar a solicitação„ cobsiderando ser
essa a única atitude cabível. A se-
guir o Senhor Presidente traz ao co-
nhecimento do Plenário decisão ado-
tada em 1 de junho de 1972, no sen-
tido de convidar o Doutor José Rennulo
Pifano para prestar serviços técnicos
de Assessoria- à Presidência do 	
CFEP, com atribuições de cuidar das
tarefas que exijam atuação imediata
da Direção do Conselho, mediante
uma retribuição pecuniária na quan-
tia de Cr$ 2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) mensais, e pede o
referendum dos presentes para o ato.
Discutido, é unanimemente aprovado.
Em discussão o proc. CFEP - 712-72
constituído de pedido 'de indenização
do Doutor Nirceu da Cruz César, o
Plenário aprovada a despesa de Cr$
25.501,59 (vinte e cinco mil quinhen-
tos e um cruzeiros e cinqüenta e nove
centavos), para atender a todo e

k qualquer direito vinculado ao, tempo
de prestação de serviços eventuais do
citado profissional, com a sua efeti-
vação em três parcelas de Cr$ 9.501,59,
Cr$ 8.000,00 e Cr$ 8.000,00, vencíveis
em 30 de junho, 30 de julho e 30 de
agosto de 1972, respectivamente. A
seguir o Senhor Presidente submete
ao Plenário pedido de autorização
para efetivar despesa no montante
de Cr$ 11.389,90 (onze mil trezentos
e, oitenta e nove cruzeiros e noventa
centavos), resultante de sersiços téc-
nicos eventuais prestados à revista
Tribuna do Economista' pela Senhori-
ta Eliane Neves Athayde, no levan-
tamento de dados, seleção de maté-
rias, reembolso de despesas de viagens
e de hospedagens no Rio de Janeiro

nald Uelse relata o proc. OFEP-691,
 e 1972, constituído da Prestação de

Contas do CREP-10.° Região, exerci-
aio de 1971. O Rolator tece conside:'
rações a' respeito do pronunciamento
anterior emitido pelo Conselheiro
Joaquim Soter, analisa as informa-
ções prestadas pela Contadoria do
CFEP e, à vista de omissões e falhas -
apontadas no processo, propõe o en-
caminhamento dos autos à IGF-
MTPS .. e, paralelamente diligência à
origem para o atendimento das medi-
das sugeridas pelo CFEP. - Encerra-
mento - Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
honrosa presença dos Drs. Orestes
Gonçalves e Vicente Costa e Silva,
Delegados do Miniplan, e dos Senho-
res Conselheiros e, às vinte e uma
horas, dá por encerrados os traba-
lhos, dos quais eu, Olinda Maria
Campanella, Secretária "ad hoc", la-
vrei a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada por mim e pelo
Senhor Presidente. - Sala , das Ses-
sões, 9 de junho de 1972. -- Affonso
Armando de Lima Vitule, Presidente.
- Olinda Maria Campanella, Secre-

•taria.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS
, DE ADMINISTRAÇÃO

7g Região



2, CRTA n.9 3.017 -
las Rodrigues Serra de

3. CRTA n.9 3.018
varo Escobar.

4. CRTA n.9 3.019
Barros Collares Chaves

5. CRTA n.9 3.020 -
de Carvalho Borges.

6. CRTA n.9 3)321
Silva Magro.

7. CRTA n.9 3.022 -
Calazans Calmon.

8. CRTA n.9 3.023 -
renda.

9. CRTA n.9 3.024 -•

Antônio Car-
Castro.

- Licinio Al-

- Banido de

João Adolpho

- Jadyr da

Maria Haydée

Orestes Mi-

John Ander-
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N.9 9.114-72 - Adhemar de 011-
eira Pereira.
9.118-72 - Teresinha Cordeiro

Ramos.
IV - Negar Registro

9. Negado registro por falta de
amparo legal, de conformidade com
bo disposto na legislação e normas
!vigentes aos seguintes habilitandos:

a) Na Reunião do dia 10.7.72:
N.9 5.269-68 - Adelaide Bueno de

Melo.
h) Na Reunião do dia 11.7.72:
N.9 7.291-69 - Luiz Ignácio de

Souza Renha.
N.9 7.374-69 - Norma Saade Ri-

beiro.
c) Na Reunião do dia 13.7.72:
N.9 7.655-69 - Jair Azevedo Lima.
10. A presente Resolução entra em

vigor nesta data.
Rio de Janeiro, GB, 13 de julho de

1972. - Eminanuel Caiheiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora -
Port. DRT-GB n.9 28.970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7.9
N.9 81-72

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.9 Região - GB, RJ e ES,
designada pelas Portarias DRT-GB
n.9 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB n.9 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n.9 4.769, de
9 de setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto n.9 61.934. de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Art. 1.9 Conceder registro no CRTA
da 7.9 Região - GB, RJ e ES, nos
termos da letra "a" do artigo 3.9 da
Lei n.9 4.769-65, aos seguintes pro-
fissionais:

- Registro Definitivo

1. CRTA n.9 3.009 - Altivo Lara.
2. CRTA n.9 3.010 - Laura Martins

Ferreira Moretzsohn
3. CRTA n.9 3.011 - Francisco

José Mendonça Souza.
4. CRTA n.9 3.012 - Sinval de

Castro Abreu.
5. CRTA n.9 3.013 - Ailton Ro-

&agúes.
6. CRTA n.9 3.014 - Sebastião

Carlos Fazardo.
II - Registro Provisório

1. CRTA n.9 RI' - .161 - Luiz
Francisco de Andrade Biolchini.

Art. 2.9 Conceder registro, nos ter-
mos da letra "c" do artigo 3.9 da
Lei n.o 4.769-65, por motivo de trans-
ferência de registro já concedido, an-
teriormente pelo CRTA da 4.* Região
- PE, sob o n.9 274-4.9 para o CRTA
da 7.1 Região - GB, RJ e ES, ten-
do em vista o constante do processo
CRTA - 7.9 n.9 007-72 e conforme
o disposto na Resolução CFTA nú-
mero 9, de 24.1.72, ao seguinte pro-
fissional:

1. CRTA n.9 3.015 - Acyr Bastos
Alfonso.

Art. 3.9 Conceder registro no SRTA
da 7.9 Região - GB, RJ e ES - Pes-
soa Jurídica, nos termos do artigo 15
da Lei n.9 4.769-65, à seguinte firma:

1. CRSTA - n.9 PJ-70
ITAPOAN - Administração, Partici-
paeões Ltda.

Art. 4•9 Retificar, onde se lê no ar-
tieo 2.9 da Resolução JI-CRTA-7.9 -
n.9 79-72.. 2. CRTA-7.9 n.9 2.008
- Lourivai Olegario dos Santos, leia-
se: 2. CRTA - n.9 3.008 - Lourival
Olegario dos Santos.

Art. 5.9 A presente Resolução en-
tra em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 13 de julho de
3972. - Emmanuel Ca1heiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora -
Port. DRT-GB n.9 23 -70,

RESOLUÇÃO JI-CRTA-7.9
N.9 82-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.9 Região - GB, RJ e ES,
designada pelas Portarias DRT-GB
33.9 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-

GB n.9 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n. 9 4.769, de
9 de setembro de 1965, regulamenta-
da pelo Decreto n.9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967.

Considerando os termos das Reso-
luções CFTA n.9 146, de 15.6.72 e
CFTA n.9 149, de 19.6.72 que ho-
mologaram, para todos os efeitos e
normas vigentes, os pedidos de regis-
tro para o exercício da profissão de
Técnico de Administração, resolve:

Art. 1.9 Atribuir registro definitivo,
nos termos da letra "c" do artigo 3.9
Lei n.9 4.769-65, no CRTA da 7.9 Re-
gião-GB, RJ e ES, aos seguintes pro-
fissionais:

1. CRTA n.9 3.016 - Jair Hehl
Olivé.

10. CRTA n.° 3.025 - Joubert Pe-
reira da Motta.

11. CRTA n.9 3.026 - Paulo Au-
gusto de Lima.

12. CRTA n.° 3.027 - Flávio Se-
bastião Mac Donough Machado.

13. CRTA n.9 3.028 - Leonardo
Freitas do Valle Neto.

14. CRTA n.9 3.029 - Sergio An-
ade Gribel.

15. CRTA n.o 3.030 - Yolanda Di-
niz Bomfim Vieira.

16. CRTA n.9 3.031 - Carlos
Chagas.

17. CRTA n.9 3.032 - Francisco
Ra.mundo.

18. CRTA n.9 3.033 - Jaime Casi-
miro Perianes Palma.

19. CRTA n.9 3.034 - Cephas Ro-
drigues de Siqueira.

20. CRTA n.9 3.035 - Heitor Cieis-
thenes Pedro de Farias.

21. CRTA n.9 3.036 - José Maria
de Paula Leite.

22. CRTA n.9 3.037 - José Gon-
çalves Carneiro.

23. CRTA ti.9 3.038 -- Glaura Ma-
ciel Monteiro.

24. CRTA n.9 3.039 - Dalto Coita.
25. CRTA n.9 3.040 - Marco Au-

rélio leiihner de Oliveira.
Art. 2.9 A presente Resolução en-

tra em vigor nesta data.
Rio de Janeiro, GB, 14 de julho de

1972. - Emmanuei Calheiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ng INPS 124, de 1972
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRAM

N9 55, de 6-7-72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 27-5-66, Lourenço
Antonio Pereira Lima. Médico,, nível
21-A.

COORDENAÇAO DE PESSOAL
DA SRGB

N9 2.476, de 11-7-72 - Concede apo-
sentadoria, por tempo de seariço, a
Alcyr Vermelho, mat. 602. Oficial de
Admiaistração, nível 16.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRMG

No 604, de 11-7-72 - Exonera, a pe-
dido, a contar de 4-5-72, José Afonso
Neto Borges, mat. 49.496, Escritura-

rio, nível 8-A; N9 605, de 11-7-72 -
Exonera, a pedido, a contar de 3-2-72,
Kleber Alvim Diniz, mat. 37.766, Escri-
turário, nível 10-B; n° 606, de 11-7-72
- Exonera, a pedido, a contar de
9-5-72, Dalt/10 Torres, mat. 45.426,
Escriturário nível 8-A; N.9 607, de
11-7-72 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 1.12.70, Helena Pereira, mat.
71.095, Enfermeira, nível 20-A; nú-
mero 608, de 11-7-72, concede aposen-
tadoria, por tempo de serviço, a Ma-
ria Antonia dos Santos Freitas, mat.
37.522, Enfermeira, nível 22-C; Nú-
mero 609, de 11-7-72 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a Geraldo
Sérvulo Pinto, mat. 46.792, Ascenso-
rista, nível 8-A.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPA

N9 141, de 6-7-72 - Anula a ...
PT/RPAG-9T, de 21-8-70, publicada nu
Diário Oficial da União de 7-10-70,
que exonerou Leoni Freitas de Mat-
tos, matrícula 307.495, Médico, interi-
no, nível 21-A.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPB

N9 121, de 4-7-72 - Aposenta, Cem-
pulsoriamente, José Gregório de Me-
deiros,.mat. 12.889, Dent.sta, nível 22

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

MÊDICA
N9 1.583, de 13-7-72 - Dispensa, a

partir de 13-7-72 - Paulo Luiz das
Neves, mat. 3.899, da Iunção grati-
ficada de Auxiliar-de-Expediente nú-
mero 10.572, simbaio 12-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

N9 10.851, de 12-7-72 - Designa
Marly Pinheiro da Costa, mat. ...
41.645, para exercer a função grati-
ficada de Secretária (C), símbolo 5-F.
com atribuições de Secretária do Co-
ordenador; N9 10.852, de 12-7-72 -
Designa Carmelita Maciel Gomes, ma-
trícula 2.401, para exercer a função
gratificada de Auxiliar-Técnica (I),
símbolo 8-F; N9 10.853, de 12-7-72 -
Designa Maria Sebastiana Barbosa
Rios, mat. 49.047, para exercer a
função gratif:cada de Secretária (E).
símbolo 15-F, com atribuições de Au-
xiliar-de-Gabinete.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA PARA1BA

N9 1.808, de 3-7-72 - Dispensil, a
pedido, Djair da Silva Finto, mat.
32461, da função de confiança de
Chne de Posto de Médico que exer-
ce no Posto de Emergência de Bana-
neiras (S), símbolo 5-PC, em GIM-
rabira, designando Edivaldo Medeiros
da Silva, mat. 884.739, para exercer
a referida função.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

N9 2.942, de 4-7-72 - Dispensa
Dalva Santos de Farias, mat. 40.168,
da função gratificada de Encarregado
de Turma de Fiscalização (I), símbolo
11-F, designando: a) Dalva Santos de
Farias, mat. 40.168, para exercer, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização, a função gratificada de Che-
fe de Seção de Expediente e Revisão
(I), símbolo 6-F; b) Beatriz ~rega
Fontes, mat. 13.389, para exercer, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização, a função gratificada de En-
carregado de Turma de Fiscalização
(I), símbolo 11-F; N 9 2.943, de 5-7-72
- Designa Zeula Soares. mat. ...
886.260, para exercer a função grati-
ficada de Secretária de Delegado (M),
símbolo 13-F; N9 2.944, de 5-7-72 -
Dispensa Marilda Terezinha Ramos
Maciel Santos, mat. 30.840 da fun-
ção gratificada de Secretária de De-
legado (I), símbolo 11-F, designando:
a) Marilda Terezinha Ramos Maciel
Santos, mat. 30.840, para exercer a
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Fiscalização (C), StinbOlo 5-P,

com atribuições de Chefe da Secre-
taria do Gabinete do Superintenden-
te; b) Lenir Marlene da Costa Oli-
veira, mat. 49.952, para exercer it
função gratificada de Secretária de
Delegado (I) símbolo 11-F, com atri-
buições de Responsãvel pela Secreta-,
ria da Coordenação de Bem-Estar;

N9 2.947, de 5-7-72 - Designa Os-
ni da Silva, mat. 806.307, para exer.*
cer, na Agência em Ararangua a
função de confiança de Chefe do Se-
tor Financeiro, simbolo 8-FC; Nú-
mero 2.948, de 5-7-72 - Digna Ne.
mesio José Martendai. mat 806.218,
para exercer na Agência ein São Mi-
guel do Oeste, a funçã ,i d^ cmflança
de Chefe do Setor Financeiro, sim-
bolo 8-PC.

•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO

ro 11.333, de 4-7-72, - D.spensa, a
pedido, a contar de 31-5-72 Oswaldo
de Carvalho Vaz, niat 831.824, da
função de confiança de Ch te do Se..
t4) r de Medicina Aplicada Iara Rea-
bilitação, símbolo 3-FC, ccm encargo
de Coordenador-Técnico do Centro de
Reabilitação Profisslonal: N 9 11.360,
de 10-7-72 - Exonera, a pedido, a
contar de 12-7-72, Joel Ferreira Pi-
res, mat. 19.516. do eargi em comis-
são de Agente (I), simbole, 10-C, que
vinha exercendo na Agência em Ita-
petininga.

Relação SP ng 64 de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

PTC SP no 5.055, de 8-7-71 - Aposn
tila de 10-7-72 - A presente PT foi
apostilada nos seguintes termos: "A
data do falecimento do ex-servidor
José Fernando de Almeida número
5.749 é 27-3-71 e não c3r1wine cons-
tou da presente Portaria publicada no
ES 140, de 26-7-71'. PT n° 5.541, de
10-7-72 - Aplica a pena de demis-
são ao Auxiliar de Portam, nível 7,
João Feita Neves. matricula número
62.604, lotado na Agência em Canoas
da Superintendência RegOnal no Es-
tado do Rio Grande do Sul com fun-
damento nos artirr,os 195 incisos II •
IV, e 207 inciso X, todos da Lei nú.
mero 1.711. de 28 de outubre de 1952;
no 5.543, de 12-7-72 - Apl ica a pena
de demissão ao Porteiro nível 9. Ge-
raldo Teixeira Dias. no 67.625 lotado
na Superintendência Regional em
Brasília, com fundamento no artigo
207, inciso II. parágrafo 1 9 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Relação ng INPS 125, de 1972

PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRBA

N9 408, de 10-7-72 - Retifica de
422 para 402 o número da Portaria
de maio de 1972, publicada no Diario
u 'Jatai da União 110-72 e BS.DS 119,
de 26-6-72, aue tornou sem efeito a
PT-RBAG 281-70, que concedeu apo-
sentadoria a Ady Meireles, matricula
n9 214.619, Tesoureira-Auxiliar.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB

N9 2.4M de 12-7-72 - Aposenta,
compulsoriamente, João de Lima Fer-
reira, matr. no 31.492, Auxiliar de
Enfermagem, nivel 15; N9 2.478, de
13-7-72 - Exonera, a pedido, Ma-
noel Gonçalves de Souza, s/mat. Ci-
rurgião-Dentista, nível 20; N9 2.479,
de 13-7-72 - Exonera, a pedido. Joad
Pallottino, s/mat., Médico, nível 211
N9 2.480, de 14-7-72 - Concede apa-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Graciette Araujo de Barros Barrete,
mat. 7.522, Oficiais de Administra-
ção, nível 16; N9 2.481, de 14 de Na
lho de 1072 - Concede aposentada.
ria, por teropo de serviço, a Maria do
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socorro Gomes de Carvalho, mat. rale
Ouro 1.964, Oficiala de Administra-
ção, nível 16; N9 2.482, de 14-742 -
Concede aposentadoria, por tempo de
Serviço, a Luciano de Souza Cardoso,
Anat. n9 6.265, Oficiala de Adminis-
tração, nível 16.

COOleDareedAÇA0 DE PESSOAL
DA SRSC

N9 138, de 10-7-72 - Concede epo-
Bentadoria, por invalidez, a Manuel
.Eireões de Oliveira, 'mat. n9 72.779,
Médico, nível 21.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
DA DIREÇÃO SUPERIOR

N9 1.447, de 18-7-72 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Maria Augusta de Figueiredo le-
ma, mat. n9 8.291, Técnico de Admi-
nistração, nível 21-B.

SECRETARIA DE SERVIÇOS
E DO PATRIMÔNIO

1(9 1.171, de 14-7-72 - Exonera, a
contar de 4-7-72, Rachel Leite Ribei-
ro de Castro, mat. n9 395, do estro
n9 00952, símbolo 6-C, com o encar-
to de Auxiliar-Técnico no Quadra
Suplementar do GPS, em face de sua
aposentadoria, conforme publicação
no BSL-DS 125, de 4-7-72; Número
1.173, de 14-7-72 - Dispensa, a con-
tar de 26 de maio de 1972, Seoastião
da Cunha, mat. n9 41.504, do cargo
a9 10.535, símbolo 12-F, com atribui-
ções de Encarregado de Turno no
Serviço de Arquivo Geral, da Divisão
de Comunicações do GPS, em virtu-
de de sua colocação à disposição do
FUNRURAL, conforme publicação no
13S-D8 99, de 28-5-72; N 9 1.174, de
14 de julho de 1972 - Dispensa, a
contar de 11-7-72, Milton Nogueroi,
Mat. n9 48.274, do cargo n9 10.682,
símbolo 12-F, com atribuições de En-
carregado de Intercomunicações, no
Serviço de Portaria e Intercomunica-
ções. da Divisão de Administração de
Edificios-Sede, do GPS.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA BAHIA

N° 6.387, de 10-7-72 - Exonera. a
pedido, Eurico Goulart de Freitas,
tnat. n9 29.652 : do cargo em com's-
São de Chefe de Ambulatório t1.'1,
'embolo 6 -C, com atribuições de Che-
fe do Grupamento Médico da Capi-
tal.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA

N9 3.327, de 13-7-72 - Nomeia Zé-
Ma Lúcia Batista Assunção, mat. nú-
teero 881.4809 para enereer o cargo
íe oonfiança de Chefe de Posto de

141ZIWUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação ng 146, de 1972

PORTARIA N9 PA-Br-30, DE 14 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituo de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei

2.8135, de 12 de dezembro de 1940,
Considerando o que dispõe o art. 59,

do Decreto n9 53.480, de 23 de Ja
-neiro de 1964 (Regulamento de Pro-

moção), resolve:
Promover, a partir de 31 de março

de 1972, de acordo com o Decreto nú-
mero 53 480-64, do nível 12.A para o
nível 14.B, da Série de Classes de
Oficial de Administração AP-201, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Hospital dos Servidores do Es-
tado:

Por merecimento:
1. Maurício Magnin Filho, ponto

n° 2.146, matrícula n° 153.494, em va-
ga mantida pelo Decreto n9 69.896-71.

2. Maria Leticia Botto da Cunha,
ponto n9 5.964, matricula n9 1.911.317
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 69.696-71.

3. Sérgio Barord, ponto n9 2.736,
matrícula n9 1.055.919, na vaga decor-
rente de promoção de Meia de Le-
mos Alexandre.

4. Cecilia Celeste da Silva, ponto
n° 2.133, matricula n° 1.513.483, na
vaga decorrente da promoção de El-
eira de Melo Medina.

5. Nilda Gomes Peixoto da Silva,
ponto n9 2.156, matrícula n9 1.391.252,
na vaga decorrente da promoção de
Yone Figueira soares.

6. José Pereira Leite, ponto núme-
ro 2.175, Matricula n9 1.391.269, na
vaga decorrente de promoção de Ma-
ria Luiza vilela.

7. Jefferson Barbosa dos Santos.
ponto n9 2.149, matricula n0 1.513.498,
na vaga decorrente da promoção de
Maria de Lourdes Corrêa Mendes An-
tas.

Por Antiguidade:
1. Paulo da Silva Lembo, ponto

n9 1.565, matricula M) 1.112.942, em
vaga mantida pelo Decrete número
69.696-71.

2. Luiz Theodoro de Alvarenga e
Silva, ponto n9 1 593, matricula nú-
mero 1.791.822, na vaga decorrente as
promoção de Ivone Madeira Dantas.

3. Prazildo Alveç Filho ponto nú-
mero 1.531, matricula n9 1.745.827,
na vaga decorrente da promoção de
Maria Lula Machado.

PORTARIA N9 PA-BR-34, DE 18 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-.
ciência e Assiziancia dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezeinaec de 1940,
resolve:

Transferir, a pedido, nos termos do
Inciso I, do artigo 52, da Lei número
1.711, de 1952, combinado com o ar-
tigo 59 elo Decreto n9 53.481, de 1964,
do Quadro de Pessoal do Hospital aoN
Servidores do Estado (HSE), para
cargo de igual classe e denominação
da Parte Permanente do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, em vagas mentidas pelo Decreto
n9 70.291, de 15 de março de 1972, os
servidores abaixo relacionados

Médico Nível 31-A
Amelia Denize C.M. Ribeiro, ma-

tricula n9 2.130.351.
Cesarina Maria Domingas M. Sal-

Ice, matrícula n9 2.130.378.
Claudio João Tadeu, matrícula nú-

mero 2.130.278.
Davino Cadete da Silva, matrícula

n9 2.130.414.
Domicio de Macedo Menezes, matri-

cula n9 2.130.421.
Ely de Barros, matricula número

2.130.462.
Elia Gomes Miranda Ribeiro, matri-

cula n9 2.130.405.
Ernani de Sá Leite, matricula nú-

mero 2.285.383.
Gilberto José F. Brasil, matricula

n9 2.130.382.
Gildo Benício de Melo, matricula

n9 2.130.418.
Helio dos Reis Calçado, matricula

1.037.683 .
Idnaê Teixeira Falcão, matricula nú-

mero 1.055.070.
João Carlos sarou mauler, matri-

cula n9 2.130.365.
Jorge Brasil Leite, matricula núme-

ro 2.130.388.
José Arnbio de Araujo, matrícula

n9 2.130.387.
José Aristeu Pedrasa Pinheiro, ma-

tricula n9 2.130.423.
José Luiz Veloso Barbosa, matricula

n9 1.055.147.
Leo Choma, matricula n9 2.130.392.
Luci de Aguiar Guimarães de Sou-

za, matricula n9 2.130.395.
Luiz Carvalho de Souza., matricula

n9 2.130.391.
Manoel Pio de Abreu Filho, matri-

cula n9 2.130.397.
Maria das Dores de Albuquerque

Sanches, matricula 119 2.130.396.
Nelson Teixeira L. Andrade, matri-

cula n9 2.285.390.
Nivaldo cariri, matriculo, número

2.285.384.
Oswaldo Adib Abid, matricula nú-

mero 2.130.398.
Paulo Fernando da Silva Cardoso,

matricula n9 2.130.401.
Petronio Villar Campos, matricula

n9 2.295.385.
Sergio Orti Porto, matrícula núme-

ro 2.130.405.
Valério Celso Madruga de Garcia.

matricula in° 2.130.407.
Walter Bitar, matricula n9 	

2.130.368.

POSTARIAS BR- DE 19 DE JULHO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe

,confere o artigo 17, do Decreto -lei n9
.2.865, de 12 de dezembro de 1940, e
tendo em vista o que consta do De-
creto n9 70.792, de 4 de julho de 1972,
'resolve:

N9 38 - Designar Jorge de Almei-
da, Tesoureiro Auxiliar, de 19 Cate-
goria, matricula n9 1.911.887, para
exercer a função gratificada, shribolo
t-F. de Chefe de Gabinete do Depar-

tamento do Pessoal (DP). do Quadro
da Administração Central e Órgãos

i

Locais.
NO 40 - Designar Marlene. Costa

Mana" ,Weenteo de AdininúaniçãO,

uivei 21-B, matricula n9 1.704.67;
Ponto n9 4.455, para exercer a função
gratificada de Assessor 1-29, do Depar-
tamento do Pessoal (DP) da Presidên-
cia (P). do Quadro da Administra-
çáo Central e Órgãos Locais.

N9 45 - Designar Yolanda. de Oli-
veira Queiroz, Assistente de Adminis-
tração, nível 14-A, matrícula número
1.397.625, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 3-F, de Assistente da
Divisão de Cadastro e Classificação de
Cargos e Empregos, do Departamento
do Pessoal (DP), do Quadro da Ao-
erdnlstraçã,o Central e órgãos Locais.

N9 46 - Designar José Faria de
Carvalho, Escriturário, nível /O-B, ma-
tricula. n9 1.055.123, Para exercer a
função gratificada, símbolo 3-F. de
Chefe de (Seção de Registro e Lotação,
da Divisão de Cadastro e Classifica-,
ÇA0 de Cargos e Empregos, do Depar-
tamento do Pessoal (DP), do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais.

N° 47 - Designar Jaime Dias Cure
velo, Fiscal Administrativo de Obras'
nivel 13-E, matricula no 1.056.212,
para exercer a função gratificada,
símbolo 3-7, de Chefe de Seção de
Cadastro, da Divisão de Cadastro e
Classificação de Cargos e Empregos
do Departamento do Pessoal (DP), do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais.

N° 49 - Designar Helowilson Sa-
turnino de Freitas, Doellocreopista, ni-
vel 13-A, matricula n9 1.784.509, para
exercer a função gratificada, símbolo
7-F, de Encarregado de Identificação,
da Divisão de Cadastro e Classifica-
ção de Cargos e Empregos, d3 Depar-
tamento do Pessoal (DP), do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais.

N.° 50 - Designar Heloisa Siinõea
Lima, Oficial de Administração, ní-
vel 12.A, matricula n.° 1.079.034, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo 9.7, de Secretário da Divisão de
Cadastro e Classificação de Cargos e
Empregos, do Departamento do Pes-
soal (DP), do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais.

N.° 54 - Nomear Maria da Penha
Sauza Mediria Araújo, Técnico de
Administração, nível 20.A., matricula
n.° 1.900.418, para exercer o cargo,
em comissão, sImbolo 4.C, de Chefe
de Divisão de Recrutamento, Seleção
e Aperfeiçoamento, do Departamento
do Pessoal (DP), do Quadro da Ade
ministração Central e Órgãos Locais.

N° 55 - Designar Maria Metello de
Assis, Técnico de Administração, Me
vel 20.A, matrícula n.° 1.381.454, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo 3.Fede Assistente da Divisão de
Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento do Pessoal
(DP), do Quadro da Administraçãe)
Central e &gilas Locais.

N.° 56 - Designar Nely Lopes Fer-
reira, Técnico de Administração, ni-
vel 20.A, matricula n.° 1.900.263, pa-
ra exercer a função gratificada, sím-
bolo 3.F, de Chefe de Seção de Re-
crutamento e Seleção, eia Divisão de
Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento do Pessoal
(DP), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais.

N. 57 - Designar Maria Isabel
Zeiger, Oficial de Administração, ní-
vel 14.8, matricula n° 1.911.434, para
exercer a função gratificada, simbol0
3.F. de Chefe de Seção de Estudo e
Plarejamento da Divisão de Recruta-
mento, Seleção e Aperfeiçoamento, do
Departamento do Pessoal (DP). do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais.

N.° 58 - Designar Dejanyra Pi-
nheiro Duarte, Escrevente Datilógra-
fo, nível 7, matricula n° 2.035.723,
para exercer a função gratificada.
símbolo 3.F, de Chefe de Seção de
Cursos de Aperfeiçoamento e Treina-
mento. da Divisão de Recrutamento,
Seleção e Aperfeiçoamento, do Depar-
tamento do Pessoal (Dl?). do Quadro

Determiziaçaies de Serviço

SECRETARIA DE PESSOAL
Ti' 1.714, de 14-7.72 - NomentJef-

ferson Ferreira, mat. ra9 7.539, para
exercer, no Gabinete do Secretário-
texecutivo de Pessoal, o cargo em co-
missão ny 00409, simbolo 4-C, com
atribuições de Consultor; 149 1.715,
de 14-7-72 - Nomeia lima Laica Pá-

e dua, mat. n9 6.715, para exercer, no
Centro de Aperfeiçoamento de Fes-
toai, o cargo em comissão n9 01629,
símbolo 9-C, com atribuições
Treinadora; N9 1.716, de 14-7-72 -
Dispensa João Henrique de Moraes,
mat. n9 54.460, Motorista, dos encar-
101 de Ajudante, previstos na Tabe-
la de Gratificação pela Representa-
ção de Gabinete, aprovada pelo De-
creto n9 66.597, de 20-5-70, publica-
do no Diário Oficial da União da
Mesma data, cessando, conseqüente-
mente, os efeitos da DTS-SP - 518-
1970, na parte relativa ao referido
Servidor, designando, em substitua
çeo, Geraldo de Siqueira ,Lana, mat.
n9 13.211, Motorista, para exercer
os encargos de Ajudante, com a Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete no valor mensal de Cr$ 403,00
(quatrocentos e três cruzeiros), nos
termos da Tabela acima referida.

Reabilitação, símbolo 10-CC, com as
atribuições de Diretora de centro de
Reabilitação Profissional.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PIAU1

1(9 1.773, de 6-7-72 - Dispensa, a
pedido, a contar de 5-7-72, João Ires.
ty de Menezes, mat. n9 14.676, da
função gratificada de Chefe de As
sistência Médica (M), símbolo 3 -F,
com as atribuições de Chefe de As-
sistência Médica da Agência em Par-
naíba.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N9 11.283, de 26-6-72 - Nomeia Je-
sus Prieto, mat. n9 12.848, para
exercer o cargo em comissão de Che-
fe do Serviço de Contabilidade (M),
símbolo 6-C, na Agência em Santos;
N9 11.384, de 11-7-72 - Exonera, a
partir de 12-7-72, Vitor Florenzano,
mat. n9 2.391, agregado, do cargo em
eomiecão de Agente (I), símbolo 8-C,
que vinha exercendo na Agencia em
São Carlos, tendo em vista sua apo-
sentadoria ocorrida em 12-7-72.
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s. C)an Superintendente da Superinten-
dencia de Seguros Privados — SUSEP,

do da competência delegada pela
ortaria ri' 55, de 9 de fevereiro de
971, do minietro de Estado da Indúa-
ia e do Comercio, tendo em vieta o

disPosto na Resolução no 7, de 18 de
fevereiro de 1987, do Conselho Nado-

al de Seguros Privados, e o que comi-
do Processo SZTSEP — 8.894-72, re-

r 'solve:
1 Aprovar as alterações introduzidas
iao Estatuto da "São Paulo" Compa-
nhia Nacional de Segurai, com sede na
Idade de São Paulo, Estado de São
aulo, relativas à remuneração de sua

• [Diretoria e à composição de seu Con-
celho de Administração, conforme de-
liberação de seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária reali-

fr

Rada em 29 de março de 1972, Sem pre-
izo do cumprimento das exigências
nsignadas na Portaria SUSEP n° 19,

de 1 de março de 1972, publicada no
leidrio Oficia/ da União, de 27 de mar-
é° de 1972. — Décio Vieira Veiga.

"SA0 PAULO" COMPANHIA
NACIONAL DE sgauRos

N
ilta da Assembléia . Geral Extraordind-

ria realizada no dia 29 de março de
• 1972 — C.G.C. 60.885.027.

Aos 29 de março de 1972, àsi 16 ho-
as, reuniram-se em primeira convo-

cação, para urna Assembléia Geral Ex-
traordinária, em sua sede social à Rua
15 de Novembro, 324, 3° andar, Acio-
nistas da "São Paulo" Companhia Na-
tonal de Seguros que representam ..

N.152.147 ações do total de 10.200.000
ações ordinárias em que se divide o
seu capital, conforme se verifica* em
suas assinaturas às folhas 67-70 do li-
vro de presença. Comprovado o com-
parecimento dos Acionistas em núme-
to legal foi aberta a Assembléia pelo
Dr. Décio Ferraz Novaes, Diretor Pre-
sidente da Companhia, que solicitou
aos Acionistas que elegessem um dos
presentes para presidir os trabalhos
Ca Assembléia. Pediu a palavra o
Acionista Dr, Roberto Moreira Lima

PORTARIA SUSEP /49 36, Dill 13 DE
JUNHO DE 1972

• SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

do Serviço Administrativo, do Depar-
tamento do Pessoa/ (DP), do Quadro
da. Administração Central e órgãos
Locais.

N°. 83 — Designar Amido Sixel
Balthazar, Técnico de Administração,
nível 20.A, matrícula n.• 1.988.615,
para exercer a função gratificada,
;símbolo 4.F, de Chefe de Seção de
Expediente, do Serviço Administrati-
vo, do Departamento do Pessoal .. —
(DP), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

— Ayrton Ache Piller,

PORTARIA N.° PA-Br-65, DE 20 DE
JUDIO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidoree
do Estado, usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.° 2.865, de 12.12.40, e tendo em
vista o que consta do Decreto núme-
ro 70.792, de 4.7.72, resolve:

Designar Olinda Zebulum, Técnico
de Mecanização, nível 14.A, matrí-
cula a° 1.911.924, para exercer a
função gratificada, símbolo 3.P, de
Chefe de Seção de Elaboração e Con-
trole 'Cie Pagamento de AC, do Servi-
ço Administrativo, do Departamento
do Pessoal (DP), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais.
— Ayrton Ache Filiar — Presidente.

e propõe o nome do Dr. Francisco de
Paula Vicente de Azevedo para Pre-
sidente da Assembléia, que aceitou e
convidou a mim Doutor José Cássio de
Macedo Soares Júnior para secretário.
Assim constituída a Mesa declarou o
Senhor Presidente • achar-se regular-
mente instalada a Assembléia Geral
Extraordinária, convocada pelo edital
de convocação publicada no Diário
Oficial do Estado de São Paulo e no
Diário comercio e Indústria nos dias
18, 21 • 22 de março de 1972, respecti-
varnenteedo seguinte teor: "São Pau-
lo" Companhia Nacional de Seguros —
C.G.C. 80.885.027 — Assembléia Ge-
ral Extraordinária —' I — Ficam con-
vocados os Senhores Acionistas da
"São Paulo" Companhia Nacional de
Seguros, para uma Assembléia Geral
Extraordinária a se realizar no dia 29
de março de 1972, às 18 horas, na sede
social, à Rua 15 de Novembro, 324,
3° andar, nesta Capital, deliberar so-
bre o seguinte: a) alteração dos arti-
gos 79 10 e 13 dos Estatutos Sociais;
b) outros ageuntos de interesse social.
São Paulo, 14 de março de 1972. — A
Diretoria. Terminada a leitura do edi-
tal de convocação, o Senhor Presidente
declarou que, tendo sido observadas
'todas as formalidades legais e esta-
tutárias encontrava-se esta Assem-
bléia apta para deliberar sobre a or-
dem do dia pelo que submeteu à con-
sideração dos Srs. Acionistas a Pro-
posta da Diretoria datada de 20 do
corrente, bem como o respectivo Pare-
cer do Conselho Fiscal a seguir trens-
critose que foram lidos por mim para
conhecimento dos presentes: Proposta
da Diretoria a- Em virtude do cresci-
mento da Empresa, tomamos a liber-
dade de submeter à Assembléia Geral
dos Srs. Acionistas da . "São Paulo"
Companhia Nacional de Seguros, para
que seja apreciada, discutida e votada,
de acordo com a deliberação dos , mes-
mos, uma nova redação para os arti-
gos 7°, 10 e 13 dos Estatutos Sociais.
São Paulo, 20 de março de 1972. (Se-
guem-se as assinaturas da Diretoria).
Parecer do Conselho Fiscal — Os abai-
xo assinados, Membros do Conselho
Fiscal da "São Paulo" Companhia Na-
cional de Seguros, tomando conheci-
mento da Proposta da Diretoria data-
da de 20 de março de 1972, a respeito
de ser submetida à Assembléia Geral
dos Senhores Acionistas uma nova rio

dação para os artigos, 7°, 10 e 13 dos
Estatutos Sociais, estão de pleno acor-
do com a proposta ora apresentada.
São Paulo, 22 de março de 1972 —
Christiano A/tenielder Silva, Roberto
Alves de Lima, Fernando Prestes Ne-
to. A seguir, pelo acionista Senhor
Sérgio Barbosa Ferraz foi levantada a
consideração de que não só em virtu-
de do crescimento da Empresa, como
também da persistência, embota ate-
nuada, da inflação, os ganhos dos es-
calões administrativos avizinharam-se
aos da Diretoria. Em consequência
propõe estender aos Diretor Vice-
Presidente e Vendas uma verba men-
sal de representação já atribuída Ws
Diretores Superintendente e Gerente.
Assim, o "Artigo 10 dos Estatutos So-
ciais passará a ter a seguinte redação:
Artigo 10 — A remuneração mensal de
cada um dos Diretores será de 50 ve-
zes o salário mínimo vigente na Capi-
tal do Estado de São Paulo, cabendo
a cada um dos Diretores Vice-Presi-
dente, Superintendente, Gerente e de
Vendas a verba mensal de represen-
tação de 20 salários-mínimos." Sub-
metida esta proposta à votação foi ela
unanimemente aprovada, abstendo-se
de votar os legalmente impedidos. Em
seguida, o acionista Sr. Marcelo Pe-
reira Ferraz fez a seguinte proposta:
Tendo em vista a expansão da Empre-
sa, torna-se conveniente estender a
todo país os excelentes efeitos decor-
rentes da criação do Conselho Supe-
rior de Administração. Para isso pro-
põe a modificação do Artigo 13 dos Es-
tatutos Sociais para o seguinte: "Arti-
go 13 — Também na Assembléia Ge-
ral Ordinária serão anualmente elei-
tos, nas Capitais onde a Empresa te-
nha representação, até sete membros
da mais alta projeção dos meios Eco-
nómicos, Financeiros e Sociais, para
constituírem o Conselho Superior de
Administração com a finalidade de
cooperar com a Empresa na expansão
dos negócios sociais e em seus objeti-
vos e finalidades percebendo cada um
até três salários-minimos da respecti-
va região por seção a que forem con-
vocados." Submetida à votação, foi
esta proposta unanimemente aprova-
da. Em face disto, o Dr. -Francisco de
Paula Vicente de Azevedo apresentou
a proposta de imediata ampliação do
Conselho Superior de Administração,
para a cidade do Rio de Janeiro, Esta-
do do Guanabara e submeteu os se-
guintes nomes para compo-lo: Antonio
Joaquim Peixoto de Castro Palhares,
Giulite Coutinho, João da Silva, Leão
Gondim de Oliveira e Pedro Paulo Go-
mes de Castro. Posta em votação foi
a proposta unanimemente aprovada.
Quanto ao artigo 7° dos Estatutos So-
ciais constantes da convocação, a Di-
retoria retirou de discussão nesta As-
sembléia, uma vez que constou naque-
la convocação por engano. Posto em
votação, verificou-se ter sido o mes-
mo aprovado por unanimidade. Esgo-
tada a ordem do dia, o Sr, Presidente
da Assembléia ofereceu a palavra a
quem mais quisesse tratar de outros
assuntos de interesse da Companhia.
Como ninguém se manifestou, foram
dados por encerrados os trabalhos da
Assembléia, tendo o Sr. Presidente
agradecido o comparecimento dos Aci-
onistas e autorizado que se lavrasse a
presente Ata que, depois de lida e
achada correta, foi subscrita por to-
dos os presentes. Ressalvada a entreli-
nha abstendo-se de votar os legalmen-
te impedidos. — São Paulo, 29 de
março de 1972. — Francisco de Paula
Vicente de Azevedo. — José Cassio de
Macedo Soares Júnior. — Firmino An-
tonio Whitaker. — Marcos Ribeiro do
7/alie, — Décio Ferraz Novaes. —
Maria Moira Assumpção Novaes. —
Antonio Marchetti. — Rodolpho Pe-
razzolo. — Walinir T. Bosco. — Theo-
tonto T. Assumpção. — Luiz Carlos
Frias. — Firmino Antonio Whitalçer
Junior. — Santa Cecilia S. A. Agri-
cultura e Comércio p.p. Francisco de
Paula Vicente de Azevedo. — Roberto
Moreira Lima por, si e representados.
— Antonio Sobral Júnior por si e re-
presentados.

°MO PAULO" — COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS

er3TATUTOS SOCIAIS COM ALTE-
RAÇÕES INTRODUZIDAS PELA
ASSEMI3LEIA GERAL EXTRAOR-
DINARIA DE 29 DE MARÇO DE
1972..

Denominação, Sede e Prazo
art. 1.° "São Paulo" Companhia

Nacional de Seguros é uma sociedade
anónima fundada em 25 de janeiro
de 1920, com sede na cidade de São
Paulo — Estado de São Paulo e Su-
cursais em pontos do Pais determina-
dos pela Diretoria, sendo ilimitado
seu prazo de duração,

Objeto
Art. 2.° O objeto da Companhia é

a realização do seguros de coisas, pes-
soas, bala responsabilidades, obriga-
gações, direitos e garantias.

Capital
Art. 3.° O capital social é de

Cr$ 10.200.000,00, dividido em 	
10.200.000 de ações nominativas, do
valor nominal de Cr$ 1,00 cada uma.

O 1.0 Cada ação dá direito a Uri'
Vgtop

Diretoria
Art. 4.• A Companhia será admi-

nistrada por uma Diretoria composta
de seis membros, com mandato de
seis anos, podendo ser reeleitos, sendo
um Diretor Presidente, um Diretor
Vice-Presidente, um Diretor Superin-
tendente, uni Diretor-Gerente, um
Diretor-Secretario e uns Diretor de
Vendas, cargos esses preenchidos por
determinação da própria Assembléia
que os eleger.

Art. 5.° A Diretoria é investida de
plenos poderes para em conjunto, de-
terminar a norma geral de todas as
operações sociais; aprovar pianos de
seguros, de pubjcidade, de programa-
ção financeira e econômica; fixar o
número, ordenados e gratificações de
funcionários, bem como adquirir e
alienar bens móveis e imóveis, con-
trair obrigações, transigir e renunciar
direitos.

Parágrafo único. Para alienar imó-
veis e contrair obrigações, serão ne-
cessárias assinaturas de dois Direto-
res.

Art. 1.° O Presidente, em sua falta
e impedimento será substituído pelo
Vice-Preeidente; a vaga de qualquer
um dos Diretores será suprida por de-
signação !cita pelos demais até o pro-
nunciamento da Assembléia Geral.

Art. 7.° Ao Presidente compete:
1) convocar e presidir as reuniões

da Diretoria, cabendo-lhe o voto de
qualidade nos casos de empate;

2) prover, cem anuência dos outros
diretores os cargos da Diretoria que
se vagarem, nu cujos titulares este-
jam impedidos de exerce-los.

O 1.° Ao Liretor Vice-Presidente
compete:

1) substituir o Presidente nas suas
faltas e impedimentos;

2) a supervisão dos planos conta-
beis e econômico-financeiros;

3) a supervisão dos planos de assis-
tência médico-social aos funcioná-
rios.

O 2.° Ao Diretor-Superintendente,
de acordo com as prescrições técnicas
e as instruções expedidas pela Dire-
toria, cabe a direção geral dos negó-
cios e operações da Companhia, sua
representação cri juizo ou fora dele
e en. todas as relações com terceiros,
bem como nomear e demitir funcio-
nários.

3.° Ao Diretor-Gerente compete:
1) auxiliar o Diretor-Superinten-

dente na administração da Compa-
nhia. substituindo-o em seus impedi-
men...a;

2) supervisionar a coordenação e di-
vulgação publie.rária;

3) promover a Empresa em geral,
Incentivando a angariação, manuten-
ção e ampliação de seguros.

O 4.° Ao Diretnr Secretário compe-
tirá a execução das missões que lhe

Ida Administração Central e órgãos
OLocals.

Ne 59 — Designar Maria Lúcia
prado Roesi, Estatístico, nível 21-B,
matricula n.° 1.056.043, para exercer
0 função gratificada, símbolo 9-F, de
Secretário da Divisão de Recruta-

kenento, Seleção e Aperfeiçoamento, do
Departamento do Pessoal (DP), do

flQuadro da Administração Centeal e
órgãos Locais.

N. 80 — Designar 4delaide Lam-
Siert de Passos, Redator, nível -20.A,
matricula re• 1.910.931, para exercer
0 função gratificada, símbolo 9.F, de
113ecretário de Cursos, da Divisão de
!Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoa-
Anento„ do Departamento do Pessoal

geinFtria I d: 
45 G1/.g	 aisuadro daAdrninistração

N.° 61 — Designar Maria Lúcia
Varella, Oficial de Administração,ini

vel 12.A, matricula 11.0 1.382.330,
.para exercer a - função gratificada,

i

'embolo 3.F, de Chefe de Seção de
Revisão de Pagamento do Pessoal, do
serviço Administrativo, do Departa-
mento do Pessoa/ (DP), do Quadro
da Administraçáo Central e órgãos

'Locais.
N.° 62 — Designar Washington Lo-it.s da Silva, Oficial de Administra-

' 8.0, nível 18.C, matrícula número
.809.360, para exercer a Junção gra-
uicada, símbolo 4.F, de Assistente

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
.E DO COMÉRCIO



27C0 Terça-feira 25	 DIÁRIO OFICIAL
	

Seç'áo I — Parte II)
	

Julho de 1972

foram confiadas, coadjuvando os de-
mais Diretores nos contetos e Rela-
ções Públicas.

§ 5.° Ao Diretor de Vendas, além
de cooperar com e Diretor, Gerente no
desempenho de suas funções, com-
pete:

1) a organização dos métodos de
venda da Comeanhia;

a dinamização da venda e colo-
cação de seguras, dentro das metas
orçamentárias da Empresa; e

3) opinar sobre prOpaganda, publi-
cidade e outros assuntos de interesse
social, que lhe forem submetidos.

§ 6.° A representação da Compa-
nhia perante ar Repartições Fiscali-
zadoras de suas operações caberá a
qualquer um das Diretores.

Art. 8.° -Perderá o cargo, o Diretor
que não comparecer à Sociedade, ou
faltar às reuniões por três meses
consecutivos, eem justa causa; que
cair em estado de incapacidade, fa-
lência ou insolvência ou se tornar ine-
legível, nos termos da legislação em
vigor:

Caução e Remuneração dos
Diretores

Art. 9.° O Diretor-Superintendente
é obrigado a garantir sua gestão com
a caução de trezentas ações, e os ou-
tros Diretores com cento e - cin-
qüenta ações, cada um.

Art. 10. A remuneração mensal de
cada um dos Diretores será de 50 ve-
zes o salário-minimo vigente na Capi-
tal . do Estado de São Paulo, cabendo a
cada um dos Diretores Vice-Presiden-
te, Superintendente, Gerente e de
Vendas a verba mensal de representa-
ção de 20 salários-mínimos.

Dos Conselhos

Art. 11. Anualmente será eleito o
Conselho Fiscal, composto de três
membros efetivos e três suplentes, de
nacionalidade brasileira, residente no
Pais, com atribuições, poderes e res-
ponsabilidades definidas na lei.

§ 1°. O Conselho Fiscal terá a re-
muneração que for fixada na Assem-
bléia Geral Ordinária que o eleger.

Art. 12. Na Assembléia Geral Ordi-
nária será eleito anualmente o Conse-
lho Consultivo, composto de até cin-
co membros acionistas ou não. para
quando necessário e a critério da Dire-
toria esclarecê-la nas deliberações
sobre assuntos de relevante importân-
cia.

§ 1°. Será abonada a cada um dos
membros do Conselho Consultivo a
importância de u insalário-minimo por
sessão a que comparecer.

Art. 13. Também na Assembléia
Geral Ordinária serão anualmente
eleitos, nas Capitais onde a Empresa
tenha representação, até 7 membros
da mais alta projeção nos meios eco-
nômicos, financeiros e sociais, para
constituirem o Conselho Superior de
Administração com a finàlidade de
cooperar com a Empresa na expansão
dos negócios sociais e em seus objeti-
vos e finalidades, percebendo cada um
até três salários-mínimos da respecti-
va região por seção a que forem con-
vocados.

Das Assembléias Gerais
Art. 14. As Assembléias Gerais Or-

dinárias reunir-se-ão no primeiro tri-
mestre de cada ano social.

Art. 15. Após a instalação da As-
sembléia Geral pelo Presidente' da
Companhia ou seu substituto, a As-
sembléia açlamará para secretário um
dos acionistas presentes.

Art. 16. Só serão admitidos a votar
os acionistas cujas ações tenham sido
transferidas pelo menos trinta dias
antes da Reunião da Assembléia Ge-
ral.

Da Distribuição de Lucros e
Constituição de Reservas

Are. 17. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente serão distri-
buídos pela seguinte forma:

a) 5% para constituição do Fundo
de Reserva Legal, destinado a garan-
tir a integridade do capital e criado
pelo artigo 130 do Decreto Lei número
2.627;

b) o necessário para distribuição de
dividendos;

C) 15% para distribuir entre os -Di-
retores, uma vez atribuído aos acionis-
tas o dividendo mínimo de 6%, sobre
o capital realizado.

§ 1° O excedente, se houver, será
distribuído* pela Assembléia Geral Or-
dinária.
(N° 30.293 — 17.7.72 — Cr$ 265,00).

PORTARIA N° 042, DE 4 DE
•	 JULHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados-SUSEP,
usando da competência. delegada bela
Portaria n° 55, ee 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n° 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conse-
lho Nacional de Seguros Privados, e
o que consta do processo SUSEP.-
6.247-72, resolve:

Aprovar , as alterações introduzidas
nos artigos 2°, 8° e 28 do Estatuto da
S. A. de Stguros Gerais Lloyd In-
dustrial Sul Americano, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, confirme deliberação de
seus acionistas em Assembléia Geral
Etraordinária realizada em 9 de mar-
ço de • 1972. — Decio Vieira Veiga.

Ata da Assembléia 'Gera/ Extraordt-
nária da S. A. de Seguros Gerais
Lloyd Industrial Sul Americano,
realizada no dia 9 de março de
1972.
Aos nove dias do mês de março de

1972, 10° andar, nesta cidade, no Es-
tado da Guanabara, reuniram-se os
Senhores Acionistas da S.A. de Se-
guros Gerais Lloyd, Industrial Sul
Americano, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, regularmente convocada,
representando 6.041.877 ações, con-
forme respectivp Livro de Presença.
O Diretor-Presidente da S.A. de Se-
guros Gerais Lloyd Industrial Sul
Americano, Senhor Harvey Alexander
Buffalo, verificando a existência de
número legal, i.e., mais de dois ter-
ços do capital com direito a voto, de-
clarou instalada a Assembléia e con-
vidou os presentes para elegerem um
dentre eles para presidir os traba-
lhos. Por aclamação foi Indicado o
mesmo Senhor Presidente, Senhor
Harvey Alexander Buffalo o qual,
agradecendo, convidou para primeiro
e segundo secretário os Doutores Ge-
raldo Alonso Alvares e Mário Para-
nhos Fontenelle, que tomaram lugar
à. Mesa, dando inicio aos trabalhos.
Por solicitação do Senhor Presidente,
foi lida a seguir pelo primeiro secre-
tário, Doutor Geraldo Alonso Alvares,
o Edital de Convocação, publicado no
Diário Oficial (Parte I) nos dias 8,
9 e 10 de fevereiro de 1972 e np Jor-
nal do Commereio, dos mesmos dias,
'ambos do Estado da Guanabara, cujo
teor é o seguinte: "Assembléia Geral
Extraordinária: Convocação — São
convidados os Senhores Acionistas da
S. A. de Seguros Gerais Lloyd In-
dustrial Sul Americano, a se reuni-
rem em Assembléia Geral Etraordi-
nária, a realizar-se na sede social, na
rua Debret re. 79, 10° andar, às 10,00
horas do dia 9 de março de 1972, para
deliberarem sobre os seguintes assun-
tos: a) reforma dos estatutos sociais;
b) = assuntos de interesse geral. —
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1972,
as) Harvey A. Buff alo, Diretor-Pre-
sidente." Em seguida, passando à or-
dem dos trabalhos, o Senhor Presi-
dente da Mesa solicitou ao primeiro

secretário para ler a Proposta da Di-
retoria e o Parecer do Conselho Fis-
cal, documentos estes nos seguintes
termos: Proposta da Diretoria: Se-
nhores Acionistas: A Diretoria da
S.A. de Seguros Gerais Lloyd Indus-
trial Sul Americano, em reunião rea-
lizada nesta data propõe a alteração
estatutária, atendendo às exigências
formuladas pela "SUSEP" (Superin-
tendência de Seguros Privados), con-
forme segue: Capitulo I —e Denomi-
nação, Sede, Objeto, Duração e Ca-
pital da Sociedade — Art. 20 Passará
a ter a seguinte redação: "A Socie-
dade tem sede e foro na cidade do
Rio de Janeiro na rua Debret n° 79,
10° andar no Estado da Guanabara e
Sucursais em São Paulo (São Paulo),
Belo Horizonte (Minas Gerais), Por-
to Alegre (Rio Grande do Sul), Curi-
tiba (Paraná), Recife (Pernambuco)
e Brasília (Distrito Federal), além da
Sucursal Metropolitana no Rio de Ja-
neiro, no mesmo endereço da sede so-
cial, podendo criar e extinguir Su-
cursais e Agências no País, bem co-
mo nomear representantes no estran-
geiro, observadas as disposições legais
em vigor." Esclareceu a Diretoria
que excluiu do Capítulo em questão
a Sucursal de Goiânia, no Estado de
Goiás, em virtude do encerramento
de suas atividades, conforme delibe-
rado em Assembléia de Diretoria do
dia 27-12-71. Quanto ao -Capítulo
— Da Administração — Art. 8° —
Este passará a ter a seguinte reda-
ção: Cada Diretor receberá, a partir
de 1° de abril de 1972, os honorários
mensais de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros), além da percentagem a elle se
refere o Art. 28., alínea dl: No que
diz respeito ao Capítulo VI — Dos
Lucros — Art. 28. — Passará a .ter
a seguinte redação: Os lucros liqui-
dos que se verificarem anualmente,
depois de deduzidas as reservas exi-
gidas pela legislação de seguros se-
rão distribuídos pela seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal
destinado a garantir a integridade do
capital; b) 5% (cinco por cento) para
a Reserva de Previdência, destinada
a suprir possíveis deficiências das re-
servas exigidas pela legislação de se-
guros; c) o necessário para dietribui-
ção de dividendos aos acionistas por
determinação da Assembléia Geral;
d) o necessário -para gratificação à
Diretoria, por deliberação da Assem-
bléia Geral, até o máximo de 20%
(vinte por cento), desde que o divi-
dendo a distribuir aos acionistas não
seja inferior à taxa de 6% (seis por
cento); e) o saldo verificado será
aplicado conforme deliberação da As-
sembléia Geral, tendo em vista Pro-
posta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal. Parágrafo' único —
"Permanecerá inalterado. Permane-
cendo ao inteiro dispor dos Senhores
Acionistas para outros esclarecimen-
tos e pelo que se subscrevem na expec-
tativa da sua deliberação, assinam o
presente. Rio de Janeiro, 9 de março
de 1972. as) Harvey Alexander Buffalo,
Diretor-Presidente, c lark George
Kuebler, Maria Cristina Bezerra Lei-
te de Menezes e Maria Magdalena Eva
Roeder, Diretores." Parecer do Conse-
lho Fiscal: Senhores Acionistas: Exa-
minando detidamente a Proposta da
Diretoria da S.A. de Seguros Gerais
Lloyd Industrial Sul Americano, da-
tada de 9-3-1972, a ser apresentada
à reunião da Assembléia Geral Ex-
traordinária dos Acionistas da mes-
ma data, somos de parecer que tal
Proposta, contendo as medidas ali
consignadas atendem, perfeitamente,
os interesses da Sociedade merecen-
do, portanto,' a -nossa e também a
vossa aprovação, em virtude do que
subscrevemos o presente. Rio de Jaz
neiro, 9 de março de 1972. as)
Mário Paranhos Fontenelle, Da. Ly-
gla Wàgner e Dr. Sergio França Ma-
lagutti de Souza." A seguir o Senhor
Presidente passou a expor os objeti-
vos consignados na referida Proposta
e prestou os esclarecimentos neces-
sários e, posta em votação, foi apro-

veda unanimemente, bem como fo-
ram conferidos à Diretoria os pode-
res para promover as respectivas re-
formas estatutárias. Nada mais ha-
vendo a ser discutido, o Senhor Presi-
dente suspendeu a sessão para que
fosse lavrada esta Ata a qual, depois
de reabertos os trabalhos, foi lida e
aprovada e vai assinada por mim,
primeiro secretário, pelo Senhor Pre-
sidente da Mesa e demais Acionistas
presentes. Rio de Janeiro, 9 de mar-
ço de 1972. as) Geraldo Abuso Al-
vares, primeiro secretário — Harvey
Alexander Buffalo, Presidente da Me-
sa — Mário Paranhos Fontenelle, se-
gundo secretário — Harvey Alexan-
der Buffalo, Geraldo Alonso Alvares,
Mário Paranhos Fontenelle, Kemper-
co Representações e Administração
Ltda., pp. Geraldo Alonso Alvares e
American Motorista Insurance Corte-
pany, pp. Geraldo Alonso Alvares,
Acionistas. — S.A. de Seguros Ge-
rais Lloyd Ind. Sul Americano —
Harvey Alexander Buffalo, Diretor.

Projeto na íntegra dos novos Estatu-
tos Sociais, de acordo com as alte-
rações_ introduzidas pela Assembléia
Geral Extraordinária, de 9 de mar-.
ço de 1972.

Novos Estatutos — Capitulo I --
Denominação, sede, objeto, duração e
capital da Sociedade — Art. 1 9 — A
Sociedade Anônima de Seguros Ge-
rais Lloyd Industrial Sul Americano,
autorizada a funcionar pelo Decrete
n9 14.522, de 9 de dezembro de 1920,
sob a forma anônima, passa a reger-
se pelos presentes Estatutos e pela
legislação vigente. — Art. 2 9 — .A
Sociedade tem sede e foro na Cidade
do Rio de Janeiro, na Rua Debret,
n9 79 — 109 andar, no Estado da
Guanabara e Sucursais em São Pau-
lo (São Paulo) — Belo Horizonte
(Minas Gerais) — Porto Alegre (Rio
Grande do Sul) — Curitiba lPara-
ná) — Recife (Pernambuco) e Bra-
sitia (Distrito Federal) alépa da Su.
cursal Metropolitana no Rio de Ja-
neiro, no mesmo endereço da sede So-
cial, podendo criar e extinguir Su-
cursais e Agências no País, bem co-
mo nomear representantes U3 eStrah.
geiro, observadas as disposições legai&
em vigor. — Art. 39 — A Sociedade
tem por objeto a exploração das ope-
rações de seguros e -resseguros noa
ramos elementares e Vida em qual-
quer de suas modalidades.. — Art. 49
—A duração da Sociedade sere de 50
(cinqüenta) anos a contar da data
do decreto de aprovação destes Esta-
tutos pelo Governo Federal, prorro-
gável por deliberação, da Assembléia
Geral e aprovação do Governo —
Art. 59 — O capital social é de Cr$
6.600.000,00 (seis milhões e seiscen-
tos mil cruzeiros), dividido em ....
6.600.000 ações ordinárias, nominati-
vas, no valor 'nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma. — § 1 9 —
A transferência de ações será feita
mediante requisição do acionista
Diretoria, correndo por sue, conta as
despesas respectivas, conforme a le-
gislação em vigor. — § 29 — No caso
de aumento de capital social os viu-
nistas terão preferência na ~seri-
çe.o do aumento, na - proporção rias
ações que já possuem. — Capitulo 1I
— Da Administração — Art. 69 —
A administração da Sociedade será
exercida por uma Diretoria c .el/moe-
la de, no. mínimo (5 (cinco), e ne
máximo 7 ( sete) membros, residen-
tes no pais, acionistas ou ,não, elei-
tos' bienalmente pela Assembléia Ge-
ral Ordinária, que designará o Di-
retor.Presidente. — Parágrafo único
— A Investidura nos cargos de Dire-
tor será feita perante a Assembléia
que os elegerá, ou mediante termo
próprio no Livro de Atas da Direto-
ria. — Art. 79 — Como garantia de
sua, responsabilidade, cada Diretor
caucionará 100 (cem) ações da So-
ciedade, não podendo levantar a cau-
ção antes de deixar o carga e de
aprovadas is suas contas pela Aseem..
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biela Geral. -- Art. 89 — Cada Di-
retor receberá, a partir de 1 de abril
de 1972, os honorários mensais de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), Metia as
percentagem a que se refere o Art.
28, alínea d. — Art. 99 — A Direto-
ria terá amplos' poderes de adminis-
tração e gestão dos negócios saelair
para a prática de todos os atos e ope-
rações que se relacionarem com c ob.
jeto social, podendo inclusive, adqui-
rir, alienar e hipotecar bens imóveis,
transigir, renunciar direitos, delibe-
rar sobre a criaço e extinção de su •
(nasais, agencias e representações fi-
xando-lhes a remuneração 'e atribui-
ções, e resolver sobre a apllcaçao doe
fundos sociais observadas as restri.
ções legais. — Parágrafo único — A
Diretalia reunir-se-á validamente
Goro a presença de 3 (três) de seus
Membros, sendo as deliberações tu
peadas por maioria de votos. — Art
10 — Cada Diretor fica investido doe
poderes necessários para a pratica
dos atos de administração, podendo
eepresentar a Sociedade ativa ou pas-
Divamente, em juizo ou fora dein. e
nas suas relações com autoridades
administrativas, ou terceiros, bem cie-
Mo assinar apólices, recibos de pre-
Mios, emolumentos de comissao, sal -
Vedas, ressarcimentos e recuperação
C quaisquer outros documentos necese
pálios ao funcionamento regular da
Sociedade. — § 19 — Os cheques uni.
tidas e endossos de cheques bem co-
leio o aceite de títulos e todos os de-
mais documentos de responsabili-
dade financeira, serão assinados por
E (dois) diretores, ou por um diretor
• um procurador. — e 29 — A elle-
nação e a constituição de gravam
Sobre imóveis, bem como a venda de
ações ou títulos patrimoniais da So-
ciedade, só poderá ser feita com a as-
sinatura de 3 (três) Diretores. —
• 39 — A Diretoria poderá con.eietuir
procuradores, para os fins especiiice-
dos nas respectivas procurações e com
o objetivo de auxiliá-la na adminis-
tração, quando necessário. Os pro-
curadores deverão ser constituidoa
por instrumentos passados  por

(dois) Diretores, em conjunto, —
Art. 11 — A Representação da So-
ciedade perante a repartição 1iscall-
&adora de suas operações, cabere a
Qualquer doe Diretores ou a funcio-
nários devidamente credenciados pe-
la Diretoria. — Art. 12 — Em cale
de vaga de qualquer diretor, podera
ser escolhido pela Diretoria o seu
substituto, que exercerá suas funções
até a primeira Assembléia Geral, a
qual decidirá sobre -o preenchimento
da vaga. — Capitulo III — Do Con-
selho Consultivo — Art. 13 — A Di-
retoria da Sociedade será assistida
por um Conselho Consultivo que opi-
nará sobre todos os assuntos que lhe
forem submetidos. pela mesma. Art. 14
O Conselho Consultivo será compos-
to, até o máximo de 10 (dez) mem-
bros, conforme convier aos interesses
da Sociedade,*a serem eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordiná-
ria, podendo ser reeleitos. A escolha
dos Membros-'desse Conselho recairá
sobre as pessoas de elevada capaci-
dade profissional e administrativa,
residentes no pais, acionistas ou não,
Observadas as disposições legais. —
Parágrafo único — Os membros do
Conselho Consultivo perceberão a re-
muneração que for arbitrada zela As-
aembléia Geral Ordinária que os ele-
ger. — Art. 15 — O Conselho Con
eultivo reunir-se-á sempre que for so.
licitado pela Diretoria, sendo as suas
deliberações tomadas por maior i a de
seus Membros. — Art. 16 — Em caso
de vaga ou impedimento definitivo
de Membros do Conselho Consultivo,
a Diretoria indicará o respectivo
substituto que exercerá o cargo, inte-
rinamente, até a ratificação pela pri-
meira Assembléia Geral que se rea-
lizar. — Capítulo IV — Do Conselho
Fiscal — Art. 17 — O Conselho Fis-
cal é composto de 3 (três) membros
efetivos e de igual número de suplen-
tes, eleitos anualmente pela Assem.

blefa Geral. Ordinária, entre os acio-
nistas, ou não, com observância das
prescrições legais, sendo permitida a
reeleição. — Art. 18 — Os Membros
Efetivos do Conselho Fiscal peicebe-
rão a remuneração que for numa
pela Assembléia Geral que os eleger.
— Art. 19 — Os Suplentes substitui-
rão os Membros Efetivos do Conse-
lho Fiscal no impedimento desse
por convocação da Diretoria. — Art.
20 — Competem ao Conselho Fiscal
as atribuições definidas em Lel. —
Capitulo V — Da Assembléia Geral
— Art. 21 — A Assembléia Geral e
o órgão soberano da Sociedade, • se..
rá constituída por todos os aceardse
tas que a ela comparecerem pessoal-
mente ou por seus procuradores, des-
de que esses sejam acionistas e ob-
servado o que dispuser a iegisiaçeo
em vigor. — Parágrafo único — Pa-
ra que possam comparecer às Assem-
bléias Gerais, os representantes le-
gais e os procuradores devictamente,
constituídos, farão entrega dos res,
pectivos documentos comprobatórios,
na Sede da Sociedade até a vespera
da data mareada para as reuniões.
Os Senhores Acionistas exieireo 3
(três) dias antes da data mareaea
para a Assembléia, os respectivos ti-
tulas de documentos que provem es-
tar estes depositados na sede social
ou em estabelecimento bancário lat.-
neo. — Art. 22 — A Assembléia Ge-
ral reunir-se-á anualmente em ses-
são ordinária até o dia 31 (trinta e
um) de março de cada ano, e extra-
ordinária todas as vezes que for de-
vidamente convocada pela Diretoria,
pelo Conselho Fiscal ou por Acionis-
tas; nos casos previstos em Lei. —
Art. 23 — A Assembléia Gerei será
dirigida por um Acionista eleito para
seu Presidente, o qual convidará pa-
ra secretários, dois outros acionistas.
-- Art. 24 A convocação das As-
sembléias Gerais, tanto ordinárias co-
mo extraordinárias, será feita de
conformidade com as disposições le-
gais em vigor. — Art. 25 — Uma vez
convocada a Assembléia Geral, ficam
suspensas as transferências de a,ç5ee„
até que seja realizada a Assembléia
ou fique sem efeito a respecti ga con-
vocação. — Art. 26 — verificando-
se o caso da existência de ações com
objeto de comunhão, o exercicio dos
direitos a elas referentes; eabería a
quem for designado como seu repre
sentente junto à Sociedade. -- Art.
27 — As deliberações das Assembléias
Gerais serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos. — Parágrafo uni-
co — A cada ação corresponee um
voto. — Capitulo VI — Dos Lucros
— Art. 28 — Os lucros liquidas que
se verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros serão distribui.
dos pela seguinte forma: a) 5% (cin-
co por cento) para constituição do
Fundo de Reserva Legal destinado a
garantir a integridade do capitai; b+
5% (cinco por cento) para a Reser-
va de Previdência, destinada a suprir
possíveis deficiências das reserves
exigidas pela legislação de seguros;
c) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléia Geral; cl) o
necessário para gratificação à Dire-
toria, por deliberação da Assembléia
Geral, até o máximo de 20% (vinte
por cento) desde que o dividendo a
distribuir aos acionistas não seja in-
ferior à taxa de 6% (seis por cento);
e) o saldo verificado será aplicado
conforme deliberação da Assernoiéia
Geral, tendo em vista proposta da
Diretoria e o Parecer do Conselho
Fiscal. — Parágrafo único — serão
depositados em conta vinculads, no
Banco do Brasil S.A. os saldos não
reclamados dos dividendos ou bonifi-
cações, decorrido o prazo de 60 (ses-
senta) dias da data da realização da
Assembléia que autoriza a sua dis-
tribuição. — Capitulo VII — Dispo-
sições gerais — Art. 29. — O exerci.
cio financeiro da Sociedade compre-
ende o período de 19 (primeiro) de

e
janeiro a 31 (trinta e um) de de-
zembro. — Art. 30 — Os caseie omis-
sos nestes Estatutos e não previstos
em lei, serão resolvidos pela Assem-
bléia Geral.
(N9 30.436 — 18-7-72 — Cr$ 270,00).

PORTARIA N.° SUSEP 045, DE
10 DE JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 55, de 4 de te.
%remiu) de 1971, do Ministro de Esta-
do da Indústria e do Comárcio, tendo
em vista o disposto na ReZolução nú-
mero 7, de 16 de fevereiro de 1967. do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, e o que consta do Processo 	
SUSEP. 6.895-72, renolee:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5° do Estatuto da Companhia
Anglo Americana de Seguros Gerais,
com sede na cidade de São Paulo. Es-
tado de São Paulo, relativa ao au-
mento de seu capital social, de Cr$
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)
para Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros), mediante aproveitamento
de reservas e fundos dis poníveis, bem
como subscrição em dinheiro, confor-
me deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 3 de abril de 1072. — Decio
Vieira Veiga.

COMPANHIA ANGLO AMERICANA
DE SEGUROS GERAIS

C.G.C. N.° 61.322.735/001
Ata da Assembléia Geral. Extraordi-

nária realizada no dia 3 de abril
de 1972.
As oito horas do dia três de abril

de mil novecentos e setenta e dois,
na sede social, na rua Boa Vista nu-
mero 314, 10" andar, com a pre-
sença de acionistas repreeentando a
totalidade do capital social cora di-
reito de voto, como se verifica das as-
sinaturas e anotações ccos1antes do
Livro de Presença is:e:cativo, reali-
zou-se a assembléia geral extraordi-
nária dos acionistas da Companhia
Anglo Americana de =.:;cguros Gerais.
A presidência dos trabalhos coube ao
Senhor Plínio de Rezende Kiehl, e
eu, Eugenio S-eiel Roe,si, a convite
dele, funcionei como soei-etário. A pe-
dido de Senhor Presidente, li o anún-
cio de convocação, publicado no
"Diário Oficial" do Estado e no
"Diário Comércio te Indústria", nos
dias, 23, 24 e 25 de março p. passado,
a exposição da diretoria e o parecer
do conselho fiscal, adiante transcri-
tos:" Anúncio: Companhia Anglo
Americana de Seguros Gerais —
C. G. C. número 61.382.735/001 —
Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se dia 3 de abril de 1972 —
Convocação — Convidam-se os se-
nhores Acionistas da Companhia An-
glo Americana de Seguros Gerais, a
se reunirem, às 8,00 horas do dia 3
de abril p. vindouro, na sede social,
na Rua Boa Vista número 314 — 10.0
andar, em assembleia geral extraordi-
nária cuja ordem do dia é a seguin-
te: 1) — Aumento do capital social
de Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ 	
3. 000. 000,00 mediante incorporaçrio
de reservas no total de Cr$ 625.000,00
e subscrição de ações no total de 	
Cr$ 1.375.000,00; 2) — Alteração
parcial dos estatutos sociais; e 3) —
Assuntos diversos. — São Paulo, 21
de março de 1972. — Plínio de Re-
zende Kiehl — Diretor-Presidente. —
Lydia de Rezende Kiehl — Diretor-
Vice-Presidente. — Eug-enlo Stiel
Rossi — Diretor-Superintendente. —
Flávio Eugenio Raia Rossi — Dire-
tor da Produção. — Alex Harry Hae-
gler Diretor-Secretário." — "Ex-
posição da Diretoria. — São Paulo,
21, de março de 1972. — Senhores
Acionistas: — Para atendimento do
disposto na Resolueão número 8, de
16 de novembro de 1971, do Conse-
lho Nacional de Seguros Privades,
publicada no Didrio Oficial da Ur4ão

— edição de 30 de novembro de 1071
— (Seção I — Parte I, página núme-
ro 9.748) — esta sociedade deverá au-
mentar o seu capital social em 	
Cr$ 2.000.000,00, a fim de alcançar a
importância de Cr$ 3.000.000,00 (três
milhões de cruzeiros), aumento esse a
ser realizado mediante a incorpora-
ção dos seguintes valores: a) —
Cr$ 140.827,73 da conta Reserva de
Correção Monetária de Imóveis; b) —
Cr$ 25.996,16 da conta Reserva de
Correção Monetária de Móveis, Má-
quinas e Utensílios; c) — Cr$ 	
42.862,27 da conta Fundo de Reser-
va Suplementar; d) — Cr$ 85.724,56
da conta Fundo de Reserva p/ Boni-
ficações aos Acionistas; e) — Cr$ 	
15.390,00 da conta Fundo de Reserva
de Ações Bonificadas Recebidas de
Outras Sociedades; f) — Cr$ 	
314.199,28 da conta Reserva de Cor-
reção Monetária de Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional; e, g)
— Cr$ 1.375.000,00 em dinheiro, a ser
integralizado da seguinte forma: —
Cr$ 687.500,00, no ato da subscrição e
Cr$ 687.500,00, até 30 de novembro de
1972, podendo ser antecipado, a crité-
rio da diretoria. Se V. &S. aprova-
rem o aumento de que se trata, o
capital social, que é de Cr$ 	
1.000.000,00, passará a ser de Cr$ 	
3.000.000,00, devendo o aumento ser
representado pela emissão de 	
2.000.000 de ações, do valor nominal
de Cr$ 1,00 cada uma. Atenciosamen-
te. Plínio de Rezende Kiehl, Dire-
tor-Presidente. Lydia de Rezende
Kihe Diretor-Vice-Presidente. Eu-
genio Stiel Ro6s• I, Diretor-Superinten-
dente. Flávio Eugenio Raia Rossi,
Diretor da Produção. Alex Harry
Haegler, Diretor-Secretário."
recer do Conselho Fiscal .— Os :a-
tra-assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia Anglo Amer.:1-
na de Seguros Gerais, examinaram a
proposta da diretoria relativa ao au-
mento do capital social de Cr$ 	
1.000.000,00 para Cr$ 3.000.000,00 e
dão inteira aprovação à medida, re-
comendando aos Senhores Acionistas
que aprovem, sem restrições. — São
Paulo, 23 de março de 1972. — An-
tonio Fleury de Camargo, Jesus
Ramires Fernandes, Giulio Siniga-
glia". A seguir, a exposição da di-
retoria foi colocada em discus.são e
votação, tendo sido aprovada por
unanimidade. Em seguida, o Senhor
Presidente disse que, como estavam
presentes acionistas que representa-
vam a totalidade do capital social,
lera de se dispensar o decurso do pra-
zo para o exercício do direito de pre-
ferência para a subscrição do aumen-
to aprovado, com o que concordaram,
unanimemante, todos os presentes. A
seguir. o Senhor Presidente solicitou
ao,s Senhores Acionistas que preen-
chessem a Lista de Subscrição do au-
mento em causa. Nessa oportunidade,
o acionista Ricardo Eric Haegler. por
si e pelos acionistas Alex Harry Hae-
g,ler — Mônica Trud Haegler Noel,
Pedro Haegler e "A Suisse," S. A. de
Seguros Gerais, pediu a palavra para
dizer que, na impossibilidade de subs-
crever as quotas que lhes cabiam no
mencionado aumento, indicavam a
Companhia Anglo Americana de Re-
presentação de Seguros e ou a Com-
nanhia Comercial Aimará para fazê-
lo, com o que concordaram todos os
acionistas. Após o preenchimento
lista de que se trata „o Senhor Presi-
dente solicitou-me que a lesse aos
presentes, que dela tomaram conheci-
mento e a ratificaram por Unanimi-
dade. Ainda com a ilavra, disse o
Senhor Presidente que cabia alterar
o artigo 5. 0 dos estatutos sociais. ,lue
discutido e votado teve a seguinte
redação: "Artigo 5' — O Capital So-
cial é de Cr$ 3.0(10.000.00 (três im-
lhões de cruzeiros), dividido em 	
3.000.000 (três milhões) de ações or-
dinárias, nominativas, do valor norn;-
nal de Cr$ 1.00 (um cruzeiro) cada
uma. Parágrafo único: As ações ro-
derão pertencer ou ser transferidas a
pessoas físicas ou jurídicas, de qual-
quer nacioea l ei es, observadas as
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restrições legais." Disse, ainda, a Se-
nhor Presidente que a diretoria fica-
ria encarregada ele, denbro do prazo
de 5 (cinco) dias, providenciar o de-
pósito, no Banoo do Brasil S. A. ao
valor correspondente a importância
do capital realizado em dinheiro, nes-
te ato. Por final, o Senhor Presiden-
te pôs a palavra a disposição de quem
desejasse ventilar assunto de inte-
resse social. Como ninguém se mani-
festou, foi a sessão encerrada, da
qual lavrei a presente ata, a qual,
lida e achada conforme, vai assinada
pela Mesa e pelos acionistas presen-
tes. — São Paulo, 3 de abril de 1972.
Plínio de Rezende Kiehl, Presidente.
— Eugenio Stiel Rossi, Secretário. —
Eugenio Stiel Rossi. — Jorge Eduardo
de Rezende Kiehl. — Ricardo Eric
Haegler. — p.p. Eric Haegler. — p.p.
Alex Harry Haegler. — p. p Monica
Trudy Haegler Noel — p.p. Pedro
Naegler. — Ricardo Eric Haegler. —
Jesus Ramires Fernandes. — José
Borelli. — Plínio de Rezende Kiehl.
— Gilberto Fernando Moncon. —
p.p "A Suissa" S. A. de Seguros Ge-
rais — Ricardo Eric Haegler, — p.p.
Companhia Comercial Aimará — José
Borelli. — p.p. Companhia Anglo
Americana de Representações de Se-
guros. — José Borelli. — A presente
é cópia fiel da ata lavrada no livro
competente. — Eugênio Stiel Rossi —
Secretário.

COMPANHIA ANGLO AMERICANA
DE SEGUROS GERAIS

ESTATIMS SOCIAIS
'Assembléia Geral Eeztraordindria de

3 de abril de 1972
CAPITULO I

Denominação, sede, objeto e duração
Art. 10 Rege-se por estes Estatutos

• pela legislação do país, a sociedade
anônima que tem a denominação:
Companhia Anglo Americana de Se-
guros Gerais.

Art. 2° A sede social é na cidade de
São Paulo, capital do Estado de São
Paulo.

Parágrafo (mico: A sociedade pode-
r& criar filiais, sucursais ou agências,
bem como nomear representantes em
qualquer ponto do país.

Art. 3° A Companhia tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos Ramos Ele-
mentares. tal como definidas na le-
gislação em vigor.

Art. 40 O prazo de duração é de 30
(trinta) anos, contados da data da
autorização governamental para o
funcionamente da sociedade.

ceearneo
Capitai e Ações

Art. 5* O capital social, inteira-
mente realizado é de Cr$ 3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros), dividido
em 3.000 000 (três milhões) de ações
ordinárias, nominativas, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada
uma.

Parágrafo único: As ações poderão
pertencer ou ser transferidas a pessoas
físicas ou jurídicas, de qualquer na-
elonalidade, observadas as restrições
lega is.

CAPÍTULO trl
Administração .

Art. 6° A sociedade é administrada
por uma Diretoria composta de 5 (cin-
co) membros, brasileiros e residentes
no pais. acionistas ou não, eleitos pela
assembléia geral ordinária.

Parágrafo único: As deliberações da
Diretoria serão tomadas por maioria
de votos e deverão constar de atas la-
vraaas no livro competente.

Art. 70 O mandato dos diretores é
de 1 (urn) ano, estendendo -se ou re-
deeireso-se até o t-, ta da assembléia
gerai ordinária dos acionistas cuja

realização estiver mais próxima da
terminação do mandato.

E permitida a reeleição.
Art. 80 Para garantia de seu man-

dato cada um dos diretores eleitos
preetará caução de 100 (cem) ações
da sociedade. A caução de que trata
este artigo poderá ser também presta-
da por qualquer acionista, em favor
do diretor eleito.

f 1° Valerá como termo de in-
vestidura a caução de que trata este
artigo.

2° Para entrarem em exercício os
diretores eleitas farão prova de na-
cionalidade brasileira e residência no
pais; essa prova permanecerá nos ar-
quivos sociais.

Art. 9° Compete à Diretoria a prá-
tica de todos os atos de administra-
ção, inclusive:

a) deliberar sobre a criação ou ex-
tinção de filiais, sucursais e agências,
bem como sobre a nomeação ou des-
tituição de representantes:

b) dar fiel cumprimento ao pre-
sente estatuto e às prescrições legais
para o regular funcionamento da so-
ciedade;

e) constituir, em nome da socie-
dade, mandatários ou procuradores,
fixando-lhes atribuições e poderes;

d) respeitadas as restrições legais,
resolver sobre a aplicação dos recursos
sociais, adquirir, alienar ou onerar
bens do patrimônio da empresa, tran-
sigir, renunciar direitos e contrair
obrigações.

1 1° Os atos que importem em obri-
gações e responsabilidades para a so-
ciedade, deverão conter, pelo menos,
as assinaturas de dois diretores, ou de
dois procuradores da sociedade oom
poderes bastantes ou, ainda a de um
destes com a de um dos diretores.

1 2* A representação judicial bem
como perante as repartições públicas
e órgãos fiscalizadores compete a
qualquer dos diretores isoladamente.

1 30 Qualquer dos diretores ou pro-
curadores da sociedade com poderes
bastantes poderá firmar, isoladamente,
em nome da sociedade, as apólices de
seguros.

Art. 10. Os cargos da Diretoria de-
nominam-se: "Diretor-Presidente" —
"Diretor-Vice-Presidente" — "Diretor-
Superintendente" — "Diretor da Pro-
dução" e "Diretor-Secretário", com-
petindo:

I — Ao Diretor-Presidente:
a) a convocação e presidência das

reuniões da Diretoria: a convocação
das assembléias gerais ordinárias e

extraordinárias;
h) instalar as assembléias gerais or-

dinárias e extraordinárias;
c) executar, e fazer cumprir, os pre-

sentes estatutos, as deliberações da
assembléia geral e as da Diretoria;

d) representar a sociedade em juí-
zo ou fora dele, ativa e passivamente,
sem prejuízo de igual faculdade dos
demais diretores, como o estabelece o
1 2° do Art. 9°

fl — Ao Diretor-Vice-Preeidente:
a) substituir o Diretor-Presidente

em sua ausência ou impedimentos
temporários;

b) administrar a sociedade em con-
junto com os demais diretores de
acordo com o Art. 9°

III — Ao Diretor-Superintendente:
a) a gerência dos negócios ordiná-

rios da sociedade, inclusive a movi-
mentação de contas bancárias assi-
nando e endossando cheques e ordens
de ,nagamento;

b) a nomeação e demissão de em-
pregados bem como a fixação das re-
munerações ordinárias e especiais;

c) substituir o Diretor-Vice-Presi-
dente e o Diretor da Produção em semi
impedimentos e ausências temporá-
rias.

IV — Ao Diretor da Produção:
a) promover e incentivar as opera-

pões de seguros;
b) fiscalizar a emissão de apólices

o trabalho dos corretores agentes,
sub-agentes e representantes;

c) substituir os Diretores Superin-
tendente e Secretário nas suas faltas
ou impedimentos temporários.

V — Ao Diretor-Secretário:
a) lavrar as atas das reuniões da

Diretoria, cuidar da correspondencia
e arquivos da sociedade, controlar os
serviços de contabilidade e zelar pela
boa guarda dos títulos e valores so-
ciais;

b) a substituição do Diretor da Pro-
dução em seus impedimentos e ausên-
cias temporárias. •

Parágrafo único: Os Diretores quan-
do no exercício de suas funções per-
ceberão os honorários seguintes: Di-
retores Presidente e Superintendente
Cr$ 3.480,00 (três mil, quatrocentos e
oitenta cruzeiros) mensais cada um
deles; Diretor-Vice-Presidente 	
Cr$ 1.740,00 (um mil, setecentos e
quarenta cruzeiros) mensais; Direto-
res da Produção e Secretário, 	
Cr$ 290,00 (duzentos e noventa cru-
zeiros) mensais cada um deles, caben-
do-lhes ainda a percentagem a que
se refere o Art. 160 alínea "c".

Art. 11. Nas ausências ou impedi-
mentos temporários, inferiores a 30
(trinta) dias, os Diretores substituem-
se na forma do disposto no Art. 10°;
ultrapassando o prazo de 30 !tilinta)
dias, considerar-se-á vago o cargo, na
forma do disposto no Art. 8°.

1° O diretor-substituto-provisório
permanecerá no cargo para que for es-
colhido até que a Assembléia Geral
Ordinária eleja um substituto defini-
tivo, para completar o mandato do
diretor substituído.

1 2° A remuneração do subetateito
será a do diretor substituído.

CAPITULO rq
Conselho Fiscal

Art. 12. O Conselho Pisca! com-
põe-se de 3 (três) membros efetivos
e outros tantos suplentes, todos brasi-
leiros, residentes no país, acionistas
ou não; é permitida a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes se-
rão chamados a substituir os Canse-

(*) PORTARIA N.° 450, DE 30 DE
JUNHO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria
n.° 85, de 8 de abril de 1988, do Senhor
Ministro de Estado do Interior, publi-

(*) Republicada por ter saído com
Incorreção no Didrio Oficial, Seção

I, Parte II de 14-7-72, pág. 2.809.

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 12 de julho de 1972.
Processo 17.214-88 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64, do CONTEL,

lheiros efetivos ausentes ou impede
dos na ordem por que forem eleitos,

CAPITULO •

Assembléia Geral
Art. 13. A assembléia geral reúne-1

se, na sede social, ordinariamente, até
31 de março de cada ano. Reune-se
extraordinariamente, sempre que o
exijam os interesses sociais.

Parágrafo único: Na convocação dag
assembléias gerais respeitam-se a for,
ma e prazos legais.

Art. 14. A mesa dirigente dos tra-
balhos da Assembléia é formada por,
um presidente, eleito entre os adonise
tas presentes, e por um secretário ema,
também, entre os acionistas presepe
tes, o Presidente escolherá.

oApfrxmo vx

Exercido Social, Lucros e sua
Distribuição

Art. 15. O exercício social coincide
com o ano civil.

Art. 16. Os lucros líquidos que,
anualmente, se apurarem, feitas sé:
reservas exigidas pelos regulamentos'
e leis aplicáveis à espécie, serão dis-
tribuídos da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-s
tituição da Reserva destinada a asse- I
gerar a integridade do capital soeialg

b) dividendos;
C) gratificação a Diretoria por de.

liberação da Assembléia Geral, até e
máximo de 'It% (quinze por cento),
desde que seja distribuído um divie
dendo ~Imo de 8% (seis por unto)
do capital eodal. A gratificação dó
que aqui *e trata será atribuída aos
Diretores na seguinte proporção: Ao
Diretor-Presidente 5,1/4%; ao Dire-
retro-Vice-Preeldente 1,1/2%; ao Dte
reter Superintendente 5,1/4%; ao Me
retor-da-Produção 1,1/9%; e ao Dize
tor-Secretário 1,1/1%.

d) o saldo, calo haja, será atribuis.
do em sua terça parte à Reserva swal
plementar, destinada a cobrir pre.~
zos eventuais, e nos dois terços res-
tantes à Reserva para Bonificação aos
Acionistas.
(N° 30.542 — 19-7-72 — Cr$ 296,00).

resolve autorizar a Agência .133-Serv1;'
ços de Imprensa Ltda. a alugar uma
linha privativa da Companhia Teles
fónica Brasileira, para uso em telee
impressores, entre o "Diário Popular",
à Rua do Carme, 14 e o "Diário 00M4k,

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

cada no Diário Oficial de 17 guine-
ciiiente, resolve:	 •

Conceder exoneração, a pedido, com
efeito a partir de 19 de maio de 19711,)
nos termos do artigo 75, item I, dei;
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de 1951,'
a Tertuliano dos Santos, Auxiliar cid
Desenhista, nível 12, matricula núme-
ro 2.277.147, do Quadro de'Pessoal dO
DNOCS, o qual fora nomeado através'
da Portaria na 446-DO, de 30 de de-
zembro de 1963, publicada no Didrio
Oficial de 22 de janeiro de 1984. --i
José Lins Albuquerque.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços Telegráficos
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M-9 e Indústria" à Rua Almeida Lima,
4.398-1400, em São Paulo — SP.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
lia) linha (s) incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento)), a favor da Ecyr,
conforme dispõe a Portaria 299, de
111-2-70, do DENTEL, publicada no
bidrio Oficial de 4-3-70.
(N° 30.826	 19-7-1972 — Cr$ 14,00)

DESPACHO DO DIRETOR

Defeeido, em 14 de julho de 1972.
if,49 — Credor: Joaquim de Oliveira
3.972 — Cr$ 19.860,86 — Oredor: Con-
*ortador: Banco do Brasil S. A. —
uiihÓ da 1978 — Cr$ 804,80 — 647,23
esaoal (Parte Permanente), em
Aytor — Instituto Nacional de Pze-

Mdárieia Social
I, Autor	 Inatituto Eacions.1 de Pre-

Uncia Social

MINISTÉRIO
• DAS

MINAS E ENERGIA.

- COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Termo — Ano de 1972 — Processo
MEN n.9 /01.7'13-70.

•

Termo DPCT n.9 20.72(1) — Ano
de 1972 — Processo CNEN número
100.178-69.
Termo de Convênio celebrado entre

a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
do Ceará.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representa-
da pelo seu Presidente, Professor Her-
vásio Guimarães de Carvalho, e a
Universidade Federal do Ceará, re-
presentado pelo seu Reitor, Professor

AÇÃO EXECUTIVA FISCAL
Considerando que se trata de Ação
Considerando que se trata de Ação

Hildebrando Bisa glia — Presidente.
Brasília, 13 de julho de 1972 —

J. SOUZA — EMENDAS
Processo 14.987-72 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64, do CONTEL,
resolve autorizar a Agência Latino
americana de Informacion a alugar
uma linha privativa da Companhia
Telefônica Brasileira, para uso em te-
leimpressores, entre a Avenida Rio
Branco, 25 — 12° andar e a Rádio Glo-
bo à Rua do Russel, 434, no Rio de
Janeiro — GB.

A presente autorização é a titulo pre-
cário e sobre o aluguel mensal da (s)
linha (s) incidirá a taxa de 20% (vin-
te por cento), a favor da ECT, con-
forme dispõe a Portaria 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, publi-
cada no Didrio Oficial de 4-3-70.

Deferido, era 14 de julho de 1972. —
(N° 30.582 — 19-7-1972 — Cr$ 12,00)

Walter Moura Cantidio, com a inter-
veniência do Instituto de • Fisica, nes-
te ato denominado Beneficiado, com
sede na cidade de Fortaleza„ rep:e-
sentado pelo seu Diretor, Professor
Nevrton de Almeida Breia, e do Pes-
quisador Responsável Professor Fran-
cisco Alcides Germano, acordam em
firmar o presente convênio do qual
fazem parte integrante os Anexos I,
II, III, IV, sob as condições e cláu-
sulas seguinte:

Ciáussia I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto 're-
gular a cooperação restrita a ser
prestada ao Beneficiado corno auxí-
lio para realização, sob a responsa-
bilidade do Pesquisado? Responsável,
do projeto de pesquisa, cujo resumo
se encontra no Anexo I.

Cláusula 11 — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.

Clausula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta
da verba do FNEN, exclusivamente
avara aplicação constante do Anexo
II, serão de Cr; 38.597,40 (trinta e
oito mil, quinhentos e noventa e sete
cruzeiros e quarenta centavos).

Subcláusula Unica. As importâncias
fornecidas pela CNEN, em decorrên-
cia da execução deste Termo, serão
movimentadas, através do Banco do
Brasil ou da Caixa Económica, pelo
Representante Legal do Beneficiado-
Pesquisador Responsável, o qual fica
pessoalmente responsável pela perfei-
ta aplicação dos recursos.

Cláusula /V — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN Se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias .

Cláusula V — Do Controle — A
CNEN se reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas / aos
locais de - trabalho, contrato pessoal
com os responsáveis e outros meios
adequados,

Cláusula VI — Dos Materiais e
Equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Auxilio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e responsa-
bilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula VII — Dos Relatórios —
O Pesquisador Responsável se com-
promete a apresentar 'relatórios das
atividades administrativas e das ati-

vidades cientificas, nos prazos e con-
dições do Anexo III.

Subeláusula Única. A CNEN, se for
do seu interesse, divulgará os rela-
tórios apresentados, a não ser que o
Beneficiado manifeste desejo em con-
trário.

Cláusula VIII — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado se compra
mete a prestar contas, até o dia 31
de dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula Única. Os saldos resti-
tuídos à CNE'N serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes deste convênio. Em
todas as publicações deverá constar
referência à assistência prestada pela
CNEN.,

Cláusula X — Do Uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CHEN. Os livros e revis-
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prazo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência 'de 80 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias à contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusula Única. O não cumpri-
mento do estipulado neste convento
com a, conseqüente restituição de to-
dos os recursos e materiais em poder
do Beneficiado, sem prejufeo das me-
didas legais cabíveis e, até a apuração
final das responsabilidades, , c) Bene-
ficiado não poderá celebrar novo con-
vênio com a CNE'N. •

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei número
4.118-82, e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 383.*
Sessão de 17.2.1972.

Cláusula XLII — Do Foro — As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janei ro nara resolucão
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam este convênio em 4
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro. 8 de maio de 1972.
Hervasio Guimarães de Carvalho.

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear, — Walter Moura
Canta:tio, Renresentante Legal da Ins-
tituição. — Newton de Almeida Bra-
ga, Reitor da Universidade Federal do
Ceará, — Francisco Alcides Germa-
no, Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Gil Rubem de An-
drade Furtado. — Vilma Maria Fer-
nandes.
(Nro 3.195-B — 20.7.72 — Cr$ 86,00)

Termo DPCT ri.° 24-72 — Ano base
1972 — Processo CNEN n9 102342-'il.

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional- de Energia
Nuclear e o Ministério do Exército.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear Autarquia Federal doravante
designada CNEN, com sede à rua Ge-
neral Severiano n.9 90, nesta cidade,
representa& pelo seu Presidente.
Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho e o Ministério do Exército,
doravante denominado Beneficiado,
representado pelo General-de-Briga-
da Gestão Fernando Souto Gomes
Carneiro, Diretor do Instituto Militar
de Engenharia, por delegação do
Chefe do Departamento de Ensino e
Pesquisas, acordam em firmar o
presente convênio, do qual fazem par-
te integrante os Anexos i. II, III, IV,

sob as eersdições e clausulas se-
guintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxilio pa-
ra realização, sob a responsabilidade
do Diretor do Instituto Militar de
Engenharia, do projeto de pesquisa,
cujo resumo se encontra no Anexo 1.

Cláusula II — Da Vigência — l nate
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos Recurso; Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na
Cláusula I, a serem fornecidos pela
cNEN. em moeda nacional, à conta
da verba 4.1.2.0/2, exclusivamente
para aplicação constante do Anexo II,
serão de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil
cruzeiros) .

Subcláusula Única. M importâncias
fornecidas pela CNEN, em decorrên-
cia da execução deste Termo, serão
movimentadas, através do Banco do
Brasil ou da Caixa Econômica, pelo
Diretor do Instituto Militar de En-
genharia, o qual fica pessoalmente
responsável pela perfeita aplicação
dos recursos.

Cláusula IV — Do Fornecimento
do Auxílio — A CNE'N se reserva o
direito de fornecer auxilio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acordo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Do Controle — A
CNEN se reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas aos
locais de trabalho, contato pessoal
com os responsáveis e outros meios
adequados.

Cláusula VI — Dos Materiais e
Equipamentos — Os meterias e equi-
ne mentos adquiridos com auxilio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e respon-
sabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enauento a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula VII — Dos Relatórios —
O Beneficiado se compromete a pre-
sentar relatórios das atividades ad-
ministrativas e das atividades cien-
tíficas, noa prazos e condições do
Anexo III.

Subcláusula Única. A CNEN, se for
do seu interesse, divulgará os rela-
tórios apresentados, a não ser que o
Beneficiado manifeste desejo em con-

Cláusula VIII — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31 de
dezembro de exercício financeiro de
1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula Única. Os saldos resti-
tuídos à CNEN serão recebidos condi-
cionalmente até a aprovação da Pres-
tação de Contes,

Cláusula IX — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter it
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênio.
Eb todas as publicações deverá eons-
tar referências A assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do Uso da Bibliote-
ca — O Beneficiado se prontifica a
franquear a sua Biblioteca ao uso cio
pessoal da CNEN. Os livros e revis-
tas poderão ser cedidos por emprés-
timo por prazo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tacão de contas.

Sucláusula Única. O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo, cone
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do
Beneficiado, sem prejuízo das medi..

17érmo de Aditamento ao Convênio
eelebrado entre 4 C0MS8860 Nacio-
nal de Energia Nuclear e a Univer-
Cidade Federal de Santa Catarina.
A Comissão Nacional de Energia
uolear, Autarquia Federal, doravan-

designada CNEN, 90M sede na ci-
clo Rio de Janeiro, representa-

ria pelo seu Presidente, Professor
Liervásio Guimarães de Carvalho e

Universidade Federal de Santa Ca-
, neste ato denominada Bene-

com sede na cidade de F10-
Manópolis, representada pelo seu Rei-
, bor, Doutor Ernani Bayer, acordam
dom firmar o presente Termo de Adi-
tamento ao Convênio DPCT n.9 22-71,

fim de incluir na relação do equi-
pamento fornecido pela CNEN, dis-
Criminado no anexo I, mencionado na
Cláusula III, um cisterna de blinda-

rn

para proteção contra as radia-
bet, mentidas as demais Cláusulas e

dições do Termo de Convênio ora
aditando.

E por estarem de pleno acordo, fir-
mam o presente Termo Aditivo em
4 (quatro) vias de igual teor, que vai
assinado pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1972.
Hervásio Guimarães de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Oncrgia Nuclear. — ~bui Bayer,
leitor da Universidade Federal de
alenta Catarina.

Testemunhas: Luiz Adolfo 0/sen
da Veiga. — Emitia Soares Ribeiro.
(N° 3.194-B — 20.7.72 — Or$ 15,00).

TÊRM0-13 DE CONTRATO
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das legais cabíveis e, até a apuração
final das responsabilidades, o Bene-
fic:ado não poderá celebrar novo con-
vênio com a CNEN.,

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, e decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN em sua 380.1
Sesnão de 21.12.1971.

Cláusula XIII — Da Foro — As
partes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam este convênio, em 7
(sete) vias de igual teor que vão as-
sinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1972.
Hervásio Guimarães de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — General Gastão
Gomes Carneiro, Diretor do Instituto
Militar de Engenharia.

Testemunhas: Alcijr Mauricio. —
Vilma' Maria Fernandes.
(N.9 3.196-B — 20.7.72 — Cr$ 66,00)

Termo de Convênio 'celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal da
Minas Gerais.

Termo DPCT n° 25-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN n o 100.458-71.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede na cidade
do Rio de Janeiro, representada pelo
seu Presidente, Prof. Hervásio Gui-
marães de Carvalho, e a Universida-
de Federal -de Minas Gerais, repre-
sentado pelo seu Reitor, Prof. Mar-
celo Vasconcellos Coelho com a .in-
terveniência da Faculdade de Medi-
cina, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na cidade de Belo
Hcrizonte, representado pelo seu Di-
retor, Prof. José Pinto Machado e
do Pesquisador Responsável, Prof.
Oromar Moreira, acordam em firmar
o presente convênio do qual fazem
parte integrante os Anexos I, II, III.
IV.. sob as condições e cláusulas se-
guintes:
• Cláusula I — Do Objeto — O pre-

sente convênio tem por objeto regular
e cooperação restrita a ser prestada
ao Beneficiado com auxílio para rea-
lização,, sob a responsabilidade do
Pesquisador Responsável, do projeto
ae pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I.

Cláusula 11 — Da Vigência — Este
oonvênio é 'firmado para vigorar da
rente o exercício financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos Recursos Fi,
nanceiros — Os recursos financeiros.
para atendimento ao disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta
da verba 4.1.2.0.-2, exclusivamente
para aplicação constante do Anexo
II, serão de Cr$ 9.400,00 (nove mil e
quatrocentos cruzeiros).

Subeldusula única. As importâncias
fornecidas pela CNEN, em decorrên-
cia da execução deste Termo, serão
movimentadas, através do Banco do
Brasil ou da Caixa Econômica, pelo
Representante Legal do Beneficiado.
Pesquisador Responsável, o qual fica
pessoalmente responsável pela perfei-
ta aplicação dos recursos,

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxílio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado
e de determinar o número de parce-
las, de acordo com suas disponibili-
dades orçamentárias.

Cláusula V — Do Controle —
CNEN se reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas aos
/mais de trabalho, oontato pessoal
com os responsáveis e outros =109
adequados.

Cláusula — V1 — Dos Matériais
equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Mudlio da

CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e respon-
sabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou, fin-
do este, enquanto a CNEN não exi-
gár a sua restituição.

Clágsula VII — Dos Relatórios --
O Pemiuisador Responsável se com-,
prome,Êa apresaraar relatórios das
atividades administrativas e das ati-
vidades científicas, nos prazos e con-
dições do Anexo III.

Subcláusula única. A CNEN, se for
do seu interesse, divulgara os relato-
rios apresentados, a não ser que o
Beneficiado manifeste desejo em con-
trário.

Cláusula VIII — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31
de dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o A,nexo IV.

Subcidusuia única — Os saldos res.
tituidos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das Públicações —
O Beneficiado deverá remeter a
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a contar da data
da cessação, apresentar ambos os re•
latórios das atividades e a prestação
de contas.

Subclásukt única — O não cumpri-
mento do estipulado neste convênio

implicará na denúncia do mesmo, com
a conseqüente restituição de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado, sem prejuízo das medidas
legais C-abiveis e, até a -apuração fi-
nal das responsabilidades, o Benefi-
ciado não poderá celebrar novo con-
vênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado Cte
acordo com disposto na Lei número
4.118-62, e decisão da Comissão De-
liberativa da CNEN em sua 388' Ses-
são de 21-12-1971.

Cláusula XIII — Do Foro — AS
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em (4)
(quatro) vias de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
— Hervasio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Marcelo de Vas-
concelos Coelho, Representante Le-
gal da Instituição. — Aloisio Sales
da Cunha, Representante do Benefi-
ciado. — Oromar Moreira, Pesquisa-
dor Responsável.

Testemufthas: Alcides de Almeida
Cardoso — Vilma Maria Fernandes.

(No 3.197-B — 20-7-72 — Cr$ 66,00)

Termo DPCT no 26-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN-N° 101-001-71

Mino , de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Federação das Escolas
Isoladas do Estado da Guanabara.

- A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representada
pelo seu Presidente, Prof. Hervásio
Guimarães de Carvalho, e a Zedera-

,

ção das Escolas Federais Isoladas .cla
Estado da Guanabara, representada
pelo seu Presidente, Prof. Alberto
Soares Meirelles, com a interveniên-
cia da Fundação Escola de Medicina,
e Cirurgia do Rio de Janeiro, neste
ato denominado Beneficiado, cent.
sede na cidade do Rio de Janeiro, re-
presentado pelo seu Diretor, Prol.'
Francisco Alcântara Gomes Vilgo, e
do Pesquisador Responsável, Prof.,
Mário Barreto Corrêa Lima, acordani
em firmar o presente convênio do
qual fazem parte integrante os Ane-
xos I, II, III, IV, sob as condições e
cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O prea
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxilio par
realização, sob a responsabilidade do
Pesquisador Responsável, do proje
de pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I.

Clausula II — Da Vigência — Esto
convênio é firmado para vigorar dtak
rante o exercício financeiro de 197Z

Cláusula III — Dos Recursos lotk
nanceíros — Os, recursos financeiro*
para atendimento ao disposto na cláu.
aula I, a serem fornecidos pela CNENii
em moeda nacional, à conta da verba
4.1.2.0./2., exclusivamente para apita
cação constante do Anexo II, serão
de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil crua
zeiros).

Subeld,usula Única — As importaria
cias fornecidas pela CNEN, em decor-.
rência da execução deste Termo, se-,
são movimentadas, através do Banco
do Brasil ou da Caixa Econômica,
pelo Representante Legal do Benefias
ciado-Pesquisador Responsável, o quai.
fica pessoalmente responsável pelà
perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxílio — A CNEN se reserva o direi-
to de fornecer Auxílio parcelado e da,
determinar o número de parcelas, da
acordo com suas disponibilidades or4
çamentárlas.

Cláusula V — Dá Contrôle —
CNEN se reserva o direito de contr o-
lar e aconlpanhar o andamento dast
atividades, por meio de visitas aos lo.
cais de trabalho, contato pessoal cora
os responsáveis e outros meios adea
quados.

Cláusula VI — Dos Materiais 41
Equipamentos — Os materiais e equi±
pamentos adquiridos com Auxilio dá.
CNEN serão de propriedade da meaa
ma, ficando sob a guarda e responsai,
bilidade do Beneficiado, durante a vLi,
Onda do presente convênio ou, findvi
este, enquanto a CNEN não exigir tt;
sua restituição.

Cláusula VII — Dos Relatórios — O
Pesquisador Responsável se compro-.
mete a apresentar relatórios das atia
vidades administrativas e das atividaa
des científicas, nos prazos e condi-g
ções do Anexo III.

Subcláusula Única — A ' CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo sei
contrário.,

Cláusula VIII — Das Prestações da
Contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31 da
dezembro do exercício financeiro de
1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula Única — Os saldos res..
tituidos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação dO
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das Pubjições
O Beneficiado deverá remeter IV
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações deverá constar referência á,
assistência prestada pela CNEN.

Cláusula X - Do uso da Biblioteca;
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistall,
poderão ser cedidos por empréstimoi
por prazo não superior a 15 dias cor-,
ridos.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser deram.'
ciado por qualquer das partes, medi",
ante notificação por carta, com anta.'
cedência de 60 (sessenta) dias. Neste
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caso o Beneficiado deverá, dentro de
$0 (trinta) dias a contai da data da
eessão, apresentar ambos os relatórios
das atividades e a prestação de con-
tas.

Subcláusula Única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-

.1S10 implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do Beneficiado, sem prejuizo das
medidas legais cabíveis e, até a apu-
aação final das responsabilidades, o
Beneficiado não poderá celebrar novo
convênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei número
4.118-62, e de decisão da Comissão
peliberativa da CNEN em sua 380'
Sessão de 21-12-1971.

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
da pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
Hervásio Guimarães de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Alberto Soares
Meireles, Representante Legal da Ins-
tituição. — Francisco Alcântara Go-
mes Filho, Representante do Bene-
ficiado — Mário Barreto Corrêa Lima,
Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Alcides de Almeida
Cardoso. — Vilma Maria Fernandes.
(N° 3.198-B — 20.7.72 — Cr$ 66,00)

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Federação das Escolas
Isoladas do Estado da Guanabara.

Termo DPCT n° 27-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN-N° 100.410-71

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representada
pelo seu Presidente, Prof. Hervásio
Guimarães de Carvalho, e a Federa-
ção das Escolas Federais Isoladas do
Estado da Guanabara, representado
pelo seu Presidente, Prof. Albert»
Soares Meirelles, com a interveniên-
cia da Fundação Escola de Medicina
e Cirurgia do Rio de Janeiro, neste
ato denominado Beneficiado, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, re-
presentado pelo seu Diretor, Prof.
Fre ncisco Alcântara Gomes Filho, o
do Pesquisador Responsável, Prof.
Francisco Alcântara Gomes Filho,
acordam n firmsr o presente con-
vênio do nual fazem parte integran-
te os Anexos I, II, III, IV, sob as con-
dições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
pente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxílio pasa
realização, sob a responsabilidade 'o
Pesquisador Responsável, do projeto
de pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I.

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.

Clausule?. III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na cláu-
sula I, a serem fornecidos pela CNEN,
em moeda nacional, a conta da erba
4.1.2.0./2., exclusivamente para apli-
cação constante do Anexo II, serão
de Cr$ 35.250,00 ,trinta e cinco mil
duzentos e cinqüenta cruzeiros).

Subcláusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas, através do Banco
do Brasil ou da Caixa Económica,
peio Representante siegal do Benefi-
ciado-Pesquisador Responsável, o qual
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserva o direi-
to de fornecer Auxilio parcelado e de
determinar o número de parcelas, de
acordo com suas disponibilidades or-
çamentárias.

Cláusula V — Do Contrôle — A
CNEN se • reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas aos lo-
cais de trabalho, contato pessoal com
os responsáveis e outros meios ade-
quados.

Cláusula VI — Dos Materiais e
Equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Auxílio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e responsa-
bilidade do Beneficiado, durante a vi-
gência do presente convênio ou, findo
este, enquanto a CNEN não exigir a
sua restituição.

Cláusula VII — Dos Relatórios — O
Pesquisador Responsável se compres
mete a apresentar relatórios das ati-
vidades administrativas e das ativida-
des científicas, nos prazos e condi-
ções do Anexo Hl.

Subcláusula Única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das Prestações de
Contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31 de
dezembro do exercício financeiro de
1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula Única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter a
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações deverá constar referência a
assistência prestada pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denuns
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, com ante-
cedência de 60 (sessenta) dias. Neste
caso o Beneficiado deverá, dentro de
30 (trinta) dias a contar da data da
cessação, apresentar ambos os rela"-
rios das atividades e a prestação de
contas.

Subcklusula Única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do Beneficiado, sem prejuízo das
medidas legais cabíveis e, até a pu-
ração final das responsabilidades, o
Beneficiado não poderá celebrar novo
convênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da Autorização —
presente convênio é celebrado de

acordo com o disposto na Lei número
4.118-62, e de decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN em sua 380'
Sessão de 21-12-1971.

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da exeoução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assina-
das pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
— Hervásio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Alberto Soares
Meireles, Representante Legal da Ins-
tituição. — Francisco Alcântara Go-
mes Filho, Representante do Bene-
ficiado — Mário Barreto Corrêa Lima,
Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Alcides de Almeida
Cardoso. — Vilma Maria Fernandes.
(N° 3.199-B — 20.7.72 — Cr$ 88,00)

Termo DPCT n• 28-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN-N° 101.231-72

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Fundação Universidade
do Vale do Jequitinhonha.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representada
pelo seu Presidente Prof. Hervásio
Guimarães de Carvalho e o Instituto
Eschwege, filiado à Fundação Univer-
sidade do Vale do Jequitinhonha, nes-
te ato denominado Beneficiado, com
sede na cidade de Diamantina, repre-
sentado pelo seu. Reitor Prof. Doutor
João Antonio Meira, com a interveni-
ência do Pesquisador Responsável Dr.
Friedrich Renger, acordam em fir-
mar o presente convênio, do qual fa-
zem parte integrante cs Anexos I,
II, III, IV, sob as condições e cláu-
sulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
las a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxilio para
realização, sob a responsabilidade de
Pesquisador Responsável, do projeto
de pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I.

Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado parr vigorar du-
rante o exercido financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos Recursos Fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na cláu-
sula I, a serem fornecidos pela CNEN,
em moeda nacional, à conta da verb:
4.1.2.0/2-DEM, exclusivamente para
aplicação constante do Anexo II, serão
de Cr$ 56.900,00 (cinqüenta e seis mil
e novecentos cruzeiros).

Subchlusula Única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas, através do Banco
do Brasil ou da Caixa Económica,
pelo Representante. Legal do Benef i

-cladosPesquisador Responsável, oqual
fica pessoalmente responsável pela
perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserva o direi-
to de fornecer Auxilio parcelado e de
determinar o número de parcelas, de
acordo com suas disponibilidades or-
çamentárias.

Cláusula V — Do Controle — A
CNEN se reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas aos lo-
cais de trabalho, contato pessoal com
es responsáveis e outros meios ade-
quados.

Cláusula VI — Dos Materiais e
Equipamentos — Os materiais e equi-
pamento's adquiridos com Auxilio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e responsa-

- idade do Beneficiado, durante vi-
gência do presente convênio ou, findo
este, enquanto a CNEN não exigir a
sua restituição.

Cláusula VII —.Dos Relatórios — O
Pesquisador Responsável se compro-
mete a apresentar relatórios das ati-
vidades administrativas e das ativida-
des científicas, nos peazos e condi
ções do Anexo III.

Subcláusula Única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo eio
contrário.

Cláusula VIII — Das Prestações ao
Contas — O Beneficio se comp10-
mete a prestar contas, até o dia 31 de
dezembro do exercido financeiro de
1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula Única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das Publica;.óes —
O Beneficiado deverá remeter a
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes dèste convênio.
Em todas as publicações deverá cone-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
7- O Beneficiado se 'prontifica a iran-
quear a sua Biblio; eca ao uso do ,-
soai da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por eniprCsti mo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.
	 XI — Da D:mincia — c)

presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualq Ler das parles, ro
nte notificação por carta, com ante-

cedência de 60 (sessenta) dias. Ne,te
caso o Beneficiado "everá, dentro da
30 (trinta) dias a contar da data da
'cessação, apresentar ambos os relato-
rios das atividades e a prestação de
contas.

Subcklusula Única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do ms-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do Beneficiado, Sem prejuízo das
medidas legais cabíveis e, até a apu-
ração final das responsabilidades, o
Beneficiado não poderá celebrar novo
convênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convênio é celebrado cie
acordo com o disposto na Lei número
S.118-62, e de decisão da Comissão
Deliberatisa da CNEN em sua 3881
Sessão de 18.4.72.

Cláusula XIII — Do Foro — As
partes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
— Hervásio Guimarães de Carvaltzu,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — João An z .izzo
Meira, Representante Legal da Insti-
tuição. — Friedrich Renger, Pesqui-
sador Responsável.

Testemunhas: Carlos dos Reis. —
Vilma Maria Fernandes.

(N° 3.200-B — 20.7.72 — Cr$ 66,00)

Termo DPCT N9 29-72 — Ano de
1972 -4. Processo CNEN N9 100.932-72.

Termo de convenio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia Mi-
clear e o Ministério da Saúde,
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro. repreenta-
da pelo seu Presidente, Professor
Hervásio Guimarães de Carvalho, e
o Ministério da Saúde, representado
pelo seu Ministro. Professor Francis-
co de Paula Rocha Lagoa, com a In-
terveniência do InstItuto Nacioft , 1 de
Câncer, neste ato denominado Bene-
Veiado, com sede na cidade do Rio
de Janeiro, representado pelo seu Di-
retor, Professor Ugo Pinheiro Gui-
marães, e do Pesquisador Responsa-
vel, Doutor Antonio Pinto Vieira,
acordam em firmar o presente convê-
nio do qual fazem parte integrante os
Anexos I, II, III, IV. sob as condi-
ções e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Benificiado como auxilio
para realização, sob a responsabilida-
de do Pesquisador Responsável, do
projeto de pesquisa, cujo resumo se
encontra no Anexo I.

Cláusula Ii — Da vigéneia — Este
convénio é firmado para vigorar du-
rante o exercido financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos recursos fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento 8.0 disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta
da verba 4.1.2.0/2, exclusivamen-
te para aplicação constante do Ane-
xo II. serão de Cr$ 24.000,00 (vinte
e quatro mil cruzeiros).

Subciáusula única — As importa/i-
das fornecidas pela CNEN, em ae-
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oorrência da execução deste Terino,
serão movimentadas, através do
Banco do Brasil ou da Caixa Eco-
nômica, pelo Representante Legal do
13eneficiado/Pesquisa,dor Rqsponsável,
o catai fica pessoalmente responsável
pela perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do forneciment6
ciátxalo — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parceiaao
e de determinar o número de parcelas,
de .acordo com suas disponibilidades
oneimentárias.

Cláusula V — Do contrõle — A
CNEN se reserva o direito de coa-
trolar e acompannar o andamento
das atividades, por melo de visitas
aos locais de trabalho, contato pes-
soal com os responsáveis e outros
meios adequados.

Cláusula VI — Dos materiais e
equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Auxilio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e respon-;
sabilidade do Beneficiado, durante a
viga:eia do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não
exi:.,,tr a sua restituição

Cláusula VII — Dos relatórios —
O Pesquisador Responsável se com-
promete a apresentar relatórios das
atividades administrativas e das ati-
vidades científicas, nos prazos e con-
dições do Anexo III.

Subcláusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os se-
latórios apresentados. a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das prestações de
contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31
de dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o Anexo IV.

Subelausula ui:zoa — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente ate a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX —.Das publicações —
O Beneficiado deverá remeter à
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste eonvênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da denuncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, tien-
to de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tacão de contas.

Subcláusula única — O não , ium-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüente restituição de
todos os recursos e materiais em po-
der do Beneficiado, sem prejuízo das
medidas legais cabíveis e, até a apu-
ração final das responsabilidades, o
E ,-reficiado não poderá celebrar novo
convênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado oe
acordo com o disposto na Lei mi-
nano 4.118 de 1962, e decisão da Co-
rias:10 Deliberativa da CNEN em sua
2laa Sessão de 18 de setembra de
1972.

Cláusula XIII — Do foro — As
partes elegem o foro da cidade ao
Rio de Janeiro para soluçá.° de quais-
(vier dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 alua-
teo vias de igual teor que vão as-
sinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 29 de junho de
1972. — Hervásio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, — Francis-

co de Paula Rocha Lagoa, Represen-
tante Legal da Instituição. — Ugo
Pinheiro Guimarães, Representante ao
Beneficiado, — Antonio Pinto Vieira,
Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Gizá Moraes Mello
Barreto. — Vilma Maria Fernanaes.

(N9 3.201-B — 20-7-72 — Cr$ 66.01)

Termo DPCT n9 30-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN N9 100.527 de
1971.

Te. -mo de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Centro Brasileiro de
Pesquisas Físicas.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te desegnada CNF2e, com sede na ci-
dade do Rio de Janeieo, representa-
da pelo seu Presidente, Professar
Hervasio Guimarães de Carvalho, e
o Centro Brasileiro de Pesquisas Pi-
sicas, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, representado pelo seu Presi-
dente, Almirante Oetacilio Cunha,
com a interyeniência do Pesquisador
Responsável, Professor Alfredo Mar-
ques de Oliveira, acordam em afirmar
o presente convênio, do qual fazem
parte integrante os Anexos I, II, II!,
IV, sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula I — Do objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxilio para
realização, sob a responsabilidade do
Pesquisador Responsável, do projeto
de pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I. • -

Cláusula II — Da vidência — elete
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos recursos fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto .na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta
da verba 4.1.2.0/2, exclusivamen-
te para aplicação constante do Ane-
xo II, serão de Cr$ 31.600,00 (trinta
e um mil e seiscentos cruzeiros).

Subciáusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência- da execução deste Termo,
serão movimentadas, através do
Banco do Brasil ou da Caixa Eco-
nômica, pelo Representante Legal do
Beneficiado/Pesquisador Responsável,
o qual feca pessoalmente responsável
pela perfeita aplicação dos recursos.

Clausula IV — Do fornecimento ao
auxílio — A CNEN se reserva, o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado
e de terminar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Do controle — A
CNEN se reserva o direito de con-
trolar e acompanhar o andamento das
atividades, pôr meio de visitas aos lo-
cais de trabalho, contato pesssoal com
os responsáveis e outros meio adequa-
dos.

Cláusula VI — Dos materiais e
equipamentos — Os materiais .e equi-
pamentos adquiridos com Auxílio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e responsa-
bilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição,

Cláusula VII — Dos relatórios —
O Pesquisador Responsável se cara-
promete a apresentar relatórios das
atividades administrativas e das ati-
vidades cientificas, nos prazos e con-
dições do Anexo III.

SuLláusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das prestações de
contas — O Beneficiado se compro-
Mete a prestar couta e4 gia ai

de dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o Anexo 1V.

Subciáusula única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das publicações —
O Beneficiado deverá remeter à
Cael-L'N tras cópias de quaisquer pu-
-blicações resultantes deste convênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referi:a:eia à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistas
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da ceseacão, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.

Subcláusitla única — O não cum-
primento do estipulado neste convé-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a consequência de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado, sem prejuízo das medidas
lenis cabíveis e, até a apuração fi-
nal das responsabilidades, o Benefi-
ciado não poderá celebrar novo con-
vênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei nú-
mero 4.118 de 1962, e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em sua
380e Sessão de 21 de dezembro ae
1971.

Cláusula XIII — Do foro — As
, partes elegem o foro da cidade do
I Rio de Janeiro para solução de quais-] quer .dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão as-
sinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de -Janeiro, 8 de junho de
:972. — .7. R. de Andrade Ramos,

¡Presidente -da Comissão Nacicnal de
¡Energia Nuclear. — Membro da Co-
; missão Deliberativa da CNEN no exer-
cício da Presidência. — Octacilio
Cunha, Presidente do C. B. P. F. —
Representante Legal da Instituirão.
— Alfredo Marques de Oliveira, Pes-
quisador Responsável.

Testemunhas: José Macaado de
Faria. — Vilma Maria' Fernandes.
(N9 3.202-B — 20-7-72 — Cr$ 66,00)

Termo DPCT N9 31-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN N 9 103.259 de
1972.

Termo de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
de Pernambuco.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representa-
da pelo seu Presidente, Professor
Hervásio Guimarães de Carvalho, e
a Universidade Federal de Pernam-
buco, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na cidade do Reci-
fe, representado pelo seu Reitor, Pro-
fessor Marcionilo de Barros Lins, com
a interveniência do Pesquisador Res-
ponsável Professor Jannes Maricas
Mabesoone, acordam em firmar o pre-
sente convênio, do qual fazem parte
Integrante os Anexos I, II, III, IV,
sob as condições e cláusulas seguin-
tes:

Cláusula i — Do objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Benificiado como auxilio

para realização', sob a responsabilida-
de do Pesquisador Responsável, do
projeto de pesquisa, cujo resumo se
encontra no Anexo I.

Cláusula II — Da vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos recursos fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na
cláusula 1, a serem fornecidos pela
CalEaa, em moeda nacional, à conta
da verba IULCB/FN:::EN, exclusivamen-
te para aplicação constante do Ane-
xo II, serão de Cr$ 52.000,00 (eia-
quanta e dois nal cruzeiros).

Subcláusula única — As importân-
cias fornecidas pela CaTEN, em de-
corrência da execução deste Termo,
serão movimentadas, através do
Banco do Brasil ou da Caixa Eco-
nómica, pelo Representante aegal
Beneficiado/Pesquisador Responsável,
o qual fica pessoalmente responsavel
pela perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do fornecimento cio
auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado
e de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Do controle — A
C.NE'le se reserva o direito de con-
trolar e acompanhar o andamento
das atividades, por meio de visitas
aos locais de trabalho, contato pes-
soal com os responsáveis e outros
meios adequados.

Cláusula VI — Dos materiais
equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Auxilio da
CNEN serás de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e respon-
sabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição,

Cláusula VII — Dos relatórios —•
O Pesquisador Responsável se com-
promete a apresentar relatórios das
atividades administrativas e -las ati-
vidades científicas, nos prazos e core-
dicões do Anexo

Subcláusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das prestações de
contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 81
de dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das publicações
O Beneficiado deverá remeter à ....
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e revistar
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por onalquer das partes,
mediante notificação por carta, aPal
antecedência de 80 (see. ental dias.
'eaeate caso o Benet:caldo deverá. den-
te° de 30 (trinta) dias a contar da
deta da cessação. eareseetar ambos
os relatórios das atvidades e a pi es-
tarão de contas.

Subeláusula única — O não cum-
memento do e.stipulado ma te eonvê-
na) implicará na denancia do mes-
mo. aaai a consequência de tados os
recureas e materiais em poder do Be-
neficiado. sem preadeo das medidas
legais celeiveis e. ate a aptiracão fi-
nal das responsabiliaaees, o Benefi-
ciado não poderá c elebrar loiro con-
vênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado t
acordo cora o disposto na Lei 

xt
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mero 4.118 de 1952. e decisão da Co- !
missão Deiiberativa da CNEN em sua
388e Se.ssão de 18 de abril de 1972.

Cláusula XIII — Do foro —
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janela-) para solução de quais-
quer dúvidas deeorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do. firmam este convênio, em 4 (mia-
tro) vias de igual teor que vão as-
e i nadas pelas testemunhas abaixa.

2ione1mente até a aprovação da
ee e a-i-e‘o, 29 de riane i ro de

1972. — Hervásío Guimarães de Car-
valho, Presidente, da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear. — Marcionilo
de Barros Line. Reitor da U. F. Pe.
— Representante Legal de Instituição.

Rilson Rodrigues da Silva, :Repre-
sentante eo Beneficiado. — Jannes
Markus Mabesoone, Pesquisador Res-
ponsável.

Testemunhas: Benjamim Bley
Brito Neves. — Vilma Maria Fernan-
des.
(N9 3.203-B — 20-7-72 — Cr$ 66,00)

Termo DPCT N 32-72 — Ano de
• 1972 — Processo CNEN N9 100.458 de

1971.

Termo de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal de
Minas Gerais.

A Comissão Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representa-
da pelo seu Presidente, Professor
Hervásio Guimarães de Carvalho, e
a Universidade Federal de Minas Ge-
rais, neste ato denominado Benefi-
ciado, com sede na Cidade de Belo
Horizonte, representado pelo seu Rei-
tor, Professor Marcelo Vasconcelos
Coelho, com a interveniência do Pes-
quisador Responsável Professor Oro-
mar Moreira, acordam em firmar o
presente convênio, do qual fazem
parte integrante os Anexos I, II, 111,
IV. sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regue
Ias a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Beneficiado como auxílio para
realização, sob a responsabilidade do
Pesquisador Responsável, do projeto
de pesquisa, cujo resumo se encontra
no Anexo I.

Cláusula II— Da vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercido financeiro de 1972.

Cláusula III — Dos recursos fi-
'Lanceiros — Os recursos financeiros,

:para atendimento ao disposto na
, Cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta

' da verba 4.1.2.0/2, exclusivamen-
te para aplicação constante do Ane-
xo II, serão de Cr$ 15.000,00 (quinze
mil cruzeiros).

Subcláusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execução deste Termo,
perão movimentadas, através do

tBanco do Brasil ou da Caixa Eco-
eeeômica, pelo Representante Legal do
.Beneficiado/Pesquisador Responsável,1,9 qual fica pessoalmente responsável
pela perfeita aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do fornecimento do
auxílio — A CNEN se reserva o dl-
imito de fornecer Auxílio parcelado
e de terminar o número de parcelas,
ele acordo com suas disponibilidades
orçamentáriaa.

Cláusula V — Do Controle — A
CNEN se reserva o direito de con-
rolar e acompanhar o andamento

atividades, por meio de visitas
os locais de trabalho, contato pes-

~ com os responsáveis e autros
há eles adequados.

Cláusula VI — Dos materiais e
Ioquipamentos — Os materiais e equi-

t
ernentos adquiridos com Auxílio da

"earjake. &CU de pawriedade da met-
&

ma, ficando sob a guarda e reepon-
eabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN nát,
exigir a sua restituição,

Cláusula VII — Dos iclatórjos —
O Pesquisador Responsável, se com-
promete a apresentar relatórios das
atividades administrativas e das ati-
vidades científicas, nos prazos e con-
dieões do Anexo III.

Subcláusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divuleará os re-
latórios apresentados, a não ser que
O Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das prestações de
contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31
de. dezembro do exercício financeiro
de 1972, de acordo com o Anexo 1V.

Subcláusula única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidos con-
dicionalmente até a aprovação da
Pres'ação de Contas.

Cláusula IX — Das publicações —
O Beneficiado 'deverá remeter ....
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicações resultantes deste convenro.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do pes-
soal da CNEN. Os livros e 'avistas
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias cor-
ridos.

Cláusula XI — Da denúncia —
O presente convênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das partes,
mediante notificação por carta, com
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a prez-
tacão de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a consequência de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado, sem prejuízo das medidas
legais cabíveis e, até a apuracão fi-
nal das responsabilidades, o Benefi-
ciado não poderá celebrar novo con-
vênio cem a CNEN,

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei nú-
mero 4.118 de 1962, e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em sua
388e Sessão de 18 -de abril de 1972.

Cláusula XIII — Do foro — As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro para solução de quais-
quer dúvidasdúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno acor-
do, firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão as-
sinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1972.
— Hervásio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Marcelo Vascon-
celos Coelho, Reitor da U , F. M. G.
Representante Legal da Instituiceo.
— José Pinto Machado, Representan-
te do Beneficiado. — Cromar Morei

-ra, Pesquisador Responsável.
Testemunhas: Rubens Martins Mo-

reira. — Vilma Maria Fernandes.
(N9 3.204-B — e0-7-72 — Cr$ 66,00)

Termo DPCT Nr? 33-72 — Ano de
1972 — Processo CNEN N9 100.524 de
1971,

Termo de convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal
do Rio Grande do Sul.

A COMISSÃO Nacional de Energia
Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representa-
da pelo seu ~dente, Professor

Hervásio Guimarães de Carvalho e
a Universidade Federal do Rio Fren-
de do Sul, repre:ol,t- , o pelo seu Rei-
tor, Professor Ivo ',Velff, com a in-
terveniência do Instituto de Fisica,
neste ato denom i nado Beneficiado,
Com sede na ci ,lad:‘ de Porto Ale-
gre, representado pelo Coordenador,
Professor Ger:lard Jacob, e do Pes-
quisador Responsável Doutor Celso
Sander Mul/cr, acordam em afirmar
o presente convenio do qual fazem
parte integrante os Anexos I, II. III,
IV, sob as condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula 1 Do objeto — O pre-
sente convénio ttm por objeto regu-
lar a cooperação restrita a ser pres-
tada ao Benificiado como auxílio
para realização, sob a responsabilida-
de do Pesquisador Responsável, do
projeto de pesquisa, cujo resumo se
encontra no Anexo I.

Cláusula 11 — Da vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercido financeiro de 1972.

Clausula III — Dos recursos fi-
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento ao disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, à conta
da verba 4.1.2.0/2, exclusivamen-
te para aplicaceo constante do íne-
no II, serão de Cr$ 156.000.00 (cento
e cinqüenta e seis mil cruzeiros).

Subcláusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em de-
corrência da execueão deste reuno,
serão movimentadas, através do
Banco do Brasil ou da Caixa Eco-
nômica, pelo Representante Legal do
Beneficiado respon eevel pela perfeita
aplicação dos recursos.

Cláusula IV — Do fornecimento do
auxílio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado
e de terminar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias.

Cláusula V — Do contróle —
CNEN se reserva o direito de con-
trolar e acompanhar o andamento
das atividades, por meio de visitas
aos locais de trabalho, contato Pes-
soal com os responsáveis e outros
meios adequados.

Cláusula VI — Dos materiais e
equipamentos — Os materiais e equi-
pamentos adquiridos com Auxílio da
CNEN serão de propriedade da mes-
ma, ficando sob a guarda e respon-
sabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio ou,
findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição,

Cláusula VII — Dos relatórios —
O Pesquisador Responsável se com-
promete a apresentar relatórios dm
atividades administrativas e das ati-
vidades científicas. nos prazos e con-
dições do Anexo III.

Subciáusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará as re-
latórios apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VIII — Das prestações de
contas — O Beneficiado se compro-
mete a prestar contas, até o dia 31
de dezembro do exercício financeiro
de 1972. de acordo com o Anexo IV.

Subcláusula única — Os saldos res-
tituídos à CNEN serão recebidas con-
dicionalmente até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula IX — Das publicações —
O Beneficiado deverá remeter à ....
CNEN três cópias de quaisquer pu-
blicaçees resultantes deste convênio.
Em todas as publicaeões deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula X — Do uso da Biblioteca
— O Beneficiado se prontifica a fran-
quear a sua Biblioteca ao uso do D-N-
soai da CNEN. Os livros e revistes
poderão ser cedidos por empréstimo
por prazo não superior a 15 dias liar-
ridos.

CMusula XI — Da denúncia —
O presente convênio poderá ser de -
=melado por qualquer das pediu,

mediante notificação por cama, cem
antecedência de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, 'tea-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ames
os relatórios das atividades e a eres-
Lação de contas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convê-
nio implicará na denúncia do mes-
mo, com a conseqüência de todos os
recursos e materiais em poder do Be-
neficiado, sem prejuízo das medidas
legais cabíveis e, até a apurarão fi-
nal das responsabilidades, o Benefi-
ciado não palerá celebrar novo con-
vênio com a CNEN.

Cláusula XII — Da autorização —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei nú-
mero 4.118 de 1962, e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em sua
380e Sessão de 21 de dezembro de
1971.

Cláusula XIII — Do foro — As
partes elegem o foro da cidade do
Rio de Janeiro para solução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.

Nota: A Subcláusula única, da
Cláusula III, foi obliterada com con-
cordância de ambas as partes.

E. por estarem assim de pleno econ.
do. firmam este convênio, em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que eão as-
sinadas pelas testemunhas abaixe.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1972.
— Hervásio Guimarães de Carvalho,
Presidente da Comissão Nacional de
Enervia Nuclear. — /vo Wolff, Rei-
tor da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. — Representante Le-
gal da Instituição. — Gerhard Ja-
cob, Renresentante do Benefici ado —
Celso Sander Muller, Pesquisador Res-
ponsável.

Testemunhas: Alcides de AimPida
Cardoso. — Vilma Maria Fernanfp.s.

(N9 3.205-B — 20-7-72 — Cr$ 66.93)

Termo DpCT n. 34-72 — Ano de
1972 - Processo CNEN n° 100.931-71
-- 100.932-71

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Universidade Federal do
Minas Gerais,

A Comissão Nacional de Energia
Nucelar, Autarquia Federá], doravan-
te designada CNEN, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro, representada
pelo seu Presidente, Prof. Hervásio
Guimarães de Carvalho e a Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, re-
presentada pelo seu Reitor, Marcello
de Vasconcellos Coelho, com interve-
niência elo Instituto de Ciências Bio-
lógicas da Universidade Federal de
Minas Gerais, neste ato denominado
Beneficiado, com sede na cidade de
Belo Horizonte, representado pelo seu
Diretor Prof. Eduardo Osório Cisal-
pino e do Pesquisador Responsável,
Prof. Viriato Luiz Magalhães Fer-
reira, acordam em firmar o presente
convênio do qual fazem parte inte-
grante os Anexos I, II, III, sob as
-condições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre14
sente convênio tem por objeto regue
lar a cooperação restrita a ser pres.(
tada "se Beneficiado como auxílio pite
ra realização, sob a responsabilidade
do Pesquisador Responsável, do rir°,
jeto de pesquisa, cujo resumo se en-
contra no Anexo I.

Cláusula — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante o exercício financeiro de 1972.;

Cláusula III — Dos Recursos Fiw
?lanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento na cláusula I, a se-
rem fornecidos pela CNEN, serão de
Cr$ 4.565,00 (quatro mil quinhentose sessenta • cinco oruzeiroe),,

o
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Cláusula IV — Do Fornecimento au
Auxilio — A CNEN fornecerá os re-
cursos mediante crédito junto ao ...
3.E.A. e ou I.P.R. para fornecimen-
to de material, conforme discrimina-
do no Anexo II.

Cláusula V — Da Aplicação —
material a ser adquirido não pode ser
transferido, nem pode ser utilizado
para fins lucrativos de qualquer es-
pécie.

Cláusula VI — Do Controle — A
CNEN se reserva o direito de contro-
lar e acompanhar o andamento das
atividades, por meio de visitas aos lo-
cais de trabalho, contato pessoal com
os responsáveis e outros meios ade-
quados.

Cláusula VII — Dos Relatórios —
O Pesquisador Responsável se com-
promete a apresentar um relatório
das atividades cientificas, até 31.12,
de 1972, nas condições do Anexo III.

Subcláusula única — A CNEN, se
for do seu interesse, divulgará os re-
sultados apresentados, a não ser que
o Beneficiado manifeste desejo em
contrário.

Cláusula VII/ — Das PublicaçOes —
O Beneficiado deverá remeter a . .
CNEN três cópias de quaisque . puz

• blicações resultantes deste convênio.
Em todas as publicações deverá cons-
tar referência à assistência prestada
pela CNEN.

Cláusula IX — Do Uso da Bibliote-
ca — O Beneficiado se prontifica a
franquear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CNEN. Os livros e revis-
tais poderão ser cedidos por empres-
tam° por prazo não superior a 15 dias
corridos.

Cláusula 1 — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, medi-
ante notificação por carta, com an-
tecedência de 60 (sessenta) dias. Nos
te caso, o Beneficiado deverá, dentro
de 30 (trinta) dias a contar da data
da cessação, apresentar o relatório
das atividades cientificas.

Subcláusula única — O não cum-
primento do estipulado neste convênio
implicará na denúncia do mesmo e,
até a apuração final das responsabi-
lidades, o Beneficiado não poderá ce-
lebrar novo convênio com a CNEN.

Cláusula XI — Da AlitOriZaÇáO —
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei núme-
ro 4.118-62, e decisão da Comissão
Deliberativa da CNEN em sua 380'
Sessão de 21.12.71.

Cláusula Xll — Do Foro — As par-
tes elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro para resolução de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convênio.
`E, por estarem assim de pleno acor-

do, firmam este convênio em 4 (qua-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1972.
Hercásio Guimarães de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Marcelo de Vas-
concelos Coelho, Representante Legal
da Instituição. — Eduardo Osório Ci-
salpino, Representante do Beneficiado
— Viriato Luiz Magalhães Ferreira,
Pesquisador Responsável.

Testemunhas: Antônio Carlos Mas-
zili. — Vilma Maria Fernaneds.
(N° 3.206-B — 20.7.72 — Cr$ 66,00)

MOEDAS
	 Compra

a/v	 a‘v

Escudo Português	 NOMINAL 1 NOMINAL

Peseta	 NOMINAL	 NOMINAL
'1

Dólar Canadense 	 NOMINAL I NOMINAL

Iene. 	 	 1 NOMINAL 1 NOMINAL

1	 I
Peso Argentino 	 1	 NOMINAL 1 NOMINAL

Peso Uruguaio	 NOMINAL I 
\

NOMINAL
1

(*) Alterada em relação à anterior

Boletim n.° 122 -- Data: 30 de junho de 1972

	

Compra	 Venda
MOEDAS
	 ,

a/v	 ais

Dólar Americano . 	 	 5,980	 • 5,915

Dólares-ConsênIo . 	 	 5,380 5,915

Libra Esterlina 	 1 NOMINAL I NOMINAL

Marco Alemã.° 	 	 NOMINAL. 1 NOMINAL
I 
I

Florim • 	 	 NOMINAL. 1 NOMINAL
I

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DÁ FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Boletim n.° 121 _— . Data: 29 de junho de 1972

Venda

Franco Suíço	 NOMINAL
	 NOMINALCompra

a/v

5,880 5,915

5,380 5,915

'NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

Venda

a/v
MOEDAS

Dólar Americano

Dólares-Convénio

1
Libra Esterlina

Marco Aienalo 	

Florim 	  	 I NOMINAL
	

NOMINAL

Franco Suíço . 	 NOMINAL NOMINAL

Lira Italiana 	 1	 NOMINAL 1 NOMINAL

Franco Belga . 	 ‘{ NOMINAL NOMINAL

Franco Francês 	 	 NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

Coroa Dinamarquesa 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

ICoroa Norueguesa 	 	 NOMINAL 1 . NOMINAL
I
I

Xelim Austríaco 	 	 NOMINAL 1 NOMINAL

Lira Italiana . 	 1	 NOMINAL 1 NOMINAL

Franco Belga . 	

Franco Francês 	

NOMINAL

Coroa Dinamarquesa 	
	

NOMINAL
	

NOMINAL

Xelim Austríaco

Coroa Norueguesa 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

•	 	 NOMINAL ( NOMINAL

Escudo Português 	 	 NOMINAL iNOMINAL

I	 11 

Peseta. 	 •	 NOMINAL	 NOMINAL

1 
Dólar Canadense 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

Iene .- 	 1 NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino ' 	 • 	 NOMINAL	 . NOMINAL

Peso Uruguaio -.? 	 i NOMINAL 11 ' NOMINAL

•*) Alterada em relação à, anterior
••.

Coroa Sueca 	
1 

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL



Escudo Português 	
	 Nominal
	

Nominal

Peseta .	 Nominal
	

Nominal

Dólar Canadense 	
	 Nominal
	

Nominal

Iene 	

Peso Argentino 	

Peso Uruguaio 	

. Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Compra	 Venda
MOEDAS

A/V
	

A/V

to,

Dólar Americano 	 5,880	 5,915
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TAXAS DE CAMBIO

Boletim n° 123 — Data: 3-7-72

Compra	 Venda
_MOEDAS	

a/v	 a/v

Libra Estelina 	 	 Nominal	 Nominal

Marco Alemão 	 	 Nominal	 Nominal
MOEDAS

Compra	 Venda

•I A/V	 A/V

Florim • 	 	 Nominal	 Nominal
Dólar Americano 	 5,880	 5,915

Franco Suíço 	

Lira Italiana

Nominal	 Nominal

Nominal	 Nominal

Dólares-00n' vênio 5,880	 5,915

bra Esterlina Nominal Nominal

Ç4i4arco Alemão	 	  1	 Nominal	 Nominal

É
Morim	 	  1	 Nominal	 Nominal

./Pfarwo Suíço

	

i	
Nominal

{	
Nominal

Lira Italiana

	

I	
Nominal

i	
Nominal

I.
(Ifranco Belga • 	

	

1	
Nominal Nominal

Franco Belga 	 Nominal	 Nominal

I
Franco Francês 	 1	 Nominal	 NominalI 
Coroa Sueca 	

I	
Nominal	 Nominal

Coroa Dinamarquesa 	 I	 Nominal	 Nominal
I

Coroa Norueguesa 	
	

Nominal Nominal

Xelim Austríaco 	 	 Nominal
(Franco Francês 	 —	 Nominal

1	

e
Nominal

coroa Sueca 	 ,rfd"	 Nominal	 Nominal

Nominal

Çkbroa Dinamarquesa 	 Nominal	 Nominal

( Coroa Norueguesa 	 	 Nominal	 13 Nominal

I Xeiim Austríaco 	 Nominal Nominal

Escudo Português 	 Nominal
1	

Nominal

Peseta	 	 Nominal Nominal
(•) Aneraca em reina() a anterior.

;Dólar Canadense • 	 	 Nominal	 Nominal

7.ene i 	 - Nominal
1	

Nominal

Peso Argentino 	
I

	 Nominal
i	

Nominal

Peso Uruguaio 	

ii	

Nominal
i	

Nominal

BOLETIM N., 124 — Data: 4-7-72

BOLETIM N.9 125 — Data: 5-7-72

MOEDAS
a/Cvompra a/Vendav 

Dólar Americano 	 5,880 5,915

Dólares-Convénio 5,880 5,915

Libra Esterlina Nominal	 Nominal

Marco Alemão	 	  I	 Nominal	 Nominal
i 

I
Florim	 	  I	 Nominal	 Nominal

I

Franco Suíço 	 	 Nominal	 Nominal

Dólares-Convênio	 5,880	 5,915 Lira Italiana Nominal	 Nominal



Compra,

aiv

1 Nominal
•

NoMinal

Escudo Português Nominal

Peso, Argentino 	  • 	 	 Nominal Nominal

'(,Jr	 ominai	 i
(*) Alterada em relação à anterior

Boletim a° 127 - Data: 7L1-72

Compra	 Venda

	

A/V	 I A/V

5,880
I 

, 5,915

5,880
11	

5,916

Nominal
I	

Nominal

	

--	 -

Marco Alemão 	
1	 1'88631	 II	

1,88511
e -. 

Morim . 	 I	 1,84514	 I	 1,87387

Franco Suíço 	 i	 1,55702	 1,58403

Lira Italiana 	 	 0,010244

Franco Belga 	 	 0,138799 11\ 	 (5,135483

Franco Francês 	 NominalNonal

Coroa Sueca 	 	

Nominaj

1'23656	 I'	 1,25279

Coroa Dinamarquesa 	
1	

0,83966
1	

0,85353

Coroa Norueguesa 	 1	 0,90081	 1	 0,91505 
1	 I

Xelim Austríaco 	 0,255780	 1	 0,263217
- IEscudo Português 	 	 0,217560	 1 	 0,222995 

1	 I
Peseta	 I	 0,089964 ‘	 I	 0,094640

MOEDAS

Dólar Awericano 	

Dólares-Convênio	

II
Libra Esterlina • I

•••••••..• ............

borôa Sueca (*) 	 	 1,23480	 1,25102
1

Corte Dinamarquesa (*) ..........	 0,83907	 0,85294

• Corôo._ Norueguesa (*) 	 	 0,90081	 I'	 0,91505
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Veada

air
1

	 1	
Nominal

1 '	
Nominal

li	

NOminal
1

I;	
Nominal

I

I	
SOrninal	

l

i

00111Ifell
MONDAS

eriV

1 

0,419048
	

1

Pgieta	 ...,..v..í.,,,,NIETITYAinWi.YNN 
1	

0,089904
1

Doias Canadense 	 . 5,98282 •8,08921

Ieee (*) 	.......	 .0,082'; .0,019821

MOEDAS

Franco Belga

Franco Francês

Coroa Sueca

Coroa Dinamarquesa

‘t-
t

Co:oa Norueguesa 	

Nominal

' Nominal

Nominal

Nominal

No.minal

aaeitm Austríaco ...:Tywyr.-;„:-#1--: 	 -7	 • 008700

aliciado Português 0~801

0094040

0,208017

›edlim Austríaco 	

r
ç

t	 Pcseta	 	  I	 Nominal
I 
	 Nominal
1

i. 	 	  I	 1 
Dólar Canadense	 Nominal	 . Nominal

P.

I	 1 ‘ir	
Iene ' 	 	 Nominal	 Nominal

:
Peso Argentino 	

11	
Nominal n Nominal

Nominal	 NominalPeso Uruguaio 	

	

(• ) Alterada em relaçac a anterior 	

MOEDASBoletim no 126	 Data: 6-7-72

Compra	 Venda

A/V

t	
Dólar Americano 	 1	 5,880	 I	 5,915

I

Dólares-Convênio . 	
111	

5,880	
1	

5,915

(i	
Libra • Esterlina 	 ,	 il	 Nominal	 Nominal.t	 I 

Marco Alemão (') ,	 ) -- 1,85808	
)	

1,88688

?I
P
(	

Florim (!) 	
I	

1,84573	 1,87448

il
Franco Suíço (*) 	

1	
1,55349	 1,58048

iLira Italiana (*) 	
1	

0,010072	
1	

0,010250

1	 ) 
Franco Belga (*) 	 	 0,133799	 0,135483

i
f Franco Francês 	

I	
Nominal	

i	
Nominal

Dólar Canadense 	 5,95056	 I	 6,02738

Iene 0,019518	 l	 0,019809

Peso Argentino 	 1	 Nominal	 /	 Nominal

Nominal

Peso Uruguaio . 	 	 Nominal Nominal
(') Alterada em relação à anterior



MINISTERIO DA JUSTIÇA
Repositório de doutrina, decisões admirdstrativa

.S
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e alfabético. Publicação tumestkal,,'
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MINISTÉRIO
DO TRABALHO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

LCONSELHO REGIONAL DE
- PROFISSIONAIS DE RELA-

ÇÓES PÚBLICAS DA GUA-
NABARA	 .

AVISO
O Conselho Regional de Profissio-

lhais de Relações Publicas da Guana-
r bara, em sua vigésima segunda reu-
kiião ordinária realizada em 17 de ju-
lho de 1972 em sua sede provisória na
Sala 1.209 do Edifício do Ministério
ide Trabalho e Previdência Social, nos
itermos da legislação em vigor (art. 13
!iflo Decreto 63.283 de 26 de setembro
f de 1968) concedeu por unanimidade
;registro profissionais a seguir relacio-
nados com o respectivo número: já
registrados na DRT-GB — Maurilio

•Augusto Silva (n° 19), José Anastacio
, Vieira (n° 47), Hamilton Dantas Min-
Chetti (n° 78), José Fernando Miran-
da Salgado '(n9 82), Athanael Martins

, da Fonseca (n° 104), Cauby Eduardo
Mala (n° 108). Novos. — Luis Bayar-
do da Silva (n° 159), Eugenio de Ma-
cedo Matoso (n° 180), Maria Salvatore
(n9 181), Olivia Maria da Cunha Ro-
sadas (n9 182), Ricardo Munoz . Bove
-(n° 163) Aidyl Maria Ferreira (n° 164),
Nelson Pastor da Costa (n° 185), Ma-
ria José Barros de Barcelos Fernandes
(n9 1613); e Roberto Doring (n9 1),
aprovado na vigésima reunião ordiná-
ria, realizada no dia 28 de junho de
1972. Todos enquadrados no artigo 13,

do Decreto 63.283, de 25 de setembro
de 19611, que regulamenta a Lei 8.877
de 11 de dezembro de 1967.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1972.
— Maria Lúcia Rotim Barcelos.

(N° 30595 — 19.7.72.— Cr$ 20,00).

MINISTÉRIO
DO
	 •

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL2
DE OBRAS DE SANEAMENTO

N. 50-72

Ata da reunido da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras ....
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n•9 50-72, 'referente êt exe-
cução de serviços de dragagem de
canais nas bacias dos rios Sarapuf,
Paruna, Litoral Sul e Centro, nos
municípios de Itaguai, Mangaratiba,
Paracambi, Nova Iguaçu, Caxias e
São João do Meriti, no Estado do
Rio de Janeiro, 8.° Distrito Federal
de Obras de Saneamento, conforme
as exigências e características cons-
tantes do Edital e da Especificação
71,9 50-72,
As quinze horas do dia quatorze de

julho de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à Avenida Presidente
Vargas n.9 62, 7•9 andar, Estado ,da
Guanabara, a Comissão composta pe-
lo Engenheiro que responde pela

COSO (Port. 104-72), Paulo Cezar
Pinto, como Presidente, pelo Pro-
curador Ayrton Manoel D'Avila, pe-
los Engenheiros José Peralva de Car-

ivalho e Carlos Luiz Baptista Lopes,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potygua-
ra da Silva, servindo de Secretário.

Declarada b.berta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento abertura das propostas para
a Tomada de Preços n.9 50-72, tendo
comparecido e entregue os envelopes
de documentação e de proposta, o
representante da firma Meneláu &
Cia. Ltda., inscrita neste Departa-
mento sob o n.9 97.

Estado a firma com seus documen-
tos de acordo com o Edital, passou-
se à abertura do envelope de pro-
posta.

A proposta apresentada, em resu-
mo foi a seguinte:

Meneldu & Cia. Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$ ....

!1.524.400,00 (hum milhão, quinhentos
I e vinte e quatro mil e quatrocentos
cruzeiros) .

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
,do-me, como Secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, quatorze de julho
de mil novecentos e setenta e dois.
— Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário. - n Cegar Pin-

to, Respondendo pela COSO — Por-

teria n.• 104-72. — 41yrtoit Manoel
r)'Amla, Membro da Comissão. —
José Peralva de Carvalh o, Membro da
Comissão. — Carlos Luiz Baptista
Lopes, Membro da Comissão.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
.	 AVISO

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis faz público, para conhecimento
de todos os interessados, que fez in-
cluir na Relação do Especialidades
que se compreendem no Registro Ca-
dastral de Habilitação de Firmas For-
necedoras, para fins de Tomadas de
Preços o seguinte subitem:

1.8 — Serviços de orientação e
despacho aduaneiro, incluindo assis-
tência — acompanhamento dos pro-
cessos junto aos órgãos envolvidos e,
liberação de cargos em portos mari-
timos e aeroportos, destinadas ao
DNPVN, ou bagagem de técnicos e
viajantes a seu cargo ou serviço.

Por este ato convoca os habilitados
a prom3verem seu cadastramento,
tendo em vista a próxima realização
de Tomada de Preços para serviços
da especialidade.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1972.
Zaven Boghossian, Diretor-Geral.

ARQUIVOS
7D O

Preço: Cr$ 15,00
Números atrasados: o Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943, uxcato os
sia. I, 16, 80 e 81, já esgotados.,	

.

VENDA

Na Guanabara'

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1,
Agência I: Ministério da Fazenda

'Agência II: Palácio da Justiça, 39 pavimento dom"

Corredor D — Sala 311
'(Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso 'Postal

. Em Brasilia Ir •
Na sede do D.I.Nal
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INDICES
DA

LEG:nAÇÃO FEDERAL
21U filift

Conilildkição 'da 'data "cla publicaçao 1
tio "Diário Oficial" e do Volume da
"ÇçlgOo_d4s Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO'

Pel4 ordem alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA:'

Diplomas legais ou seus dispositivos expresn
samente alterados, revogados, derrogadosg)
Cleclarados nulos, caducos, sem efeito ou j
insubsistentes pela legislação publicada no

ano a que se refere o volume..

1967
(DIVULGAÇÃO N.° 1 n42 1

PREÇO: Cr$ 8,0Q

1968
,DIVULGAÇÃO N .* 1'.152 1

L PREÇO: Cr$ 20,00.,

1969
( DIVULGAÇÃO N° 1.184

PREÇO: Cr$ 25,00,

A VENDA
Na Guanabara

(Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, In
Agencia I: Ministério da Fazenda

rAgência II Palácio da Justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311

atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Posta!
Em Brasília

1. Na sede do DIN

PEATZ EXEMPLAR Crl 9i39


